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para a expansão de matrículas.

Toda periodização implica escolhas e crité-
rios com componentes arbitrários. Partimos 
da classificação de Durham (2003) para 
propor a atualização da periodização histó-
rica que aparece na Tabela 1. Essa aborda-
gem tem o mérito de relacionar os grandes 
movimentos da história política brasileira às 
dinâmicas do Ensino Superior. Aprimoramos 
sua categorização original com a subdivisão 
do período pós-1985 em duas fases: a (neo)
liberalização do setor, até os anos finais da 
década de 1990, e a financeirização, a par-
tir do lançamento das primeiras IPOs (Initial 
Public Offerings) por conglomerados econô-
micos do setor, em 2007.

Há sinais de que a financeirização que se 
acelera e se consolida na segunda década 
do século XXI representa uma nova fase 
na expansão do Ensino Superior brasilei-
ro. Caudatária de processos iniciados em 
outros períodos, a exemplo da ênfase na 
oferta privada de matrículas como forma de 
suprir a demanda por esse nível educacio-
nal, essa nova fase tem traços particulares, 
mas também apresenta continuidades em 
relação aos períodos anteriores. Por conta 
disso, é pertinente recuperar a trajetória da 
regulamentação do setor e os incentivos 

1. Introdução
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de Durham (2003)

Periodização da trajetória do Ensino Superior brasileiroTabela 1

Em largos termos, todo o Brasil Colônia e o 
período monárquico teriam sido marcados 
pela oferta de formação em disciplinas libe-
rais (como Direito, Medicina e Engenharia). 
Este é um período caracterizado por esco-

las autônomas, sem diferentes carreiras in-
tegradas na mesma instituição. No período 
colonial, é indispensável registrar o atraso 
relativo do desenvolvimento educacional 
brasileiro em comparação com outras colô-

1.1. Histórico



versitário, mas mantendo a possibilidade 
de oferta em institutos isolados. O decreto 
instituiu a organização técnica e adminis-
trativa das universidades, deixando aos 
institutos isolados a responsabilidade por se 
regular internamente, desde que observa-
dos os dispositivos do Estatuto das Univer-
sidades Brasileiras. As primeiras universida-
des com ambição de cobrir para além das 
chamadas carreiras imperiais só apareceram 
ao longo dos anos 1930. Merecem destaque 
a Universidade de São Paulo, estabelecida 
em São Paulo em 1934, e a Universidade do 
Brasil11, criada no Rio de Janeiro em 1937, 
na gestão do ministro Gustavo Capanema 
na Educação.

A Democracia de 1946 teria como principal 
característica a expansão das universidades 
públicas. Para Durham (2003), o sistema de 
Ensino Superior continuou se expandindo 
de forma lenta de 1945 até 1960, com a 
criação de 18 universidades públicas e 10 
privadas – essas últimas em sua maioria 
confessionais. A criação das IES públicas 
aconteceu pela fusão de institutos e fa-
culdades isoladas e pela intervenção dos 
deputados em pleitos regionais.

Sampaio (2000) sustenta que as tendên-
cias inauguradas na década de 1930 para 
as instituições privadas se estenderam até 
depois do golpe de 1964. O período 1933-
1965 se caracterizaria pela consolidação e 
estabilidade no crescimento da participa-
ção relativa do setor privado no sistema. 
Um segundo período abarcaria de 1965 a 
1980, correspondendo à mudança de pata-
mar no crescimento das matrículas privadas 
e levando à predominância desse setor no 
sistema de Ensino Superior (SAMPAIO, 2000, 
p. 43). Para a autora, a legislação funciona 
de forma retardada, regulamentando o que 
já está em andamento e em curso no Ensi-
no Superior, atendendo as reivindicações de 
quem já atua neste nível. As “molduras le- 
gais” das fases delimitadas pela autora se-

1 A Universidade do Rio de Janeiro, criada 
a partir de três instituições, deu origem à Univer-
sidade do Brasil.

nias ibéricas na América, já que não havia 
interesse de Portugal em instalar cursos 
superiores no Brasil (CUNHA, 1997). Em 
domínios espanhóis, já em 1532, na Repú-
blica Dominicana, tem-se a instalação da 
primeira universidade na América Latina. 
A primeira experiência no Brasil se dá em 
1813, após a chegada da família real em 
1808, quando foram criadas as Academias 
de Medicina e Cirurgia na Bahia e no Rio de 
Janeiro, que passaram a ser faculdades em 
1832. A Faculdade de Direito de São Paulo 
foi criada em 1827 – depois da Independên-
cia, portanto. A metrópole “colocava todos 
os empecilhos para que essa ideia [de criar 
cursos superiores] não se concretizasse”, a 
partir da aposta na preparação das elites 
no Brasil em cursos da Europa (LAMPERT, 
2007, p. 2). No Império, o Ensino Superior 
seguiu se desenvolvendo lentamente (SAM-
PAIO, 2000, p. 37).

O próximo degrau só seria vencido após a 
Proclamação da República, em 1889. En-
tre essa data e 1918, 56 novas Instituições 
de Ensino Superior (IES), na sua maioria 
privadas, foram criadas no país. A primeira 
universidade brasileira, usando um conceito 
de integração de diversas faculdades e/ou 
institutos visando a produção de conheci-
mento, tal como existia à época, foi criada 
em 1920 pelo Decreto nº 14.343, da União. 
Sob o nome de Universidade do Rio de 
Janeiro, foram reunidas administrativamen-
te a Escola Politécnica do Rio de Janeiro, a 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 
e a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro 
(OLIVEN, 2002; DURHAM, 2003). 

A Primeira República teria tido como traço 
principal iniciativas descentralizadas, tanto 
federais quanto estaduais, com presença 
também da iniciativa privada. O modelo de 
universidade, congregando cursos de áreas 
múltiplas, passou a ser perseguido a partir 
da regulação pós-1930. A Reforma Francisco 
Campos, nome emprestado do então minis-
tro da Educação e Saúde Pública, foi insti-
tuída pelo Decreto nº 19.851, de 11 de abril 
de 1931, e deu preferência ao sistema uni-
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que Cardoso (1995-2002), o crescimento 
vertiginoso do setor privado funciona como 
um paliativo para viabilizar a expansão 
quantitativa, com mudança significativa do 
princípio que norteia o controle de quali-
dade do sistema: de mecanismos ex-ante 
para mecanismos ex-post. Esse movimento 
não foi explorado por Durham (2010), que 
ressalta a expansão de matrículas e o forta-
lecimento dos sistemas de avaliação como 
resultados principais das gestões federais 
sob governos do PSDB. 

Os governos de Fernando Henrique Car-
doso são marcados pela volta da expansão 
da oferta de vagas, pela montagem de um 
sistema de avaliação da qualidade do en-
sino ofertado e pela flexibilização do perfil 
aceitável para IES. Os decretos 2.207 e 
2.306 e a nova LDB, de 1996, foram funda-
mentais para essas mudanças. Do aparente 
descontrole anterior sobre os resultados 
do sistema, passou-se para a reformulação 
e adoção de políticas de controle de qua-
lidade. Mediante a avaliação institucional, 
objetivou-se conciliar a expansão com a 
qualidade, sem interromper o processo de 
desenvolvimento das instituições particula-
res, porém com a reformulação dos instru-
mentos de controle (LAMPERT, 2007, p. 12).

A nova regulamentação do Ensino Superior 
começa a ser feita pela Lei nº 9.394, de 20 
dezembro de 1996. Na LDB, encontram-
-se entre as incumbências da União baixar 
normas gerais sobre os cursos de gradua-
ção e pós-graduação, assegurar o processo 
nacional de avaliação das instituições de 
educação superior e autorizar, reconhecer, 
credenciar, supervisionar e avaliar cursos e 
instituições. No caso das IES, se os Estados 
e o Distrito Federal mantiverem instituições 
de educação superior, poderão assumir esta 
responsabilidade.

A LDB endereçava a questão da qualidade 
prevendo, em seu artigo 9º, inciso VI, pro-
cesso nacional de avaliação do rendimento 
escolar no Ensino Superior. Seu inciso VIII 
propôs assegurar um processo nacional de

riam, respectivamente, a Reforma Francisco 
Campos de 1931 para o primeiro período; a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) de 1961 e a Reforma Educacio-
nal de 1968 (Lei 5.540/1968). Outro período 
com característica própria em termos de 
regulamentação seria marcado pela Consti-
tuição de 1988 e a LDB de 1996.

A LDB 1961 já teria reforçado a liberdade 
da  iniciativa privada atuar na educação 
superior ainda antes do golpe militar. A Lei 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, que 
fixou as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, permitiu à iniciativa privada atuar 
em todos os níveis do ensino e manteve 
a possibilidade de outros tipos de organi-
zação além da universidade. No artigo 80, 
há uma mudança importante em relação 
ao decreto Francisco Campos: o conceito 
de autonomia universitária foi alterado, 
passando a englobar “autonomia didática, 
administrativa, financeira e disciplinar, que 
será exercida na forma de seus  estatutos 
[da IES]” (BRASIL, 1961). Outra novidade da 
lei 4.024, segundo Sampaio (2000), foi a pre-
ocupação em regulamentar os mecanismos 
de expansão no Ensino Superior, permitindo 
a criação de cursos a partir da supervisão 
de órgão de três esferas: Conselhos Estadu-
ais, Universidades e o Conselho Federal de 
Educação, criado no mesmo ano.

É durante a ditadura civil-militar, iniciada 
em 1964, que a oferta privada de matrículas 
dispara levando a um certo grau de massi-
ficação do sistema. A expansão vertiginosa 
das matrículas privadas no ensino privado é 
processo fartamente conhecido e pode ser 
ilustrada com os seguintes indicadores: em 
1965, 43,8% das IES eram privadas; em 1970, 
50,5%; em 1980, 64,3% e em 1990, 62,4% 
(DURHAM, 2010).

Nosso entendimento é de que a inaugura-
ção do período da financeirização do setor 
privado pode ser definitivamente localizada 
a partir dos decretos federais que, em 1997, 
consentem com a existência de IES com fins 
lucrativos. Nos governos de Fernando Henri-

Introdução | 18



acompanhada por isenções de impostos. 
Afirma o artigo 7º deste decreto:

As instituições privadas de ensino, clas-
sificadas como particulares em sentido 
estrito, com finalidade lucrativa, ainda 
que de natureza civil, quando manti-
das e administradas por pessoa física, 
ficam submetidas ao regime da legis-
lação mercantil, quanto aos encargos 
fiscais, parafiscais e trabalhistas, como 
se comerciais fossem equiparados 
seus mantenedores e administradores 
ao comerciante em nome individual. 
(BRASIL, 1997a)

A edição dos dois decretos vai desencadear 
um movimento sem precedentes de mudan-
ça estatutária e de regime administrativo 
do conjunto das IES privadas. Já em 1999, 
dois anos após sua edição, as IES particula-
res com fins lucrativos já eram 15% do total 
de 905 IES privadas, com 13,1% das matrícu-
las do setor privado. Passados mais 11 anos, 
em 2010, as IES privadas particulares ou 
privado-mercantis já representavam 43,4% 
do total das IES privadas e tinham 43,4% de 
suas matrículas. Em 2020, segundo o último 
Censo da Educação Superior disponível, 
60% das IES privadas tinham fins lucrativos 
e já respondiam por 71,9% de suas matrí-
culas. Ou seja, em 30 anos, o setor privado 
com fins lucrativos cresceu de forma espan-
tosa passando a responder, hoje, por 2/3 
das matrículas. 

Em 2001, o Decreto nº 3.860 revoga o De-
creto nº 2.306, mas não apresenta nenhuma 
alteração em relação à forma de organiza-
ção e constituição das mantenedoras de 
IES privadas. O Decreto nº 5.773, de 09 de 
maio de 2006, revoga as regras anteriores, 
de 2001, mas mantém a estrutura já descri-
ta e sua distinção entre IES públicas e priva-
das, reafirmando o caráter dual do sistema 
(SAMPAIO, 2000).

avaliação das instituições. O inciso IX tra-
tou de avaliar os cursos, suas ofertas e os 
estabelecimentos de ensino. Para Lampert 
(2007, p. 4), essa LDB “traz implícita a ideo-
logia neoliberal, que vincula a educação a 
prerrogativas mercadológicas globalizantes, 
o que provoca a inclusão de uma minoria 
contemplada e a exclusão social de grande 
maioria”.

Como instrumento de avaliação, em 1996, 
foi criado o Exame Nacional de Conclusão 
de Curso, que ficou conhecido como Pro-
vão. Seus defensores sustentam que o exa-
me representou avanços, porque transferiu 
o controle do governo de quesitos formais 
para o funcionamento de instituições e cur-
sos para o efetivo desempenho. O Provão 
levou para o Ensino Superior a prática de 
provas padronizadas externas, que já havia 
sido implementada pelo Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica. No primeiro ano 
de funcionamento, foram avaliados cinco 
cursos e o número foi aumentando anual-
mente até atingir, em 2002, 75% dos estu-
dantes matriculados no Ensino Superior. Os 
exames eram universais, isto é, abrangiam 
todos os estudantes concluintes dos cursos 
avaliados. Ele teria permitido, pela primeira 
vez, uma comparação da qualidade da for-
mação obtida pelos estudantes em cursos 
de diferentes instituições, apostando na 
oferta e na procura para regular o mercado 
(DURHAM, 2010).

Os Decretos 2.207 e 2.306, ambos de 1997, 
legalizaram o negócio mercantil na educa-
ção. O primeiro regulamentou o sistema fe-
deral de ensino e permitiu que as entidades 
mantenedoras das Instituições de Educação 
Superior se constituíssem “em qualquer das 
formas admitidas em direito, de natureza ci-
vil ou comercial”. Com essa redação, permi-
tiu que as instituições de educação superior 
privadas pudessem se constituir com fins 
lucrativos, o que representou um marco no 
cenário da estruturação da gestão deste 
nível de ensino. Antes as instituições priva-
das formalmente não poderiam ser organi-
zações com fins lucrativos, medida que era

Introdução | 19

1.1.1. Financeirização nos anos 
2000



gestão acadêmica.”

O chamado tripé avaliativo foi implantado, 
destinado a avaliar a qualidade do sistema 
a partir do estudante, do curso e da insti-
tuição, por meio de ciclos avaliativos trie-
nais. Considerando etapas de análise e de-
senvolvimento, do estudante, do curso e da 
instituição de educação superior, os ciclos e 
seus resultados se tornaram um referencial 
básico para os processos de supervisão e 
regulamentação. O contexto de normati-
zação foi avançando ao longo dos anos. O 
binômio expansão e avaliação, presente nas 
políticas públicas da educação superior, foi 
criando cenários de controle alicerçados 
em funções de regulamentação, supervisão 
e avaliação das instituições de educação 
superior e seus cursos, descrevendo e carac-
terizando competências e atividades para 
cada um dos envolvidos, criando comissões 
e outros órgãos de assessoramento para 
garantir o funcionamento estrutural de 
apoio à política pública visando à qualidade 
da oferta.

Abordaremos especificamente a questão da 
regulamentação e supervisão da Educação 
à Distância na seção 2.4 deste relatório.
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O passo seguinte foi a financeirização, en-
tendida neste trabalho a partir da definição 
de Chaves e Amaral (2016) como as recen-
tes mudanças no mercado, que viabiliza-
ram a liberação e a desregulamentação de 
fluxos financeiros, a interligação das tran-
sações, a criação de inovações financeiras 
e de fundos de investimentos institucionais, 
o que impactou também os negócios da 
Educação Superior.

Em 2007, a Anhanguera foi a primeira em-
presa do Ensino Superior a abrir seu capital, 
lançando IPO na Bovespa12 com autoriza-
ção do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). A Kroton foi a segunda, 
no mesmo ano. Seguiram-se IPOs de Está-
cio e SEB – Sistema Educacional Brasileiro, 
nome pelo qual passou a ser chamado o sis-
tema que englobava Colégio Osvaldo Cruz, 
Dom Bosco e Pueri Domus. Ao mesmo tem-
po, na primeira e segunda décadas deste 
século, desapareceram dois terços das IES 
comunitárias ou confessionais e respectivas 
matrículas (SGUISSARDI, 2015).

Na passagem para o governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (Lula), criou-se um novo siste-
ma extremamente complexo de avaliação 
de cursos e instituições, denominado Sinaes 
(Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior). O Sinaes incorporava a autoava-
liação à avaliação externa e um novo siste-
ma de exames que incluía, além dos for-
mandos, também os ingressantes, tentando 
medir o valor agregado pela passagem pelo 
Ensino Superior. Além disso, o exame passou 
a ser feito por amostragem. A Lei 10.861, 
de 14 de abril de 2004, que estabeleceu o 
Sinaes, dialogava com a meta 6 do Plano 
Nacional de Educação 2001-2011, vinculada 
à qualidade: “Institucionalizar um amplo e 
diversificado sistema de avaliação interna 
e externa que englobe os setores público e 
privado, e promova a melhoria da qualidade 
do ensino, da pesquisa, da extensão e da 

2 Até 2017, a bolsa brasileira se chamava 
Bovespa. Após a fusão com a Cetip, passou a ser 
denominada B3. 

1.2. Desafios contemporâneos

Entre os desafios contemporâneos her-
dados a partir dessa trajetória histórica, 
destacam-se a crescente concentração de 
matrículas em poucos grupos empresariais 
do ramo da educação, o crescimento de 
matrículas em instituições particulares com 
fins lucrativos e a virtual explosão das ma-
trículas na educação à distância, que, a esta 
altura, já ultrapassaram as presenciais. Ao 
mesmo tempo, a democratização do acesso 
ao Ensino Superior segue sendo um desafio 
nacional, diante da clara sub-representa-
ção de alguns segmentos populacionais – a 
exemplo dos pretos, pardos e indígenas – a 
despeito das ações afirmativas adotadas 
nas últimas décadas.



dos também foram acompanhadas de maior 
evasão: 44,0% dos estudantes daquelas 
instituições foram desligados de seus cursos 
nos primeiros dois anos após a matrícula, 
comparados com 27,1% das outras IES priva-
das e 22,5% das públicas (voltaremos a este 
tema no Capítulo 3).

Analisando as duas pontas do período em 
que identificamos concentração no setor 
privado, a saber o período de 1995 a 2020, 
verifica-se que coincidiram com crescimen-
to notável da participação das matrículas 
privadas, apesar dos avanços nas matrículas
públicas. O número de matrículas no En-
sino Superior cresceu de 1,76 milhões em 
1995 para 8,68 milhões em 2020, ano que 
o INEP disponibilizou o último Censo da 
Educação Superior (INEP, 2022) (Figura 1). 
É relevante observar que no primeiro ano 
de pandemia de Covid-19, anunciada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em 
março de 2020, o número de matrículas 
caiu ligeiramente nas universidades públi-
cas, mas seguiu crescendo nas IES privadas, 
em especial na modalidade EaD, conforme 
será discutido nas próximas seções.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Evolução das matrículas no Ensino SuperiorFigura 1

1.2.1. Concentração de matrículas 
em grupos privados de qualidade 
questionável

A concentração de matrículas em grandes 
grupos privados nas últimas décadas tem 
sido acompanhada por preocupação espe-
cial com a qualidade do ensino oferecido. 
Bielschowsky (2020), entre outros, mostrou 
associação entre concentração de matrícu-
las e (má) qualidade de ensino. Com base 
nos microdados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP), seu estudo constatou que dez 
grandes grupos privados foram responsáveis 
por 48,1% das matrículas em 2018. Prati-
camente a metade (49,1%) dos estudantes 
desses grupos estava em cursos cujo último 
conceito Enade era na faixa 1 ou 2 (cuja 
pontuação vai de 1 a 5), em uma escala de 
5 pontos, contra 36,9% para os estudantes 
das outras 2.000 IES privadas e 15,8% dos 
estudantes das instituições públicas.  

As matrículas nos dez maiores grupos priva-



Introdução | 22

A evolução no crescimento das matrículas, 
entretanto, foi acompanhada pelo agrava-
mento de problemas estruturais que podem 
ser atribuídos a três componentes princi-
pais, explorados a seguir.

Fonte: Banco Mundial

 Taxa Bruta de envolvimento no Ensino SuperiorTabela 2

1.2.2. Financeirização crescente 
do Ensino Superior privado

A financeirização é uma tendência que se 
manifesta na primeira década deste século, 
mas cujas origens remontam aos decretos 
federais de 1997, como já descrito ante-
riormente. A Figura 2 traz a evolução do 
percentual de estudantes matriculados em 
instituições com fins lucrativos, compara-
dos com o total das IES privadas. É clara a 
concentração de matrículas em instituições 
com fins lucrativos, saindo de menos de 10% 
em 1998 no início do processo de financeiri-
zação para mais de 70% em 2020.

De 1995 até 2020, o número de matrículas 
cresceu tanto no ensino público quanto 
no setor privado, passando, respectiva-
mente, de 696 mil para 1,95 milhões e de 
1,063 para 6,72 milhões. Os dados do Banco 
Mun-dial (THE WORLD BANK, 2021) indi-
cam que, em 2019, o Brasil tinha uma taxa 
bruta13 de matrículas no ensino superior de

3 A taxa bruta de matrícula é igual a razão 
entre o número total de matriculados no ensi-
no superior, independentemente da idade, e a 
população referente à faixa etária prevista para 
cursar esse nível de ensino. 

55,1%, mais que o triplo do que o registra-
do em 1999. Isso aponta para uma melhora 
significativa de nosso desempenho na com-
paração com outros países nesse indicador, 
como mostra a Tabela 2. 

Foi uma evolução considerável nestes 20 
anos, de 1999 até 2019 alcançamos uma 
posição equivalente aos demais países da 
América Latina e Caribe, acima da taxa mé-
dia mundial, mas ainda abaixo da maioria 
dos países desenvolvidos. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Percentual de estudantes matriculados nas IES privadas com fins lucrativosFigura 2

O Censo da Educação Superior de 2020 
contabilizava 4,83 milhões de estudantes 
matriculados em instituições privadas com 
fins lucrativos, o que correspondia a 71,9% 
do setor privado. Indicando aprofundamen-
to dessa tendência, os 2,6 milhões de in-
gressantes em instituições privadas com fins 
lucrativos corresponderam a 80,2% dos in-

No conjunto das matrículas no Ensino 
Superior, a proporção que se encontrava 
em 2020 em instituições privadas com fins 
lucrativos já ultrapassava 50% como mostra 
a Figura 3.

A criação de grandes grupos educacionais 
foi concomitante com a virtual estagnação 
das matrículas em outros tipos de institui-
ção privada. A Figura 3 mostra como na 
década passada houve relativa estabilidade 
nas matrículas de outros segmentos priva-
dos, enquanto os estudantes das IES que 
hoje pertencem aos dez maiores grupos pri-
vados mais do que dobraram. Chamamos de 
grandes grupos privados aqueles cuja soma 
de matrículas em suas IES ultrapassavam a

marca de cem mil estudantes pelo Censo 
da Educação Superior de 2020. Em nosso 
estudo, são dez os grupos que compõem 
este segmento. 

Conforme fica demonstrado na Figura 4, as 
matrículas em instituições públicas cresce-
ram de forma relevante ao longo do inter-
valo acompanhado, mas estiveram longe de 
rivalizar com os grandes grupos privados. O 
total de estudantes no segmento público 
chegou a ultrapassar 1,9 milhão em 2018, 
mas ficou abaixo desse patamar no ano 
mais recente pelos dados disponíveis. Nesta 
análise, os dados são comparados a cada 
biênio. 

gressantes nessas instituições em 2020. Esse 
foi o primeiro ano da pandemia de Co-
vid-19, mantendo o crescimento deste seg-
mento de IES privadas com fins lucrativos. 
Os efeitos da pandemia neste crescimento 
ainda precisam ser mais bem estudados e 
acompanhados.
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Esta concentração de estudantes em gran-
des grupos continua crescente, atingindo, 
em 2020, um total de 3,88 milhões de ma-
triculados, que corresponde a 45,3% do 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores), 
2022

Estudantes matriculados em IES que pertenciam aos dez maiores grupos 
privados em 2020Figura 4

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas no Ensino Superior em 2020Figura 3

total de matrículas (públicas e privadas) e 
2,47 milhões de estudantes inscritos, que 
corresponde a 60,3% do total de inscritos 
no Ensino Superior em 2020.
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A financeirização mudou a relação entre 
universidade e estudante, segundo alguns 
estudos. Foi superada nesse nicho de mer-
cado a ideia de que o acesso ao Ensino 
Superior pode ser caminho para o cidadão 
expandir seus horizontes. A própria juven-
tude perdeu espaço como público-alvo, 
a julgar pelas conclusões dos estudos de 
Mocarzel (2017, 2019) sobre a publicidade 
das instituições privadas. O autor pesquisou 
os discursos publicitários de instituições 
privadas de educação superior na revista 
Veja entre 1997 e 2016. “Foi a publicidade, 
acompanhando transformações mercado-
lógicas, que começou a estimular a com-
petição entre as instituições, a estabelecer 
padrões de consumo da educação muito 
próximos aos de consumo de bens e ser-
viços”, afirmou Mocarzel (2019, p. 2), para 
justificar seu interesse pela forma como as 
instituições privadas de Ensino Superior se 
comunicavam com seu público potencial. 

Como parte dos resultados de sua inves-
tigação, o autor dividiu os tipos de propa-
ganda em três períodos. O primeiro período 
vai de 1997 a 2001, denominado de “pré-
-financeirização”. Este período é marcado 
pela baixa presença do setor nas páginas da 
revista Veja. O segundo período vai de 2003 
a 2006, primeiros anos do governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva. É um período de tran-
sição. A grande virada aparece entre 2007 
e 2016, com a “intensificação da visão da 
Educação Superior como objeto de con-
sumo, inserida em um mercado altamente 
competitivo, em forte escalada de financei-
rização” (MOCARZEL, 2017, p. 163). Nesse 
período, as propagandas estão voltadas 
fortemente para os aspectos financeiros, 
mostrando que se transformaram muito 
mais em instituições financeiras do que 
educacionais.

Acirrou-se a competição por alunos, 
facilitando as formas de pagamento 
e financiamento. Com a crise, progra-
mas como o FIES e o ProUni sofreram 
cortes e muitas instituições altamente 
dependentes sofreram fortes revezes. 
Por isso, iniciou-se, a partir desse 

cenário, uma disputa por novos alunos 
com um diferencial: as condições de 
pagamento. Instituições criaram linhas 
próprias de financiamento, indepen-
dentes dos programas do Governo 
Federal, e surgiram, inclusive, empresas 
especializadas em crédito universitário. 
Para isso, usa-se figuras de prestígio, 
com forte apelo entre os jovens, para 
vender a ideia, como o apresentador 
Luciano Huck, para Anhanguera, e 
a cantora Ivete Sangalo, para o EaD 
Laureate. Ambas são artes veiculadas 
nas redes sociais, a primeira em 2016 
e a segunda em 2017. (MOCARZEL, 
2017, p. 189)

Como conclusão, o autor detecta três fenô-
menos que teriam marcado a publicidade 
das instituições privadas de Ensino Superior: 
desaparecimento da juventude, bancari-
zação da publicidade e oligopolização do 
setor educacional. 

Em primeiro lugar, identificamos que 
quanto maior o processo de financei-
rização, menos a juventude aparece 
como personagem das peças. Esse 
desaparecimento da juventude marca 
uma passagem simbólica entre dois 
tipos de Ensino Superior. O antigo, 
cujo tipo ideal era o estudante jovem, 
e o atual, que busca abarcar todos os 
públicos, inclusive os mais velhos, como 
fica claro no Anúncio 18, da Estácio. 
Também observamos uma mudança no 
que se anuncia. Há uma bancarização 
da publicidade, com produtos finais 
à venda que não são aulas, diplomas, 
formações. As instituições privadas de 
Educação Superior se transformaram 
em financeiras, que têm no crédito 
educacional seu principal ativo. Ou 
seja, o ensino importa menos que o 
retorno financeiro, quando deveriam 
ser aspectos que caminhassem juntos. 
Por fim, identificamos uma oligopoli-
zação do setor educacional, em que 
só restarão poucos grupos, a partir do 
fenômeno das fusões e aquisições. E 
isto caminha também para a Educação 
Básica, no intuito de expandir mer-
cados a partir de uma saturação em 
nível superior, com a desaceleração do 
financiamento público (MOCARZEL, 
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2017, p. 193)

Assim, fica visível, na análise das propagan-
das, o movimento de disputa de espaços de 
mercado realizado por instituições de cará-
ter financeiro denominadas de instituições 
de educação superior.

O segundo problema estrutural associado 
à evolução no crescimento desproporcio-
nal das matrículas no setor privado é a 
explosão da Educação à Distância (EaD). 
O potencial inclusive dessa modalidade de 
ensino tem ficado em segundo plano na sua 
adoção acelerada pelas instituições priva-
das e, em especial, pelos grandes grupos 
privados. Entre 2001 e 2020, as matrículas 
em EaD no setor privado deixaram de ser 
residuais para representar perto de 45% do 
total do segmento, como mostra a Figura 5.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Percentual de estudantes matriculados em EaD no setor privadoFigura 5

No tratamento dos dados do Censo da 
Educação Superior para a elaboração da 
figura acima, e outras figuras e tabelas 
utilizadas neste trabalho, corrigimos uma 
distorção nos microdados e sinopses da 
educação superior do INEP no período de 
2006 a 2013 resultante da oferta de EaD 
da Universidade Estadual do Tocantins, que 
será abordada em maior detalhe na seção 
3.4 deste relatório.

A trajetória da curva revela duas claras on-
das de crescimento acelerado. A primeira 

1.2.3. Explosão da Educação à 
Distância (EaD)

delas, entre 2005 e 2007, foi acompanhada 
por uma intensa supervisão do Ministério 
da Educação (MEC), com o descredencia-
mento de algumas IES de baixa qualidade 
e o saneamento de outras, mudando o 
perfil da oferta. Nota-se uma segunda onda 
de expansão acelerada, de 2016 até 2020 
(último dado disponível), estimulada por um 
processo de desregulamentação do setor. A 
aceleração dessa onda é ilustrada pelo fato 
de que, para 2020, dados do Censo da Edu-
cação Superior revelam que 60% de todos 
os estudantes que ingressaram no Ensino
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Matrículas em cursos presenciais e com educação à distância nas IES 
privadasFigura 6

A crescente utilização da educação à 
distância permite, por um lado, uma maior 
democratização do acesso ao Ensino Su-
perior e pode ser realizada com qualidade 
acadêmica por IES públicas e privadas, 
como mostram inúmeras experiências exi-
tosas no Brasil e no mundo. No entanto, 
nota-se que no Brasil ela tem sido utilizada, 
majoritariamente, como um instrumento de 
financeirização do Ensino Superior no país. 
Como discutiremos neste trabalho, 77% de 
todas as matrículas em EaD (IES públicas e 
privadas) e 81% de todos os novos ingressos 
em EaD no ano de 2020 foram realizados 
pelos dez grandes grupos privados, sendo 
que boa parte desta oferta está sendo feita 
em cursos/IES de baixa qualidade e com 

1.2.4. Gargalos do Ensino Superior 
público federal e estadual

O terceiro fator estrutural preocupante 
para o Ensino Superior brasileiro é a trajetó-
ria do setor público. O ciclo de crescimento 
inaugurado no final dos anos 2000 sofreu 
forte desaceleração nos últimos anos e che-
gou a apresentar reversão pela primeira vez 
em 2020. O número de matrículas encolheu 
nesse segmento, na comparação com o ano 
anterior, como mostra a Figura 7.

presenciais experimentaram queda susten-
tada, revertendo a tendência de cresci-
mento das décadas anteriores. Ao mesmo 
tempo, a curva que representa as matrícu-
las em EaD apresentou aceleração, prova-
velmente ainda mais acentuada por conta 
da pandemia de Covid-19.

privado neste ano o fizeram em cursos de 
educação à distância. 

Essa segunda onda de expansão tem como 
subproduto o encolhimento na oferta de 
matrículas presenciais do setor privado (Fi-
gura 6). Entre 2015 e 2020, as matrículas 

altíssimas taxas de evasão. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Estudantes matriculados nas IES Públicas Estaduais e FederaisFigura 7

A expansão de matrículas nas IES públicas 
federais entre 2008 e 2017 está relacionada 
aos cursos criados entre 2006 e 2014. Num 
esforço coordenado, houve a expansão de 
matrículas presenciais, no âmbito do Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), a criação de novas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES), criação 
de novos campi dos Institutos Federais e 
Centros Federais de Educação Tecnológica 
(Cefets) e o programa Universidade Aberta 
do Brasil (UAB). 

Para oferecer uma noção da magnitu-
de dessa expansão, desenvolvemos uma 
medida específica. Classificamos todos 
os estudantes matriculados em 2019 de 
acordo com o ano de criação do curso que 
frequentavam. Um exemplo: um graduando 
cursando em 2019 Relações Internacionais 
na Universidade Federal de São Paulo foi 
representado como uma ocorrência para o 
ano de 2011 – o ano em que foi criado seu 
curso naquela instituição de Ensino Supe-
rior. 

Assim, todos os matriculados em institui-
ções federais em 2019 foram localizados a 
partir da criação de seu curso nas diversas 
instituições, como mostra a Figura 8.

Esta expansão procurou corrigir algumas 
distorções, como a forte concentração de 
matrículas das IFES nas capitais, que passou 
de 68,7% em 2004 para 48,7% em 2015. 

Este ciclo de expansão se esgotou e, mais 
preocupante, o número de matrículas do 
setor público encolheu 6,6% entre 2019 e 
2020, passando de 1,90 milhão de estudan-
tes para 1,77 milhão. O número de estudan-
tes novos encolheu 9,2%, passando de 519 
mil para 472 mil estudantes. O percentual 
de matrículas por modalidade de ensino nas 
instituições públicas e privadas é apresenta-
do na Figura 9. 

Nos últimos 25 anos, apesar dos investimen-
tos e das iniciativas de expansão do setor 
público, agravou-se a distância entre a par-
ticipação das matrículas públicas e privadas 
no Ensino Superior. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Percentual de matrículas presenciais e com educação à distância no Ensino 
Superior público e privadoFigura 9

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Número de estudantes matriculados nas IFES em 2019 como função do ano 
de criação do curso em que está matriculadoFigura 8
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Percentual do ensino privado em 2019 para diferentes países Figura 10

Fonte: Seki (2021)

Em 1995, seis de cada dez matrículas esta-
vam em instituições privadas. Em meados 
dos anos 2000, as instituições privadas 
passaram a responder por oito de cada dez 
matrículas. Esse patamar tem se mantido, 
de forma geral, mas a distância voltou a se 
ampliar em 2020.

A trajetória das curvas reflete o impulso ao 
setor privado representado pelo Decreto nº 
2.306, em 1997, que permitiu a criação de 
instituições com fins lucrativos. Esse seg-
mento cresceu de 61% para 77% das ma-
trí-culas entre 1997 e 2008. Entre 2008 e 
2013, a proporção de matrículas privadas se 
estabilizou no patamar de 73% a 74%, por

conta dos investimentos no setor público. 
Com o esgotamento desse ciclo de expan-
são, o percentual de matrículas do setor 
privado voltou a crescer, chegando a 78% 
em 2020. 

O nível de participação do setor privado no 
Ensino Superior brasileiro está distante do 
padrão internacional, conforme mostra a 
Figura 10. Os dados são da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco) e se referem aos países 
com mais de 150 mil estudantes no Ensino 
Superior que possuíam este dado dos per-
centuais de participação do ensino privado 
no total para o ano de 2019.
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Poucos países se aproximam das altas taxas 
do Brasil. A média de participação do ensi-
no privado nos 11 países europeus contem-
plados nos dados da Unesco para 2019 é de 
19,8%. Segundo Kwiek (2018, p. 2), o ensino
privado na Europa não tem a mesma cen-
tralidade vista no Brasil. “Na maioria dos 
sistemas europeus, prestígio e alto ranking 
internacional estão correlacionados com 
pesquisa avançada, que geralmente não 
está associada com o ensino privado”, infor-
ma o autor.

Os Estados Unidos igualmente estão longe 
do modelo brasileiro no Ensino Superior, 
com apenas 26% dos estudantes no Ensino 
Superior no ensino privado em 2019 (UNES-
CO, 2019). O caso dos Estados Unidos é ain-
da mais emblemático pela vigilância exerci-
da sobre as instituições com fins lucrativos. 
Em 2012, frente a uma expansão do ensino 
privado de IES com essa característica, uma 
comissão do Senado divulgou investigação 
realizada por dois anos e concluiu pela 
ineficácia de boa parte desse segmento em 
termos educacionais. Foram propostas me-
didas de aumento de transparência, forta-
lecimento da supervisão e criação de prote-
ções aos estudantes. Foi proposta a revisão 
do financiamento federal, apesar do caráter 
de empresa que tinham essas instituições 
(HELP, 2012). 

O percentual pouco usual de estudantes 
concentrado no ensino privado, especial-
mente em instituições com fins lucrativos 
e em grandes grupos, associado a uma 
liberalização das regras de regulamentação 
e supervisão, impactando no crescimento 
acelerado dos cursos EaD, aponta para 
um quadro preocupante na trajetória de 
expansão do Ensino Superior brasileiro nos 
últimos anos.





A Tabela 3, que apresenta os dados do 
Censo da Educação Superior de 2020, no 
que tange aos seguintes indicadores: o 
número de IES em cada categoria; o núme-
ro de estudantes matriculados em cursos 
presenciais, EaD e total; o percentual de 
estudantes matriculados e ingressantes em 
cursos EaD em relação ao total do grupo; 
a relação estudante/professor, incluindo aí 
todos os estudantes, presencial e EaD, e o 
percentual de docentes Doutores de cada 
categoria de IES. 

Neste capítulo, oferecemos uma visão 
ampla da oferta de Ensino Superior no país, 
sempre que possível utilizando os dados 
mais recentes do INEP, que correspondem 
aos microdados do Censo da Educação 
Superior de 2020 (Inep, 2022). 

Para efeito de comparação, dividimos esta 
oferta em sete categorias de IES:

• IES públicas federais;

• IES públicas estaduais;

• IES públicas municipais;

• IES confessionais; 

• Faculdades particulares, excetuadas 
as confessionais;

• Centros Universitários particulares, 
excetuadas as confessionais;

• Universidades particulares, excetua-
das as confessionais.

Separamos as IES confessionais das demais 
IES privadas por apresentarem característi-
cas diferenciadas, como uma antiga história 
de constituição e objetivos de formação 
muito próximos aos das universidades públi-
cas. 

Uma vez que o INEP não separa no Censo 
da Educação Superior as IES confessionais 
das demais IES privadas, esta categorização 
foi realizada pelos pesquisadores do Centro 
de Estudo Sou_Ciência, com base em dife-
rentes informações coletadas nas páginas 
das instituições e em dados dos censos 

2. Quadro geral da oferta de 
Ensino Superior no Brasil em 2020
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2.1. Estudantes de graduação e 
docentes 

anteriores. 

Acreditamos ser essa separação fundamen-
tal para permitir uma melhor compreensão 
do sistema universitário brasileiro.

Ressaltamos que a sinopse de dados do 
INEP agrega como instituição pública muni-
cipal duas categorias que constam no dicio- 
nário de dados desse Instituto como IES 
Pública Municipal, código 3 no campo TP_
CATEGORIA_ADMINISTRATIVA, que contém 
33 IES com 51.932 estudantes matriculados 
em 2020 e outra categoria denominada de 
Especial, com o código 7, em 2020 com 24 
IES e um total de 26.622 estudantes. 

Ambas as categorias somam 57 IES com 
78.543 estudantes. Adotamos a mesma 
nomenclatura utilizada na sinopse do INEP, 
e agregamos os códigos 3 e 7 como IES pú-
blicas municipais.
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Fonte: Elaboração dos autores a partir de Durham (2003)

Número de IES, matrículas, relação estudante/docente equivalente a 40hs e 
percentual de docentes por categoria de IES em 2020Tabela 3

Em 2020, tivemos um total de 8,68 milhões 
de estudantes matriculados em 2.457 IES, 
dos quais 58,2% (5,05 milhões) estão em 
Universidades e Centros Universitários 
particulares não confessionais. Em relação 
ao número de estudantes ingressantes no 
Ensino Superior em 2020, de um total de 
3,77 milhões, 70,4% entraram nas Universi-
dades ou Centros Universitários particulares 
não confessionais. 

O número de matrículas no Ensino Superior 
público presencial encolheu 6,6% de 2019 
para 2020, passando de 1,90 milhão de 
estudantes para 1,77 milhão e o número de 
novos ingressantes encolheu 9,2%, passando 
de 519 mil para 472 mil estudantes. A par-
ticipação percentual no total de matrículas 
presencial e EaD das IES públicas estaduais 
e federais e nas IES municipais encolheu 
de 23,9% em 2019 para 22,2 % em 2020 e 
a participação das instituições públicas no 
número de ingressos caiu de 15,8 % para 
13,2%.

Para um quadro geral da distribuição das 
matrículas, a Tabela 4 mostra os matricula-
dos em cursos de graduação de maior pro-

cura, o percentual de matrículas em EaD 
e o número de matrículas em IES públicas 
e privadas nas modalidades presencial e a 
distância, segundo o Censo da Educação 
Superior de 2020. Foram consideradas ape-
nas as carreiras com mais de 100 mil matri-
culados no total, o que significa 68,2% de 
todas as matrículas no Ensino Superior.

Nota-se que dentre as carreiras com mais 
de 100 mil estudantes, aquelas com a maior 
proporção de oferta em EaD são Gestão 
de Pessoas (75,60%), Pedagogia (72,90%), 
Serviço Social (72,20%), Logística (72,10%), 
Educação Física (52,80%), Educação Físi-
ca Licenciatura (52,40%), Contabilidade 
(51,00%), Administração (49,10%) e Sistemas 
de Informação (45,30%). Vale lembrar que 
os estudos em EaD exigem de seus matricu-
lados muita autonomia intelectual e hábito 
de estudo, a realização de inúmeras ativi-
dades de leitura e interpretação de textos 
complexos de áreas específicas, que devem 
ser acompanhados por encontros virtu-
ais ou tutoriais, muito bem planejados, do 
contrário podem deixar lacunas e provocar 
inclusive a evasão.



Capítulo 2 | 35

Estudantes matriculados nas principais carreiras em cursos presenciais e 
com EaD das IES públicas e privadasTabela 4 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Para ter qualidade, os cursos EaD preci-
sam de Projetos Pedagógicos próprios, bem 
estruturados para a modalidade e com 
financiamento suficiente para ofertar uma 
qualificação profissional consistente. Além 
disso, de uma maneira geral, são poucas as 
oportunidades dos estudantes de EaD das 
IES privadas com grande número de estu-
dantes de experimentarem atividades de 
iniciação científica, participação em proje-
tos e programas de extensão, debates, 

palestras, eventos culturais, políticos etc. 

Em relação à distribuição do total de matri- 
culados no Ensino Superior por região do
país, o Mapa 1 mostra o percentual de 
estudantes em relação à população dos 
Estados, onde se pode observar uma distri-
buição não homogênea de matrículas por 
região do país, também apresentado na 
Tabela 5.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos Mu-
nicípios (IBGE, 2021).

População, número de estudantes matriculados e percentual de matrículas 
com relação à população por região do paísTabela 5

Percentual de estudantes matriculados em cursos de graduação com 
relação à população do EstadoMapa 1 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos Mu-
nicípios (IBGE, 2021).
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Percentual de estudantes matriculados em cursos na área de Agricultura, 
Silvicultura e Veterinária com relação à população do EstadoMapa 2 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos 
Municípios (IBGE, 2021).

Conforme visto na Tabela 5, temos uma 
desigualdade regional no país também no 
quesito percentual de estudantes matricu-
lados no Ensino Superior, estando a região 
Sul com o maior percentual do país e a 
nordeste com o menor percentual.

Algumas carreiras mostram correlação en-
tre o percentual de estudantes no Ensino 
Superior e a vocação daquela região, como

é o caso da área de Agricultura, Silvicultu-
ra, Pesca e Veterinária, que parecem mais 
densas em regiões com maior potencial 
agrícola. 

O Mapa 2 mostra o percentual de estudan-
tes matriculados em cursos dessas áreas 
em relação à população do Estado, onde 
se nota prevalência em estados da região 
centro oeste e sul do país.

Outras carreiras apresentam distorções em 
sua oferta, como por exemplo a carreira de 
Pedagogia, que deveria ser razoavelmente 
homogênea. O Mapa 3 mostra o percentual 
de matrículas por Estado nesses cursos pre-
senciais e a distância em relação à popula-

ção do estado. Não nos parece simples 
explicar a diferença na distribuição percen-
tual de estudantes matriculados em cursos 
de Pedagogia por habitante, seja no Amapá 
(0,87%), em Santa Catarina (0,62%), no Rio 
de Janeiro (0,29%) ou no Ceará (0,28%).
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Percentual de estudantes matriculados em cursos de Pedagogia com relação 
à população do EstadoMapa 3 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos 
Municípios (IBGE, 2021).

Ao tomarmos como referência a quantida-
de de professores existentes na educação 
infantil e nos primeiros anos do ensino 
fundamental em 2021, e o percentual de 
docentes nesses níveis de ensino por ha-
bitante em cada Unidade da Federação, 
evidenciados na Tabela 6, é possível verificar 
que os estados com o maior percentual de 
docentes da educação infantil por habitan-
te são Santa Catarina (0,84%), Mato Grosso 
do Sul (0,80%), Paraná (0,78%), Maranhão 
(0,74%), São Paulo (0,71%) e Piauí (0,71%).

Já os que apresentam a menor proporção 
são Goiás (0,49%), Acre (0,49%), Pernambuco 
(0,49%) e Rondônia (0,46%), locais em que 
deveriam existir uma maior quantidade de 
oferta de vagas e matrículas em cursos de 
Pedagogia para atender à demanda dos 
estudantes. Essa comparação mostra a dis-
tância entre a possível demanda por pro-
fessores da educação básica e a oferta na 
Pedagogia que vem ocorrendo, o que indica 
a necessidade de maior planejamento para 
a formação de docentes no país.
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Professores em exercício e estudantes matriculados na educação infantil 
nos EstadosTabela 6

Fonte: INEP – Censo Escolar da Educação Básica 2021; IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de Po-
pulação e Indicadores Sociais – COPIS; Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 
(INEP, 2022).

No que toca às matrículas nos cursos de 
graduação por modalidade de ensino, o 
Censo da Educação Superior de 2020 mos-
tra que as 400 universidades particulares e 
centros universitários particulares têm mais 
que a metade das matrículas na modalida-
de de EaD e caminham para ampliar esta 
modalidade. 

No caso das universidades particulares, em 
2020, 70,0% das novas matrículas foram re-
alizadas em cursos EaD. Neste mesmo ano, 
as 64 IES confessionais tiveram cerca de 1/3 
de seus ingressantes na modalidade EaD e

as 1.741 faculdades particulares ainda têm 
uma oferta essencialmente presencial, com 
apenas 11,7% de de seus estudantes matri-
culados em cursos EaD. 

As IES públicas apresentam um baixo per-
centual na oferta de EaD, representando 
apenas 5,0% do total de estudantes matri-
culados no país e de 2,4% dos estudantes 
ingressantes no ano de 2020, uma conse-
quência direta do “apagamento” do siste-
ma Universidade Aberta do Brasil, que é o 
principal responsável pelo financiamento da 
EaD das públicas Federais e Estaduais.
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Percentual de estudantes matriculados em cursos presenciais e com EaD 
com relação à população do EstadoMapa 4

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos 
Municípios (IBGE, 2021).

Observamos uma diferença na distribuição 
percentual de matrículas do ensino pre-
sencial e da educação à distância, que traz 
consequências importantes na questão 
do desenvolvimento regional, e que serão 
abordadas em uma seção específica do 
Capítulo 3.

A educação à distância permite uma 
maior capilaridade da oferta de cursos de 
Ensino Superior, como mostra o Mapa 5, 
comparando a oferta de ensino presencial 
(à esquerda) e da EaD (à direita) das IES 
privadas. 

O Mapa 4 mostra a comparação da distri-
buição percentual de matrículas em cursos

presenciais (à esquerda) e EaD (à direita) 
em relação à população do Estado.

Presencial EaD
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Localização dos campi dos cursos presenciais e dos polos de EaD das IES 
privadas nos municípiosMapa 5

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Como mostraremos no Capítulo 3, embo-
ra a oferta de EaD das IES privadas possa 
contribuir para democratizar o acesso ao 
Ensino Superior, essa contribuição é con-
troversa, visto que ela tem se concentrado 
em poucos grupos privados que, em alguns 
casos, formam estudantes cujo desempenho 
nas provas do Enade é baixo e possuem 
altíssimas taxas de evasão. Além disso, gera 
impacto negativo no desenvolvimento re-
gional, conforme discutiremos mais adiante.

No Mapa 6, comparamos os municípios com 
oferta de Ensino Superior público presencial 
(à esquerda) e EaD (à direita) das IES fede-
rais e estaduais. A oferta de EaD destas IES 
ocorre, de uma maneira geral, por meio de 
polos regionais da Universidade Aberta do 
Brasil, uma parceria desse programa sedia-
do na Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) com as 
prefeituras municipais, que abrigam cursos 
de todas as IES públicas da região. 

Presencial EaD
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Localização dos campi dos cursos presenciais e dos polos de EaD das IES 
privadas nos municípiosMapa 6

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Segundo o Censo da Educação Superior 
de 2020, as IES públicas possuíam 157 mil 
estudantes matriculados em EaD, represen-
tando apenas 5% da oferta global de EaD 
no país, e 48.300 estudantes ingressantes, 
o que representa apenas 2,4% do total de 
estudantes que ingressaram em cursos EaD 
no país em 2020. 57% dos ingressos na EaD 
pública ocorreram no Estado do Rio de 
Janeiro, nas IES que compõem o consórcio 
Cederj, e no Estado de São Paulo, na Uni-
versidade Virtual de São Paulo (Univesp), 
ambos sistemas majoritariamente financia-
dos pelos respectivos governos estaduais.

As outras universidades públicas, que têm a 
EaD financiada apenas pelo sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB – Capes/
MEC), tiveram participação de 43% da 
oferta pública em 2020, o que representa 
apenas 1,03% da oferta global de EaD no 
país.

Retomamos, agora, nos dados da Tabela 7, 
as informações apresentadas no início desta 
seção, mais especificamente na Tabela 3. 
Colocando luz sob os números referentes à 
relação entre alunos e professores  - no que 
tange ao tempo de dedicação - e escolari-
dade do docente, por tipo de IES.

Presencial EaD
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Número de IES, relação estudante/professor equivalente a 40hs e percentu-
al de Doutores por categoria de IESTabela 7

Chama a atenção o alto número de estu-
dantes por professor nas Universidades e 
Centros Universitários particulares, em mé-
dia 91 estudantes por professor equivalente 
a 40 horas. Observamos um comporta-
mento distinto nesse quesito das IES con-
fessionais, que possuem 34 estudantes por 
professor equivalente a 40 horas, e também 
das demais faculdades particulares, com 36 
estudantes por professor, aproximando-se 
da relação estudante por professor equiva-
lente a 40 horas das IES municipais (22). 

As IES públicas estaduais e federais têm 
uma relação bem mais baixa, respectiva-
mente de 16 e 11 estudantes por professor, 
sendo que, nas públicas estaduais e federais 
os professores têm, de uma maneira geral, 
maior carga em pesquisa e extensão, con-
forme abordaremos mais adiante. 

É de se notar, ainda, como o percentual de 
doutores das IES públicas estaduais (63,0%) 
e federais (73,6%) é mais do que o dobro 
em relação às universidades particulares 
(32,5%), centros universitários particulares 
(27,4%) e faculdades particulares (27,4%).

As IES municipais precisam ser compreen-
didas em sua especificidade, de modo a 
analisarmos sua proximidade média em re-
lação às IES particulares no que diz respeito 
ao percentual de docentes com doutorado 
(28,5%). As IES confessionais, novamente, se 
destacam em relação às outras particula-
res por apresentarem um número maior de 
docentes com doutorado (47,8%).

2.2. Envolvimento com a pós-
graduação e pesquisa

A Tabela 8 apresenta os dados agregados a 
partir das informações disponibilizadas pela 
Capes, tais como número de estudantes 
em programas de Mestrado e Doutorado, 
Docentes que participam destes progra-
mas, número de programas pelas categorias 
anteriormente pesquisadas de classificação 
das IES. Incluímos também as ofertas que 
não são realizadas pelas IES, separadas em 
instituições públicas e privadas. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Capes 
(CAPES, 2022).

Estudantes, número de programas de Pós-Graduação, docentes envolvidos 
na Pós-Graduação por categoria de IESTabela 8

Na Tabela 8 verificamos que apenas uma 
pequena parcela da oferta (172 progra-
mas, 4,1% do total) não está presente em 
instituições com estudantes de graduação, 
ou seja, a pós-graduação é essencialmente 
executada em Instituições de Ensino Supe-
rior no país. De forma expressiva, 81,9% dos 
estudantes de pós-graduação stricto sensu 
estão em instituições públicas; 6.0% em 
instituições confessionais e apenas 8.8% nas 
demais instituições privadas. 

Observamos uma significativa diferença no 
esforço de participação da pós-graduação e 
pesquisa das IES confessionais quando com-
parada com as demais IES particulares, con-
forme discutiremos ao longo deste texto. 

As IES públicas federais e estaduais têm 
uma média de 14,7% do seu total de estu-
dantes em cursos de pós-graduação, nas IES 
municipais esse percentual de estudantes é 
de apenas 2%, bem inferior àquele das IES

públicas federais e estaduais. 

As IES confessionais têm 5,1% do total de 
estudantes em cursos de pós-graduação, 
destacando-se a oferta das demais IES 
privadas, com média de apenas 0,6% (0,8% 
nas universidades privadas, 0,2% nos centros 
Universitários e 0,7% nas faculdades parti-
culares). 

Os Centros Universitários, de maneira geral, 
têm um baixíssimo envolvimento na oferta 
de cursos de pós-graduação, sendo de ape-
nas dois estudantes de pós-graduação para 
1000 matriculados. 

Em particular, vale a pena avaliar o per-
centual de estudantes e programas de 
pós-graduação entre as universidades, que 
são as instituições que normativamente são 
obrigadas a oferecer cursos e programas 
regulares de pós-graduação stricto sensu. A 
Tabela 9 compara esses valores.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Capes 
(CAPES, 2022).

Número de estudantes em programas de mestrado e doutorado em 
Universidades por categoria de IESTabela 9

Observamos, inicialmente, que 77% dos 
estudantes de pós-graduação do país estão 
nas Universidades federais e estaduais, res-
ponsáveis pelo grosso da pesquisa científica 
realizada no país. 

Chama a atenção o baixo número de estu-
dantes de pós-graduação das Universidades 
particulares (excetuando-se as confessio-
nais), apenas 8 estudantes para cada 1.000 
matriculados, ao passo que são 80 nas Con-
fessionais (11 vezes mais), 150 nas Públicas 
Estaduais (20 vezes mais) e 170 nas Públicas 
Federais (23 vezes mais).

Aparentemente, as Universidades particula-
res têm seus cursos de pós-graduação ape-
nas para “cumprir a regra”, ou seja, para que 
possam ser autorizadas ao funcionamento

na categoria administrativa da Universida-
de. 

Por outro lado, o percentual de estudantes 
de mestrado e doutorado não é homogê-
neo entre as 69 universidades particulares, 
que não são confessionais e têm estudantes 
de pós-graduação, como mostra a Figura 11, 
que correlaciona o percentual de estudan-
tes de pós-graduação stricto sensu (eixo y) 
com o número de estudantes totais destas 
universidades particulares não confessionais 
(eixo x). 

A Figura 11 indica que as instituições com 
os maiores números de estudantes não são 
as que, necessariamente, têm mais estudan-
tes de pós-graduação.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Percentual de estudantes matriculados em cursos de mestrado e doutorado 
em relação ao total de estudantes das Universidades particulares não 
confessionais

Figura 11

Conforme visto, esse percentual é menor 
que 0,5% para as dez universidades com 
mais de 50 mil estudantes matriculados, 
sendo que as duas com mais de 400 mil 
estudantes tem um percentual de apenas 
0,1%, em outras palavras, apenas um es-
tudante em cada 1000 matriculados está 
fazendo um curso de mestrado ou doutora-
do nas duas IES que congregam, em 2020, 
cerca de 10% do total de matrículas em 
cursos de graduação no país. Voltaremos a 
esta questão no Capítulo 3.

Analisando aquelas com mais estudantes de 
pós-graduação, 12 possuem mais de 5% de 
seus estudantes em cursos de pós-gradua-
ção e em duas esse número chega a quase 
10%, o que mostra que nesse ambiente 
competitivo do setor privado não confessio-
nal existe espaço financeiro para uma maior 
contribuição ao esforço de pós-graduação e 
pesquisa do país. 

Por outro lado, destaca-se nesses dados a

importante contribuição das Universida-
des confessionais para a pós-graduação e 
pesquisa, visto que elas apresentam 8,0% de 
seus estudantes em programas de pós-gra-
duação. 

Comparamos na Tabela 10 o número de 
professores das IES cadastrados como do-
centes na Capes, ou seja, que participam de 
programas de pós-graduação stricto sensu.

Podemos observar que a maioria dos do-
centes das IES públicas federais e estaduais 
atuam em programas de pós-graduação 
stricto sensu (73,6 e 63%, respectivamente), 
enquanto este percentual cai para 18,3% 
nas IES confessionais; 11,4 % nas universida-
des particulares; 7,5% nas IES municipais e 
apenas menos de 3% para os centros uni-
versitários e faculdades particulares. 

Mais uma vez, vemos como as universidades 
confessionais se comportam diferente das 
instituições particulares.
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Nesta seção, vamos avaliar o desempenho 
dos estudantes do Ensino Superior tendo 
em vista os seus resultados no Enade para 
o último ciclo de exames, que ocorreu nos 
anos de 2017, 2018 e 2019. 

Cada ano refere-se a um determinado 
conjunto de cursos, completando o ciclo 
em três anos com a totalidade dos cursos 
avaliados. Em 2019, tivemos provas para al-
gumas carreiras que também foram avalia-

dos em 2017, como, por exemplo, os cursos 
de Engenharia. Nestes casos, utilizamos os 
resultados mais recentes de 2019. Devido à 
pandemia, os exames de 2020 e 2021 não 
foram realizados. 

O estudo de trajetória dos estudantes do 
INEP (2022) indica um tempo médio de 
conclusão de curso de cerca de 5 anos, e 
depende criticamente do tipo de curso. 

A Figura 12  mostra o percentual de con-
cluintes como função do tipo de curso para 
estudantes que ingressaram em 2011. 

2.3.  Enade e evasão 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Capes 
(CAPES, 2022).

Docentes em exercício e docentes que atuam em programas de Mestrado e 
Doutorado por categoria de IESTabela 10
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No caso dos cursos de bacharelado e licen-
ciatura, um terço dos estudantes leva mais 
de cinco anos para concluírem seus cursos. 
Isto significa que, ao analisarmos os resul-
tados dos estudantes no Enade nos exames 
do ciclo de 2017 a 2019, observamos o de-
sempenho de estudantes que ingressaram, 
em média, entre 2013 e 2015, mas, também, 
os estudantes de cursos de Bacharelado e 
Licenciatura que ingressaram antes de 2013. 

Uma vez que a situação do Ensino Supe-
rior privado no país se alterou muito desde 
2013, teremos com estes resultados apenas 
uma visão parcial da situação atual na ofer-
ta do ensino privado.

Veremos os resultados do Enade para o 
ciclo 2017 a 2019 de duas formas: na pri-
meira, vamos calcular o percentual de estu-
dantes que fizeram o exame em cursos que 
obtiveram conceito Enade 1 ou 2, em uma 
faixa que vai de 1 a 5. 

Na segunda, determinamos os valores do 
Enade proporcional de cada grupo de IES 
como (BIELSCHOWSKY, 2018):

O Enade proporcional de cada IES referen-
te ao ciclo avaliativo 2017-2019 é calculado 
pela soma dos produtos da nota obtida no 
Enade por curso desta IES em um determi-
nado ano do ciclo 2017-2019 pelo número 
de participantes na prova do Enade daque-
le curso naquele ano, dividida pelo total 
de participantes no Enade da IES no ciclo 
avaliativo. 

Por exemplo, supondo-se uma IES que teve 
a participação de 30 estudantes do cur-
so de pedagogia em 2017, 40 estudantes 
no curso de administração em 2018 e 25 
estudantes no curso de educação física 
em 2019, sendo que os cursos obtiveram, 
respectivamente, os conceitos 2, 3 e 2 no 
Enade. O Enade proporcional dessa IES será 
calculado como:

Fonte: Elaboração própria com dados do Estudo de Fluxo da Educação Superior (INEP, 2022).

Percentual de concluintes por ano para ingressantes em 2011Figura 12
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Também calculamos o Enade proporcional 
referente ao ciclo avaliativo 2017-2019 se-
parando os cursos EaD e presencial. Nesses 
casos, o numerador soma apenas os cursos 
da referida modalidade e o denominador 

traz o total de participantes na referida 
modalidade. 

Para este momento, analisaremos as mé-
dias dos Enade proporcionais das IES em 
cada grupo. A Tabela 11 mostra esses re-
sultados (Enade proporcional e estudantes 
em cursos com Enade 1 ou 2) distribuídos 
nas diferentes categorias, onde colocamos 
apenas os alunos participantes em cursos 
que obtiveram conceito Enade (excluídos os 
cursos sem conceito).

Fonte: Elaboração própria com dados do Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022).

Número de concluintes participantes, valor do Enade proporcional e per-
centual de estudantes em cursos com Enade 1 ou 2 nos exames de 2017 a 
2019 por categoria de IES

Tabela 11

Podemos observar um desempenho desta-
cado das IES federais, estaduais e das IES 
confessionais tanto no percentual de estu-
dantes concluintes em cursos com Enade 3, 
4 ou 5 quanto no Enade proporcional.

As IES privadas trazem os piores resultados: 
dos 788 mil estudantes das IES particula-
res não confessionais que fizeram o Enade 
entre 2017 e 2019 (Universidades, Centros 
Universitários e Faculdades), 43% (345 mil) 
estavam em cursos com Enade 1 ou 2, bem

acima dos 15,2% das IES públicas federais e 
estaduais, com o agravante que este baixo 
desempenho ocorre também nas universi-
dades particulares que deveriam, por ter 
alcançado esta classificação, obter melho-
res resultados. 

Cabe observar, mais uma vez, que o desem-
penho dos estudantes das IES particulares 
não é homogêneo, pois algumas IES particu-
lares apresentam um bom desempenho de 
seus estudantes no Enade.
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Determinamos o percentual de estudan-
tes ativos no final de 2019, com ingresso 
ao longo de 2018, lembrando que, de uma 
maneira geral, os estudantes entram no 
primeiro ou no segundo semestres do ano 
e, neste sentido, este percentual refere-se a 
estudantes ativos ou diplomados em até 2 
anos (Tabela 12).

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados Censo da Educação Superior de 2018 e 2019 (INEP, dados ar-
mazenados pelos autores, 2022.)

Percentual de estudantes ativos ou concluintes no final de 2019 tendo en-
trado ao longo do ano de 2018 por categoria de IESTabela 12

Chama de novo a atenção o bom desem-
penho dos estudantes das IES confessionais, 
no mesmo patamar das IES públicas fede-
rais e estaduais.

Vejamos a questão da evasão, que discutire-
mos em maior detalhe no Capítulo 3, onde 
descreveremos a metodologia adotada. 

alguns grupos para justificar o baixo de-
sempenho no Enade na permanência dos 
estudantes nas IES privadas é que nestas 
estão os estudantes oriundos de famílias 
de perfil socioeconômico baixo. Para avaliar 
esta questão, precisamos utilizar os dados 
do Enade, uma vez que o Censo da Educa-
ção Superior não traz informações do perfil 
socioeconômico dos estudantes. 

Na Figura 13, comparamos o perfil socio-
econômico das IES públicas estaduais e 
federais com aquele das IES privadas não 
confessionais (Universidades, Centros Uni-
versitários e Faculdades) e das IES confes-
sionais, que compõem, juntas, cerca de 98% 
do total de alunos.

Observamos um percentual de permanên-
cia bem superior dos estudantes das IES 
públicas federais, estaduais e municipais 
daqueles das universidades particulares. 
Chama a atenção que apenas 43,4% dos 
estudantes das universidades particulares 
não confessionais estão ativos em até dois 
anos de curso. No Capítulo 3, analisaremos 
em maior profundidade estes motivos.

2.3.1. Perfil socioeconômico dos 
diplomados

Um dos argumentos muito utilizados por
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Fonte: Elaboração própria com dados do Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022.)

Perfil de renda dos concluintes participantes do Enade de 2017, 2018 e 2019Figura 13

liar por tipo de IES não se mostra significa-
tiva para explicar as diferenças de desem-
penho no Enade nas universidades públicas 
comparado com as privadas.

O perfil socioeconômico dos estudantes 
das IES públicas vem se alterando de forma 
marcante nos últimos anos, fruto do regime 
de cotas que favorece estudantes de renda 
mais baixa, e que apresentam percentuais 
de diplomação equivalentes aos não cotis-
tas (SOU_CIÊNCIA, 2021).

É interessante comparar o perfil socioeco-
nômico apenas dos alunos cotistas das IES 
públicas Estaduais e Federais com os de-
mais alunos das IES particulares, que está 
apresentado na Figura 14.

A Figura 13 mostra que nas IES públicas há 
um percentual ligeiramente maior de estu-
dantes com renda familiar menor do que 
1,5 salário-mínimo; um percentual ligeira-
mente menor de estudantes com renda 
familiar entre 1,5 a 10 salários-mínimos; e 
um percentual ligeiramente maior para 10 
salários-mínimos ou mais. 

A maior parte dos estudantes possui renda 
familiar de até 3 salários-mínimos, sendo 
54,6% dos matriculados nas IES estaduais, 
52,9% dos matriculados nas privadas (exce-
to confessionais), 47,8% dos matriculados 
nas IES federais e 40,7% dos matriculados 
nas IES confessionais nessa faixa.

Essa distribuição em termos de renda fami-
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Fonte: elaboração própria a partir dos microdados do Enade de 2017, 2018 e 2019 (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022.)

Perfil de renda apenas dos estudantes cotistas que participaram do Enade 
de 2017, 2018 e 2019 com todos os estudantes das demais IES particularesFigura 14

Em linhas gerais, podemos agregar os dados 
apresentados e tecer algumas conclusões 
iniciais. 

A Tabela 13 apresenta o percentual de 
estudantes ativos/concluintes, o percentual 
de estudantes em cursos com Enade 1 ou 
2, o percentual de docentes que atuam na 
pós-graduação, o percentual de docentes 
com doutorado, o percentual de estudan-
tes em programas de pós-graduação e a 
relação estudante professor equivalente a 
40 horas nos diferentes grupos de IES. 

Considerando apenas os alunos cotistas, 
e considerando o perfil desses estudantes 
das IES públicas Federais diplomados entre 
os anos de 2017 e 2019, observamos que 
71.5% têm renda familiar inferior a 3 sa-
lários-mínimos. Isso aponta para um perfil 
socioeconômico menos favorecido para os 
estudantes das IES públicas federais e esta-
duais quando comparado com aquele das 
IES privadas. 

Estes dados referem-se a estudantes ingres-
santes entre 2013 e 2015, quando o regime 
de cotas ainda estava em fase de imple-
mentação, mas incluíam também estudan-
tes ingressantes antes de 2013 conforme 
mencionamos anteriormente.

Trabalho recente do Centro de Estudos 
SoU_Ciência (2021) mostrou um percentual 
equivalente de estudantes diplomados co-
tistas e não cotistas, ou seja, indica a perti-

2.4. Comentários gerais

nência do regime de cotas para vencermos 
as profundas e históricas desigualdades 
sociais do país.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022), Dados Abertos Capes 
(CAPES, 2022) e dados armazenados pelos autores do Enade e do Censo da Educação Superior (INEP).

Dados percentuais agregados sobre estudantes, cursos, docentes e 
envolvimento em programas de Mestrado e DoutoradoTabela 13

A Tabela 13 mostra, de forma inequívoca, 
que os estudantes das IES públicas federais 
e estaduais apresentam melhores resulta-
dos no Enade e menores taxas de evasão, 
além dessas IES terem uma relação de 
estudantes/professores destacadamente 
mais favoráveis ao ensino. Essas instituições 
congregam a maior parcela dos cursos de 
pós-graduação do país, e consequentemen-
te da pesquisa científica, e têm mais do que 
o dobro do percentual de doutores das IES 
privadas.

Estes resultados destacam também o 
trabalho das IES confessionais, que apre-
sentam em todos os aspectos resultados 
mais favoráveis que aqueles das demais IES 
particulares, como o desempenho de seus 
estudantes no Enade, sua permanência, 
participação na pós-graduação e pesquisa e 
o percentual de docentes doutores.

Chama a atenção a diferença de desempe-
nho das IES municipais (INEP, código 3 no 
campo categoria administrativa) e outras 

(INEP, código 7 no campo categoria admi- 
nistrativa) e outras (INEP, código 7 no cam-
po categoria administrativa). Visto que o  
INEP agrega em sua sinopse as IES que tem 
o código 3 como sendo as públicas munici-
pais. 

Observamos uma grande distância nos dife-
rentes parâmetros entre as IES particulares 
(Universidades, Centros Universitários e Fa-
culdades) em relação às demais categorias 
consideradas - públicas estaduais e federais, 
IES municipais e IES confessionais. As pri-
meiras apresentam os piores resultados no 
Enade do ciclo 2017-2019, visto que 42,4% 
de seus concluintes estavam em cursos 
avaliados com Enade 1 ou 2, o equivalente 
a cerca de 2,2 milhões de estudantes. 

Preocupa, em particular, a alta taxa de eva-
são das IES particulares, destacando-se que 
apenas 43,5% dos estudantes das universi-
dades privadas, que entraram ao longo do 
ano de 2018, ainda estavam ativos em 2019. 
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percentual de estudantes de mestrado e 
doutorado varia muito entre as universida-
des privadas não confessionais. 

Na Figura 15, mostramos para as IES parti-
culares não confessionais o percentual de 
estudantes concluintes com conceito Enade 
insuficiente (1 ou 2), para cursos com mais 
de mil participantes de todas as IES priva-
das, como função do número de estudantes 
participantes. Consideramos apenas aque-
las IES que tiveram mais de mil estudantes 
concluintes no ciclo Enade 2017-2019.

Chama a atenção também a baixíssima 
participação das IES particulares não con-
fessionais no ensino de pós-graduação e 
na pesquisa, em especial das universidades 
particulares não confessionais, onde apenas 
0,8% de seus estudantes estão em cursos de 
mestrado ou doutorado, e apenas 11,3% de 
seus docentes participam de programas de 
pós-graduação stricto sensu. 

Finalmente é importante mencionar que 
estamos tratando de médias. Conforme 
mencionado anteriormente, a diferença no

Fonte: Elaboração própria com dados do Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022.).

Percentual de concluintes participantes do Enade 2017 a 2019 em cursos 
com conceito 1 ou 2 das Universidades particulares não confessionais em 
função do número de estudantes de graduação

Figura 15

com conceito Enade insuficiente, enquanto 
que várias outras, participando nas mes-
mas condições de competição, apresentam 
menos de 20% de concluintes com conceito 
Enade insuficiente. 

Uma conclusão importante se apresenta 
neste estudo: abaixo das médias por cate-
goria que consideramos aqui, por exemplo 
da categoria Universidades particulares não 
confessionais, temos uma grande diversida-

A Figura 15 também mostra diferenças mar-
cantes de desempenho no Enade entre as 
Universidades privadas não confessionais e 
uma correlação entre os resultados obtidos 
e o número de concluintes da IES no ciclo 
Enade – o que reflete, por outro lado, o 
número de estudantes matriculados nessas 
IES.

Nota-se que em seis Universidades particu-
lares há mais do que 80% dos formandos



Capítulo 2 | 55

de de resultados, indicando claramente 
que é sempre necessário ter uma atenção 
especial para aquelas IES que, segundo 
estes resultados, têm como meta um ensino 
de qualidade e participação no esforço de 
pós-graduação e pesquisa do país. Este é o 
caso, de uma maneira geral, das IES confes-
sionais, conforme apontam os resultados 
analisados ao longo deste Capítulo sendo 
também o caso de algumas IES privadas 
não confessionais.

Esses resultados nos conduzem a um ques-
tionamento sobre o atual sistema de regu-
lamentação e supervisão do Ensino Superior 
do país, mais especificamente, cabe pergun-
tar por que o sistema regulatório permite, 
sem maiores constrangimentos, o funcio-
namento de Instituições que, sob o mesmo 
sistema de competição global, apresentam 
altos índices de evasão e baixo desempenho 
de seus estudantes nas provas do Enade 
e diferenças tão marcantes quanto à sua 
contribuição ao esforço de ensino de pós-
-graduação e pesquisa.

Observamos, de uma maneira geral, que o 
desempenho global tem correlação com 
o número de estudantes da IES, e de uma 
maneira mais ampla, do número de estu-
dantes das IES que compõem os maiores 
grupos educacionais do país. Por conta 
disso, faremos uma análise minuciosa da 
oferta destes grupos no Capítulo 3 e uma 
discussão sobre a natureza destes grupos 
no Capítulo 4. 





Já apontamos na introdução deste relató-
rio como a expansão da educação superior 
brasileira nas últimas décadas possui proble-
mas estruturais que podem ser compreendi-
dos a partir de três componentes principais: 
a concentração dessa expansão em grupos 
privados com fins lucrativos, o crescimento 
da EaD e a estagnação/retração da educa-
ção superior pública. 

No Capítulo 2, trouxemos um quadro 
diagnóstico da educação superior brasileira 
atual, com dados do Censo da Educação 
Superior de 2020 e do ciclo avaliativo do 
Enade 2017-2019. Neste, observamos como 
há uma clara diferença nas condições e 
resultados da oferta da educação superior 
pública em relação à privada e, nesta, as di-
ferenças entre IES confessionais e as univer-
sidades, centros universitários e faculdades 
privadas não confessionais. 

Questionamo-nos por que o sistema regula-
tório permite sem maiores constrangimen-
tos o funcionamento de IES privadas com 
altos índices de evasão, baixo desempenho 
de seus estudantes nas provas do Enade e 
pequena contribuição ao esforço de ensino 
de pós-graduação e pesquisa.

Neste capítulo, vamos observar os efeitos 
dessas diferenças, analisando a concen-
tração das matrículas nos grandes grupos 
privados, as taxas de evasão e as relações 
entre baixo desempenho no Enade e as 
condições acadêmicas de oferta.

3. Efeitos da expansão das IES 
privadas no Brasil 
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3.1. O efeito da concentração de 
matrículas em grandes grupos pri-
vados e EaD nos resultados aca-
dêmicos

Conforme destacamos no Capítulo 2, a 
expansão da oferta das IES privadas deu-se 
principalmente pela concentração de ma-
trículas em poucos grupos educacionais que 
foram, ao longo dos anos, adquirindo dife-
rentes instituições e crescendo em tamanho 
na relação com as outras instituições. Como 
a maneira de coletar os dados do INEP 
não inclui informações que permitam iden-
tificar os grupos educacionais detentores 
das mantenedoras das IES, foi necessário 
de nossa parte um minucioso trabalho de 
consulta a diferentes fontes para agregar 
as IES em grandes grupos. Nós cruzamos 
os dados do Censo da Educação Superior 
referente às IES e suas mantenedoras com 
as informações constantes nas páginas dos 
grupos educacionais e no sistema e-MEC 
para associar as IES/mantenedoras a seus 
respectivos grupos educacionais. O caráter 
manual deste trabalho faz com que os nú-
meros apresentados neste capítulo estejam 
sujeitos a alguma margem de erro14. 

Na Figura 16, mostramos a evolução do 
percentual de estudantes matriculados no 
ensino superior nas IES que hoje compõem 
os dez maiores grupos privados, comparado 
com aqueles das demais IES privadas e das 
IES públicas. Os dez maiores grupos consi-
derados tinham mais de 100 mil estudantes 
matriculados em 2020, os demais identifica-
dos tinham menos de 10 mil estudantes em 
2020.

4 Os dez maiores grupos educacionais 
apontados nesta pesquisa são: Kroton, Estácio, 
Unip, Leonardo da Vinci, Cruzeiro do Sul, Ãnima, 
Ser Educacional, Unicesumar, Uninter e UNINO-
VE. Outros grupos também foram identificados, 
mas para as análises aqui realizadas, trabalha-
mos apenas com os dez maiores em número de 
matrículas, com mais de 100 mil alunos matricu-
lados em 2020.



Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022.).

Número de estudantes matriculados em IES que pertenciam em 2020 aos 
dez maiores grupos privadosFigura 16

Observa-se não apenas o crescimento do 
número de matrículas nas IES que em 2020 
compõem os dez maiores grupos, mas tam-
bém um forte encolhimento nas demais IES 
privadas entre 2019 para 2020, que passa-
ram de 2,90 milhões de matriculados em 
2019 para 2,67 milhões em 2020. 

A Tabela 14 mostra o percentual de matrí-
culas em cursos presenciais e EaD dos dez 
grandes grupos, comparado com as demais 
IES públicas e privadas, bem como  o per-
centual de estudantes ingressantes em 
cursos presenciais e EaD destes dez grandes 
grupos, comparado com as demais IES públi-
cas e privadas.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022)

Matrículas e ingresso na educação superior em 2020 (presencial, EaD e 
total) nos dez maiores grupos, demais IES privadas e IES públicasTabela 14
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Fonte: Elaboração própria, microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 2022).

Matrículas e ingressos na educação superior em 2020 (presencial, EaD, total) 
por grande grupo privado educacional Tabela 15

Chama a atenção que em EaD os dez 
maiores grupos privados detêm 80,0% das 
matrículas e 83,3% dos ingressos em 2020, e 
um percentual bem menor (28,1%) de matri-
culados em cursos presenciais. No global, as 
IES destes grupos detêm 46,7% de todas as 
matrículas do Ensino Superior público e pri-

vado, com 60,2% das matrículas do setor 
privado e 71,8% dos ingressos no Ensino 
Superior das IES privadas em 2020. 

A Tabela 15 traz o número de matrículas 
e ingressos em cada mantenedora destes 
grandes grupos privados em 2020. 

Podemos observar um maior percentual 
de ingressos em EaD que de matrículas em 
EaD passando de um total de 61,4% para 
71,9%, indicando que este movimento de 
transferência de estudantes matriculados 
presenciais para EaD nos grandes grupos 
deverá estar presente nos dados de 2021 
e 2022 quando forem disponibilizados pelo 
INEP.

Enquanto o ensino presencial dos grandes 
grupos distribui-se de forma mais homogê-
nea em centenas de campi presenciais das 
IES pertencentes a estes grupos, a oferta 
de EaD está concentrada em poucas Uni-
versidades ou Centros Universitários. Em 
particular, apenas sete IES destes grupos 
oferecem, a partir de suas sete sedes, 60,1% 
de toda a educação à distância do país, 
conforme mostra a Tabela 16.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e ingressos das sete maiores IES privadas com oferta em EaD na 
Educação Superior em 2020Tabela 16

Podemos observar que a oferta de educa-
ção a distância está concentrada em IES 
com sede em sete cidades de apenas cinco 
Estados. 

Uma vez que o apoio acadêmico presencial 
destes cursos nos polos regionais é, geral-
mente, muito reduzido, esta concentração 
de matrículas em poucas cidades do Brasil 
traz graves consequências para o desenvol-
vimento regional, conforme discutiremos 
mais à frente.

Veremos a seguir, o efeito desta expansão 
em termos da permanência dos estudantes 
e de seu resultado no Enade.

3.1.1. Permanência e Diplomação

O INEP vem publicando um estudo de 
trajetória, atualizado com os dados de 
2020, para ingressantes no ensino superior 
de 2010 a 2016. Este importante estudo, 
que utiliza os microdados dos estudantes 
do Censo da Educação Superior, realiza um 
tratamento de dados bastante minucioso 
visando corrigir distorções nas informações 
de cada matriculado declaradas pelas IES 
ao INEP (INEP, 2022).

Nesse estudo, considerando um determi-
nado ano de ingresso, por exemplo 2011, o 
INEP contabiliza para cada ano que segue 
(que denomina como ano de referência) a 
situação dos estudantes de cada curso, se 
eles permanecem no curso (soma de ativos 
e trancados), se concluíram o curso ou se 
eventualmente faleceram naquele ano. A 
Tabela 17 mostra o exemplo do curso de 
direito de uma IES, para o ano de ingresso 
de 2011.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Exemplo de dados do estudo de trajetória (Inep)Tabela 17

Esse curso teve 94 estudantes ingressan-
tes em 2011, dos quais 65 se diplomaram 
até 2020, três deles ainda permaneciam 
no curso em 2020 e nenhum estudante 
faleceu. Isto significa que o percentual de 
estudantes que permaneceram no curso ou 
se diplomaram em 2020 foi de:

A Figura 17 apresenta o percentual da 
soma (permanência + diplomação acumu-
lada) dos estudantes que ingressaram em 
2011, ou seja, a cada ano a soma dos estu-
dantes diplomados desde 2011 acrescida do 
número de estudantes ativos naquele ano, 
dividida pelo número de ingressantes. 

A Figura 17 também mostra uma perma-
nência + diplomação acumulada um pouco 
menor para os estudantes ingressantes em 
2011 nas IES que hoje pertencem aos dez 
maiores grupos em relação às  demais IES. 

Após dez anos, praticamente todos os estu-
dantes ativos estão diplomados, com isto, o 
percentual de permanência após dez anos 
é aproximadamente o número de estudan-
tes diplomados no curso, de 37,1% para os 
estudantes dos grandes grupos privados, de 
41,9 % para os estudantes das demais IES 
privadas e de 47,5% para as IES públicas.

A partir dos dados deste estudo, cruzando-
-os com os dados de nosso levantamento, 
analisamos para cada ano de referência o 
número de estudantes que permanecem 
no curso ou se diplomaram desde o ano 
de ingresso, diferenciando as IES que hoje 
fazem parte desses dez maiores grupos edu-
cacionais em comparação com as outras IES 
privadas e com as IES públicas. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Estudo de Fluxo da Educação Superior (INEP, 2022) e do Censo da Edu-
cação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos autores).

Percentual de permanência + diplomação acumulada de estudantes ingres-
santes na educação superior em 2011 (dez maiores grupos, demais IES pri-
vadas, IES públicas)

Figura 17

Fonte: Elaboração própria com dados do Estudo de Fluxo da Educação Superior (INEP, 2022) e do Censo da Edu-
cação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos autores).

Percentual de permanência + diplomação acumulada de estudantes ingres-
santes na educação superior em 2016 (dez maiores grupos, demais IES pri-
vadas, IES públicas)

Figura 18

Os resultados já são mais discrepantes 
quando acompanhamos os estudantes 
ingressantes em 2016, conforme mostra a 
Figura 18. Projetamos essas curvas para o a

de 2025, onde o percentual de estudantes 
que permaneceram ativos ou concluíram 
seus cursos já é bem próximo ao percentual 
de estudantes diplomados. 



Capítulo 3 | 63

Esses dados projetam uma diplomação para 
os estudantes ingressantes em 2016 dos 
grandes grupos privados de cerca de 27%, 
comparada com 43% das demais IES priva-
das e 47% das IES públicas. Temos, assim, 
um baixo índice geral de diplomação dos es-
tudantes ingressantes em 2016 das IES que 
pertencem a estes grandes grupos quando 
comparados com aqueles das demais IES 
privadas ou das públicas. 

Observa-se também que a estimativa per-
centual de estudantes diplomados ou nas 
IES públicas e demais IES privadas mantém-
-se aproximadamente constante para os in-
gressantes de 2011 e 2016, mas para as IES 
que hoje pertencem aos dez maiores grupos 
privados cai de 37,1% para os ingressantes 
de 2011 para apenas 27% para os ingressan-
tes de 2016. 

Este item aponta para uma séria conclusão. 
Na medida em que a educação superior 
privada vai se concentrando nesses gran-
des grupos educacionais e estes crescem 
nas condições que apontamos no capítulo 
anterior, essas IES vão diplomando cada vez 
menos estudantes. Isso mostra que, tenden-
cialmente, as IES pertencentes aos grandes 
grupos estão diplomados apenas cerca de 
um quarto de ingressantes, apontando para 
um ensino realizado em condições que na-
turalizam a desistência. Como esse número 
é menor do que o das outras IES privadas 
e das IES públicas, ou estamos tratando de 
uma ineficiência dos grandes grupos em 
formar seus estudantes ou estamos obser-
vando uma ação deliberada de maximizar

lucros, que se concentra na alta capacida-
de de captação de ingressantes submeti-
dos, posteriormente, a um ensino que não 
oferece condições para que se formem. 

O último estudo de trajetória do INEP 
considera os ingressantes em 2016, desde 
então este movimento de concentração de 
matrículas vem se agravando. Para verificar 
a evasão em dados mais recentes, utiliza-
mos diretamente os microdados do Censo 
da Educação Superior do INEP. 

Uma vez que o estudo de trajetória do 
INEP corrige os dados do censo verificando 
inconsistências nos dados autodeclarados 
dos estudantes pelas IES dos diferentes 
anos de referência (INEP, 2022) e que estas 
correções tinham um efeito percentual 
significativo nos estudantes ingressantes em 
2010 (logo depois do início da coleta dos 
dados de matriculados que foi em 2009), 
verificamos inicialmente se este também é 
o caso dos microdados mais recentes.

Para tal, determinamos o total de abando-
no e transferências em 2017 para estudan-
tes que ingressaram em 2016 das IES públi-
cas e privadas de duas formas: primeiro pelo 
estudo de trajetória do INEP para estudan-
tes ingressantes em 2016, que contempla as 
correções de inconsistências deste estudo 
e segundo diretamente dos dados de estu-
dantes do Censo da Educação Superior que 
não contempla estas correções. A Tabela 18 
mostra os percentuais obtidos destas duas 
formas.

Fonte: Elaboração própria com dados do Estudo de Fluxo da Educação Superior (INEP, 2022) e do Censo da Edu-
cação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022).

Comparação do percentual de abandono e transferências dos estudantes 
em 2017 que ingressaram em 2016 a partir dos resultados do Estudo de Tra-
jetória e diretamente do Censo da Educação Superior

Tabela 18
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Observa-se um excelente acordo para as 
IES privadas e um pequeno desacordo para 
as IES públicas entre os resultados calcula-
dos diretamente do Censo e aqueles deter-
minados a partir do estudo de trajetória, 
que não afetarão uma visão geral das taxas 
de permanência ou diplomação. Esta é sem 
dúvida uma boa notícia, indicando que os 
microdados dos estudantes no Censo da 
Educação Superior evoluíram desde que 

foram lançados em 2009. 

A partir deste acordo, determinamos o 
percentual de matrículas ativas em um de-
terminado ano tendo ingressado ao longo 
do ano anterior diretamente dos microda-
dos de estudantes do Censo da Educação 
Superior. A Figura 19 mostra a evolução 
destes percentuais como função do ano de 
ingresso.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP), dados armazenados pelos autores, 
2022).

Percentual de estudantes ativos no final do ano seguinte a seu ingresso na 
educação superior a partir de 2013 nas IES que pertenciam em 2020 aos dez 
maiores grupos, demais IES privadas e IES públicas Estaduais e Federais

Figura 19

Observamos que, enquanto o percentual 
de matrículas ativas nas IES públicas e das 
IES privadas que não pertenciam em 2020 
aos grandes grupos mantém-se constante 
ao longo da expansão recente, o percentual 
das IES privadas que hoje pertencem aos 
grandes grupos vem caindo, chegando a 
apenas 42% de ingressantes em 2018 ativos 
em 2019, uma evasão de 58% de um ano 
para o outro, sendo que a curva de matrí-
culas ativas têm apresentado uma queda 
parecida para os anos de 2017 a 2019, 
projetando uma adesão ainda menor para 
os anos seguintes.

Isto adiciona um dado fundamental para 
compreendermos as ações destes gran-
des grupos educacionais. Mais da metade 
dos estudantes que se matriculam nas IES 
desses grandes grupos evadem antes de 
completar dois anos de graduação. Consi-
derando que esses grupos estão em ampla 
expansão, esses números apontam que o 
modelo de negócios desses grupos está 
pautado não na formação dos estudantes, 
mas na captação de estudantes com vistas 
a ganhar o máximo de dinheiro possível 
entre matrícula e mensalidades no primeiro 
ano de graduação. 
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Como mostramos no Capítulo 1, trata-se 
de uma prática que já vinha sendo realiza-
da por instituições privadas de educação 
superior nos EUA na primeira década des-
te século e foi denunciada pela comissão 
do senado americano que investigou es-
sas práticas entre 2010 e 2012. Duas das 
conclusões desse relatório podem ser aqui 
retomadas como ilustração do que está 
acontecendo no Brasil:

Muitas instituições com fins lucrativos 
não fazem os investimentos neces-
sários em serviços de apoio ao estu-
dante, para ajudá-los a ter sucesso na 
trajetória, o que, sem dúvida, contribui 
para altas taxas de desistência. [...]
Durante o mesmo período, as em-
presas examinadas gastaram US$ 4,2 
bilhões em marketing e recrutamento, 
ou 22,7% de toda a receita. (HELP, 
2012, p. 2-3, tradução nossa15)

Dois são os elementos centrais: um gran-
de investimento na captação de novos 
estudantes e um baixo investimento em 
sua permanência ao longo do curso. Deste 
modo, todos os indícios apontam que as IES 
desses grandes grupos educacionais brasilei-

5 No original: “Many for-profit colleges fail 
to make the necessary investments in student 
support services that have been shown to help 
students succeed in school and afterwards, a 
deficiency that undoubtedly contributes to high 
withdrawal rates. [...] During the same period, 
the companies examined spent 44.2 billion on 
marketing and recruiting, or 22.7 percent of all 
revenue” (HELP, 2012, p. 2-3). 

ros estejam, de uma maneira geral, seguem 
os mesmos passos das IES norte-americanas 
denunciadas pelo Senado dos EUA: 

As IES com fins lucrativos dedicam 
enormes quantias de recursos a gastos 
que não são relacionados à educação, 
incluindo marketing, recrutamento, 
lucro e remuneração executiva, gas-
tando quantias relativamente peque- 
nas com atividades relacionadas com 
o  processo de ensino e aprendizagem  
(HELP, 2012, p. 6, tradução nossa16)

6 For-profit colleges devote tremendous 
amounts of resources to non-education related 
spending including marketing, recruiting, profit 
and executive compensation, while spending re-
latively small amounts on instruction.

3.1.2. Desempenho dos estudan-
tes no Enade

Vejamos agora o efeito do crescimento 
destes grandes grupos privados no resulta-
do que obtiveram no Enade. Infelizmente, 
devido à pandemia, os exames de 2020 e 
2021 não foram realizados, e com isto os 
dados disponíveis dos diplomados entre 
2017 e 2019 já se mostram razoavelmente 
defasados conforme discutimos no Capítulo 
3. A Tabela 19 mostra o tempo médio de 
integralização dos cursos como função do 
ano da aplicação do Enade e consta nos 
dados do estudo de trajetória do INEP.

Fonte: Elaboração própria com dados do Estudo de Fluxo da Educação Superior (INEP, 2022).

Tempo médio de integralização dos cursos como função do ano de aplicação 
do EnadeTabela 19
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Uma forma de avaliar globalmente o de-
sempenho no Enade das IES dos grandes 
grupos privados sobre as  demais IES priva-
das e das públicas é comparar o percentual 
de participantes em cursos com conceito 
Enade faixas 1 ou 2 em relação ao total de 
participantes (conceito Enade faixas de 1

a 5). Outro indicador utilizado é o Enade 
proporcional17 (BIELSCHOWKSY, 2018), cujos 
resultados globais estão na Tabela 20. 

7 Como detalhamos mais acima, o Enade 
proporcional é a média ponderada do Enade de 
cada curso, segundo o número de participantes 
no exame.

Fonte: Elaboração própria com dados do Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022).

Participação e resultados no Enade e Enade proporcional referente a 2017-
2019 (dez maiores grupos, demais IES privadas, IES públicas)Tabela 20

Fonte: Elaboração própria com dados do Enade (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022).

Comparação entre presencial e EaD na participação e nos resultados no 
Enade e Enade proporcional de 2017-2019 dos dez maiores grupos e de-
mais IES privadas

Tabela 21

Os dados mostram, de forma inequívoca, 
que as IES que hoje compõem os grandes 
grupos privados têm um pior desempenho 
médio no Enade do ciclo 2017-2019, pois 
47% de seus estudantes estavam em cursos 
com Enade 1 ou 2 (insuficiente) e Enade 
proporcional de 2,04. 

Nas demais IES privadas, foram 37% dos 
estudantes nessa situação, com um Enade

proporcional de 2,23, e nas públicas não 
chegaram a 15%, com Enade proporcional 
de 3,01, o que se destaca dos resultados 
das IES particulares em geral.

A intensa utilização de EaD por parte des- 
destes grandes grupos privados explica em 
parte esta diferença de desempenho entre 
os estudantes das IES privadas, como mos-
tra a Tabela 21.
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A Tabela 21 mostra que a diferença de 
desempenho entre concluintes dos grandes 
grupos em relação às outras instituições 
privadas reduz quando separamos o ensi-
no presencial (2,14 nos grandes grupos e 
2,26 nas demais privadas) da EaD (1,87 nos 
grandes grupos e 1,90 nas demais privadas), 
embora também para o ensino presencial, 
os concluintes das IES dos grandes grupos 
ainda apresentam um desempenho inferior 
àquele das demais IES privadas. A grande 
diferença está na comparação do desem-
penho no Enade dos concluintes em EaD e 
dos cursos presenciais, considerando-se o 
alto percentual de concluintes em cursos 
EaD dos grandes grupos quando comparado 
com as (35,8%) demais IES particulares.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Matrículas (presencial, EaD e total) e Enade proporcional das IES pertencen-
tes aos dez maiores grupos privados educacionaisTabela 22

Estes dados projetam um cenário sombrio 
para o desempenho global dos concluintes 
dos grandes grupos privados comparado 
com o restante das privadas e das públicas, 
uma vez que os grandes grupos possuem 
61,4% de matriculados e 71,9% de ingres-
santes em cursos de EaD segundo o Censo 
da Educação Superior de 2020. 

É preciso ter em mente que o desempenho 
das IES dos grandes grupos varia de acordo 
com a mantenedora, a Tabela 22 mostra o 
Enade proporcional do ciclo 2017 a 2019 
desses grupos e a matrícula total de cada 
um em 2020. 

É possível observar que, nem sempre o valor 
do Enade proporcional dos cursos presen-
ciais é menor do que aqueles dos cursos 
EaD, sendo  que os casos mais graves de 
discrepância do Enade proporcional presen-
cial em relação ao Enade proporcional EaD 
estão nos grupos Kroton, Leonardo da Vinci 
e Unip.

Vale a pena aprofundar a investigação so-
bre uma possível correlação entre o número 
de matriculados em cada modalidade nas 
IES dos grandes grupos e o valor do Enade 
proporcional de seus cursos no ciclo 2017-
2019. Começamos com o caso dos cursos 
presenciais, colocando no eixo x o núme-
ro de estudantes matriculados em cursos 
presen ciais em 2020 e no eixo Y o valor do 
Enade proporcional (Figura 20).
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Relação entre Enade proporcional e número de matrículas nos cursos pre-
senciais das IES pertencentes aos dez maiores gruposFigura 20

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Relação entre Enade proporcional e número de matrículas nos cursos EaD 
das IES pertencentes aos dez maiores gruposFigura 21

Não se observa, nesse caso, uma intensa 
correlação entre o número de matriculados 
em 2020 e os resultados nos exames de 
2016 a 2019.

Em relação aos estudantes matriculados em 
EaD das IES destes grandes grupos, a Figura 
21  mostra o desempenho dos estudantes 
no Enade.
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No caso da EaD é possível perceber uma 
forte correlação clara entre o número de 
matriculados dos grandes grupos em 2020 
e o Enade proporcional. Esse resultado, 
quando confrontado com os outros dados 
discutidos anteriormente, aponta que há 
uma forte relação entre a oferta de uma 
boa formação em cursos a distância e a 
quantidade de matrículas ofertadas. 

De outro ponto de vista, temos que insti-
tuições com grandes quantidades de estu-
dantes em cursos a distância não estão, de 
uma maneira geral, investindo em cursos de 
qualidade, mas cursos frágeis e baratos, que 
permitem maior quantidade de matrículas e 
baixos custos de manutenção, aumentando 
assim o retorno financeiro do negócio. 

É claro que este dado sozinho não é sufi-
ciente para avaliar a qualidade dos cursos 
a distância. Precisamos considerar, especial-
mente quando trabalhamos com as notas 
do Enade, que o Enade para cada curso 
em um determinado ano reflete, em linhas 
gerais, a diferença de desempenho dos con-
cluintes de uma IES com a média dos diplo-

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas presenciais e EaD nos oito maiores cursos das IES pertencentes 
aos dez maiores grupos privados educacionaisTabela 23

mados nos cursos avaliados naquele ano em 
todas as IES. 

A tendência de menor desempenho face a 
este processo de concentração de matrícu-
las deve refletir no rebaixamento da própria 
média de desempenho global, se os resulta-
dos fossem absolutos. Isto significa que te-
remos de construir uma nova metodologia a 
partir da série histórica das notas brutas do 
Enade para obtermos um melhor juízo de 
valor dos efeitos desta expansão do ensino 
superior no desempenho dos estudantes.

Uma outra forma de verificar o efeito desta 
concentração de matrículas é comparar o 
perfil de notas brutas dos concluintes nas 
provas específicas de uma determinada car-
reira. Apresentamos este perfil para alguma 
das carreiras mais “desejadas” pelos grandes 
grupos, ou seja, aquelas com grande quanti-
dade de matrículas nessas instituições. 

A Tabela 23 mostra as carreiras com maior 
número de matriculados dos grandes grupos 
em 2020.

A seguir, apresentamos o perfil de notas 
brutas no Enade para algumas destas car-
reiras, comparando as IES pertencentes aos

dez grandes grupos, com as outras IES priva-
das e com as IES públicas. 
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3.1.2.1. Educação Física entre o desempenho dos estudantes nos 
cursos presenciais e EaD dos grandes gru-
pos e o desempenho de todos os outros. 

A distribuição das notas de EaD dos gran-
des grupos está mais à esquerda em rela-
ção aos outros, com a mediana próxima 
das notas entre 30-40 enquanto os outros 
possuem mediana mais próxima de 40-50 
(e até um pouco mais à frente para as IES 
públicas). 

A Figura 22 mostra o perfil de notas na pro-
va específica dos estudantes de Educação 
Física do bacharelado e da licenciatura no 
último Enade.

No curso de educação física, bacharelado e 
licenciatura, há uma diferença marcante

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Perfil de notas brutas no Enade (ciclo 2017-2019) dos concluintes de licen-
ciatura em educação física, comparando dez maiores grupos, outras IES pri-
vadas (presencial e EaD) e IES públicas

Figura 22

3.1.2.2. Pedagogia das, entretanto sem notar diferenças signi- 
ficativas entre a EaD das IES dos grandes 
grupos e as demais IES privadas. 

Observamos um desempenho para a EaD 
das públicas diferenciado daquele da EaD 
das privadas.

O problema neste caso relaciona-se princi-
palmente à oferta de EaD das IES privadas 
como um todo, como destaca a Figura 24.

A Figura 23 mostra o perfil de notas na pro-
va específica dos estudantes de Pedagogia 
no último Enade. 

Também no caso da pedagogia, observamos 
diferenças marcantes entre o desempenho 
nos cursos presenciais e EaD das IES priva-
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Perfil de notas brutas no Enade (ciclo 2017-2019) dos concluintes de licen-
ciatura em pedagogia, comparando os dez maiores grupos, outras IES priva-
das (presencial e EaD) e as IES públicas

Figura 23

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Perfil de notas brutas no Enade (ciclo 2017-2019) dos concluintes de licen-
ciatura em pedagogia, comparando IES privadas (presencial e EaD) e IES 
públicas

Figura 24
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e ingresso na licenciatura em pedagogia em 2020 (dez maiores 
grupos privados, outras IES privadas e IES públicas)Tabela 24

Assim, em relação ao curso de pedagogia, 
há uma clara diferença entre as notas dos 
que cursaram a licenciatura à distância e 
presencialmente. Este é um dado muito

preocupante, considerando o perfil dos 
ingressantes e matriculados nos cursos de 
pedagogia em 2020, conforme mostra a 
Tabela 24.

Em particular, do total de matriculados em 
cursos de pedagogia no ano de 2020 (816 
mil estudantes), 69% estão cursando a EaD 
de IES privadas (559 mil estudantes). Tive-
mos 338 mil novas inscrições em cursos de 
pedagogia no ano de 2020, das quais 79% 
(306 mil) na EaD das IES privadas.

Não basta considerar o fato de os resulta-
dos do Enade referentes à formação dos 
matriculados em pedagogia, de alguns anos 
atrás, apontarem para um pior desempenho 
nos cursos à distância, é preciso levar em 
conta também os dados mais recentes de 
matrículas e inscrições, indicando que a

tendência desse curso é ter a sua oferta 
consolidada na modalidade EaD, o que 
preocupa muito, visto que o Pedagogo atua 
como professor na educação infantil e pri-
meiros anos do ensino fundamental, como 
coordenador pedagógico, diretor de escola 
e demais cargos de gestão educacional.

A falta de acompanhamento e supervisão 
do MEC é preocupante e fica ainda mais 
patente, ao considerarmos que um terço de 
todos as 807 mil matrículas em cursos de 
pedagogia em 2020 estão concentradas na 
EaD de apenas quatro IES de três grandes 
grupos, com resultados preocupantes. 

3.1.2.3. Serviço Social do um resultado totalmente inaceitável 
para a EaD. Essas IES tinham em 2020 um 
total de 131.551 matriculados, sendo 87% 
(114.418 estudantes) em cursos EaD. As cur-
vas das notas de serviço social apresentam 
diferenças ainda mais marcantes do que as 
dos dois cursos de licenciatura no que diz 
respeito à EaD das IES privadas e aos cursos 
presenciais das IES públicas. 

A Figura 25 mostra o perfil de notas na 
prova específica dos estudantes de Serviço 
Social no último Enade.

Observamos neste caso um desempenho 
equivalente entre as IES privadas, mostran-
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores, 2022).

Perfil de notas brutas no Enade (ciclo 2017-2019) dos concluintes de serviço 
social, comparando os dez maiores grupos, outras IES privadas (presencial e 
EaD) e as IES públicas

Figura 25

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e ingresso em Serviço Social em 2020 (dez maiores grupos, de-
mais IES privadas, IES públicas)Tabela 25

A Tabela 25 aponta, de forma semelhante 
ao que ocorre com o curso de pedagogia, 
para uma tendência de concentração da

formação em serviço social prioritariamente 
em cursos à distância. 

Novamente, a tendência é de precarização 
da formação daqueles que concluem esses 
cursos, além do que vale lembrar que pra-

ticamente três quartos dos ingressantes 
nessas instituições nem mesmo concluem 
seus cursos.
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3.1.2.4. Administração entre as IES privadas, e uma diferença um 
pouco menor de desempenho entre estu-
dantes de cursos presenciais e EaD.

Observamos que, de uma maneira geral, os 
concluintes de EaD das IES privadas têm 
um desempenho preocupante na educação 
à distância, que tem sido desregulamentada 
nos últimos anos.

A Figura 26 mostra o perfil de notas na 
prova específica dos estudantes de Adminis-
tração no último Enade. 

Também no caso do curso de administração 
observamos um desempenho equivalente

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior e Enade (INEP, dados armazenados pelos 
autores).

Perfil de notas brutas no Enade (ciclo 2017-2019) dos estudantes de admi-
nistração, comparando os dez maiores grupos, outras IES privadas (presen-
cial e EaD) e as IES públicas

Figura 26

3.2. Caracterização das IES com 
Enade proporcional no quartil 
inferior 

Nesta seção, procuramos avaliar as caracte-
rísticas acadêmicas das IES cujo Enade pro-
porcional está entre os 25% inferiores, ou 
seja, avaliar as condições médias de oferta 
que podem ser consideradas como insufi-
cientes. Para tanto, realizamos a seleção 
das instituições se encontram no primeiro 
quartil de notas, comparamos suas condi-

ções acadêmicas com os mesmos crité-
rios médios para todas as IES do Censo 
da Educação Superior 2020 e realizamos 
alguns testes de correlação para observar 
as condições que mais impactam na nota 
do Enade proporcional. 

Para realizarmos a análise das condições 
acadêmicas das IES do primeiro quartil, eli-
minamos aquelas que possuem um número 
muito pequeno de matrículas bem como as 
que pouco (ou nada) participaram do Ena-
de. Separamos universidades, centros uni-
versitários e faculdades de modo a encon-
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trar o corte do Enade proporcional nos 25% 
menores, relativo a cada uma das organi-
zações acadêmicas, chegando, respectiva-
mente, aos valores de 2,19; 1,87 e 1,63. Para 
realizarmos os testes de correlação, selecio-
namos um conjunto de variáveis relaciona-
das à titulação e ao regime de trabalho do-
cente, número de estudantes por professor 
e a existência de cursos de pós-graduação. 

O detalhamento dos critérios de seleção, 
das análises por organização acadêmica e 
dos testes estatísticos realizados estão em 
anexo. Aqui, apresentamos as sínteses gerais 
desse exercício.

A Tabela 26 mostra a quantidade de IES 
presentes no primeiro quartil, bem como o 
total de matrículas dessas IES. A tabela é 
totalizada por organização acadêmica.

Número de instituições e total de matrículas na educação superior em 2020, 
separando o primeiro quartil do Enade proporcional (universidades, centros 
universitários, faculdades)

Tabela 26

Fonte: Elaboração própria  com os microdados do Enade e o Censo da Educação Superior do INEP (2022). 
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Analisamos no total de IES presentes no pri-
meiro quartil, o total de matrículas, o total 
de docentes, o número de docentes equiva-
lente a 40 horas, o número de discentes e 
programas de pós-graduação, o percentual 
de docentes com doutorado, com mestrado 
ou doutorado e que trabalham em tempo 
integral. Esses valores foram levantados em 
soma, média e mediana. 

Em síntese, após analisar as características 
de universidades, centros universitários e 
faculdades que se encontram no primeiro 
quartil do Enade proporcional, guardadas 
algumas diferenças e casos discrepantes 
temos os seguintes elementos:

• as IES públicas são pouco repre-
sentativas no estrato inferior do Enade 
proporcional, exceto as instituições mu-
nicipais, que precisam ser melhor investi-
gadas por estarem fortemente presentes 
nesse quartil;

• as IES privadas possuem maior repre-
sentatividade nesse quartil;

• as IES confessionais são pouco repre-
sentativas nesse quartil e tendem a ter, 
em geral, relação estudantes por docen-
te equivalente a 40 horas, docentes com 
doutorado, docentes em tempo integral 
e presença da pós-graduação melhor 
do que as outras instituições privadas, 
destacando-se na oferta de condições 
acadêmicas próximas, em muitos casos, 
das instituições públicas;

• as universidades privadas apresen-
tam-se, em geral, como universidades 
mínimas, com uma presença na pós-
-graduação e um número de docentes 
em tempo integral próximo ao mínimo 
legal exigido, alta relação estudantes por 
docente equivalentes a quarenta horas 
e forte presença na educação à distân-
cia, apresentando-se como universidades 
mínimas para a EaD;

• há uma clara tendência de que as 
universidades que se encontram no

primeiro quartil do Enade proporcional 
tenham, em comparação com as universi-
dades como um todo, uma maior relação 
estudante por docente equivalente a 
quarenta horas, uma menor presença na 
pós-graduação, um menor percentual de 
docentes com doutorado e um percen-
tual de docentes em tempo integral um 
pouco menor, sendo que  essas caracte-
rísticas pioram nas universidades priva-
das;

• os centros universitários, em geral, 
são basicamente instituições privadas e 
não há significativas diferenças entre os 
centros universitários privados em geral e 
aqueles que estão no primeiro quartil do 
Enade proporcional; 

• os centros universitários privados, 
em geral, apresentam características 
semelhantes às universidades privadas 
nos termos que apresentamos nos itens 
anteriores, exceto pelo investimento na 
pesquisa, que é ainda menor;

• as faculdades privadas possuem, 
em geral, características semelhantes 
às mencionadas para as universidades 
privadas, embora com números ainda 
menores de docentes com doutorado e 
contrato em tempo integral e as faculda-
des que se encontram no primeiro quartil 
do Enade proporcional possuem todas as 
características analisadas piores do que 
as faculdades em geral;

• há IES privadas de tamanho discre-
pante (muito maiores do que a mediana 
da organização acadêmica) e, em geral, 
essas instituições possuem uma relação 
estudantes por docente equivalente a 
40 horas muito alta e baixos valores do 
percentual de docentes com doutorado 
e tempo integral;

• há diferenças significativas entre 
os grandes grupos educacionais, mas é 
marcante que em todas as organizações 
acadêmicas, a presença de IES desses 
grupos no quartil inferior é maior do que
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25%, marcando uma tendência de vá-
rios desses grupos para concentrar suas 
ações nas IES com essas características;

Por fim, reunindo os números das universi-
dades, centros universitários e faculdades 
que compõem os respectivos quartis, temos 
a Tabela 27.

Fonte: Elaboração própria com os  microdados do Enade e do Censo da Educação Superior do INEP (2022).

Comparação das matrículas totais e EaD na educação superior em 2020, 
separando o primeiro quartil do Enade proporcional (todas as IES e dez 
maiores grupos educacionais)

Tabela 27

Se tivéssemos uma distribuição homogê-
nea (se não houvesse diferença entre esses 
agrupamentos), os percentuais da última 
coluna estariam próximos de 25%. Como 
não são, podemos concluir, tomando em 
consideração a presença muito mais signi-
ficativa das IES privadas na composição do 
primeiro quartil que: 

• quase 30% dos estudantes estão em 
instituições que compõem o 25° percen-
til do Enade proporcional, o que aponta 
para um pequeno efeito do tamanho 
das IES no valor do Enade proporcional: 
instituições maiores tendem a estar no 
primeiro quartil;

• cerca de 43% dos estudantes per-
tencentes aos grandes grupos estão no 
25° percentil do Enade proporcional, o 
que aponta para um efeito significativo 
do pertencimento aos grandes grupos no 
valor do Enade proporcional: instituições 
dos grandes grupos tendem a estar mais 
no primeiro quartil;

• cerca de 46% dos estudantes de EaD 
estão em instituições que compõem o 
25° percentil do Enade proporcional, o

que aponta para um efeito significativo 
da frequência a cursos EaD no valor do 
Enade proporcional: instituições com 
mais matrículas em EaD tendem a estar 
mais no primeiro quartil;

• cerca de 51% dos estudantes de EaD 
pertencentes aos grandes grupos estão 
no 25° percentil do Enade proporcional, 
o que aponta para um efeito significati-
vo do pertencimento à EaD dos grandes 
grupos no valor do Enade proporcional: a 
maior parte da EaD dos grandes grupos 
está concentrada no primeiro quartil.

Deste modo, há uma tendência de que as 
instituições privadas com grande oferta de 
EaD e pertencentes aos grandes grupos 
educacionais estejam no primeiro quartil 
do Enade proporcional. Essas IES tendem 
a ter mais estudantes por docente, menos 
docentes com doutorado, menos docentes 
em tempo integral e menor presença na 
pós-graduação do que as instituições con-
gêneres como um todo e, principalmente, 
do que as instituições confessionais e as 
públicas, guardadas as ressalvas já apresen-
tadas acima.
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Após as análises com dados de estatísti-
cas descritivas, realizamos alguns testes de 
correlação18, com vistas a mapear os efeitos 
sobre a nota no Enade. As principais corre-
lações encontradas foram:

• Nas Universidades privadas, quanto 
maior o número de docentes em regime 
de dedicação exclusiva e/ou integral, 
maior é o Enade proporcional das IES 
(correlação forte).

• Nos Centros Universitários privados, 
houve diferentes correlações (fracas) 
com a nota do Enade proporcional, 
destacando que quanto maior o número 
de docentes com doutorado e docen-
tes com carga horária equivalente a 40 
horas semanais maior é a nota obtida no 
Enade Proporcional dessas IES.

• Nas Faculdades privadas, a nota do 
Enade proporcional cresce com a pre-
sença de pós-graduação na IES (corre-
lação moderada), além de correlações 
fracas ou muito fracas com diversas 
variáveis relacionadas aos docentes. 
Destaque para o fato que quanto maior 
o número de docentes com doutorado 
ou mestrado, maior a nota do Enade 
proporcional e quanto maior o número 
de docentes com especialização, menor 
a nota do Enade proporcional. 

• Quando olhamos para as IES perten-
centes aos dez grandes grupos, diversas 
variáveis relacionadas  aos docentes 
apontam que quanto maior o número 
de docentes com doutorado e docen-
tes em tempo integral, maior a nota no 
Enade proporcional (correlação fraca) e 
quanto maior o percentual de docentes 
credenciados na pós-graduação, maior a 
nota no Enade proporcional (correlação 
moderada). 

Esses elementos ajudam a corroborar nossa

8 Realizamos a correlação não-paramétri-
ca de Spearman. Os resultados foram apresenta-
dos de forma mais detalhada no Anexo 1.

compreensão de que diante de um cenário 
complexo como o da educação superior, 
não há elementos que sozinhos expliquem 
o que faz uma IES realizar um trabalho de 
qualidade e seus estudantes experienciarem 
uma boa formação. 

No entanto, o que esses dados apontam é 
que há elementos que fazem muita diferen-
ça: docentes com doutorado, trabalhando 
em tempo integral, com uma quantidade 
adequada de estudantes por docente e 
com trabalho em pesquisa. O pouco investi-
mento nesses elementos, com o acréscimo 
de um investimento alto em cursos massifi-
cados de EaD, são claras receitas de insti-
tuições que estão voltadas não para a for-
mação de seus estudantes, mas fortemente 
direcionados para a geração de lucros.

3.3.  Distribuição do Ensino Supe-
rior privado no território e suas 
implicações 

O processo de expansão do Ensino Superior 
no Brasil, destacadamente desde os anos 
1960, tem sido marcado por uma dinâmica 
associada às formas como avança o pro-
cesso de apropriação e modernização do 
território em função de novas demandas 
produtivas e de consumo que alargam os 
contextos nos quais os lugares são incluídos 
na economia moderna nacional e interna-
cional. 

Essa expansão é acompanhada tanto pela 
crescente demanda da população por 
inserção no mercado de trabalho, na espe-
rança de melhorar suas condições materiais 
de existência quanto pela modernização 
das empresas e do território, ampliando a 
necessidade de trabalhadores mais qualifi-
cados.

Como observam Santos e Silveira (2000, p. 
33), a expansão da urbanização no interior 
do país faz com que as cidades de porte 
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médio acolham maiores contingentes de 
trabalhadores letrados, indispensáveis à 
produção industrial, aos serviços e à moder-
na agricultura. Nesse movimento, aumenta 
a demanda por qualificações específicas 
em todas as regiões, acompanhando um 
processo de especialização produtiva dos 
lugares. 

Observa-se, portanto, a relação entre a ex-
pansão do Ensino Superior e a difusão terri-
torial da economia moderna, configurando 
uma divisão territorial do trabalho que 
estreita a vida de relações entre os lugares 
na medida em que também os diferencia e 
os torna desiguais. 

Se o primeiro caso decorre da expectativa 
de o diploma de Ensino Superior ser a porta 
de entrada para profissões melhor remu-
neradas, o segundo caso decorre da maior 
necessidade de profissionais capazes de 
darem conta de processos produtivos cada 
vez mais associados às novas tecnologias 
em diferentes campos profissionais. Ambas 
são parte constitutiva dos novos usos do 
território brasileiro em um contexto no qual 
destaca-se a ação das empresas privadas 
que, seguindo uma lógica financeirizada e 
altamente competitiva, imprimem, com a 
anuência e estímulo de políticas públicas, 
um ritmo acelerado de adequações do 
território em conformidade com as estraté-
gias que visam ganhos de produtividade e 
redução de custos. 

Há um redesenho da arquitetura produtiva 
do território que inclui novos lugares ao 
mesmo tempo que reforça velhas desigual-
dades. Em síntese, a expansão seletiva do 
Ensino Superior está associada ao também 
seletivo desenvolvimento econômico, social 
e territorial no país. 

Como vem se dando essa relação entre En-
sino Superior e processos produtivos? Quais 
suas atuais dinâmicas? Nesse contexto, 
Cassiano Amorim (2010, p. 155-156) observa 
que a racionalidade que preside as discus-
sões e ações é impregnada por aspectos de

modernizações seletivas e incompletas 
que chegam às organizações universitárias, 
influenciando seus desenhos curriculares, 
relações e formas de trabalho, mas tam-
bém imprimindo uma lógica espacialmente 
seletiva. 

Novas formas de saber e fazer são impos-
tas ao trabalhador naqueles lugares do 
território onde as variáveis da ciência, da 
informação e da tecnologia se fazem mais 
presentes de tal sorte que a expansão desi-
gual dessas modernizações é acompanhada 
pela expansão seletiva do Ensino Superior, 
destacando-se a ação das instituições priva-
das num contexto no qual o próprio Estado 
contribui para a criação de um mercado 
educacional.

Observa-se que a maior presença do Ensino 
Superior em determinados lugares os torna 
virtualmente dinâmicos para a instalação 
de atividades que demandam uso intensivo 
de conhecimento. As rarefações do Ensino 
Superior, portanto, ampliam as desigualda-
des ao retirar inúmeros lugares da possibili-
dade de darem abrigo às atividades moder-
nas. 

A disponibilidade ou não de acesso à edu-
cação em razão do lugar onde se vive im-
plica em oportunidades desiguais de acesso 
ao conhecimento e a uma formação profis-
sional de nível superior, possível apenas por 
meio de um processo migratório impossível 
para a maioria dos jovens em idade uni-
versitária residentes nesses lugares onde 
o acesso ao Ensino Superior é rarefeito ou 
inexistente. 

Como visto no capítulo anterior, a educa-
ção superior privada tem papel de desta-
que na adequação produtiva do território 
brasileiro no que se refere à formação de 
profissionais adequados às diferentes ex-
pressões da produção e do serviço moder-
nos de cada lugar. O processo histórico de 
qualificação de mão de obra acompanhan-
do o processo modernizador do país de-
monstra essa simbiose entre o mercado 
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educacional superior e o mercado de 
trabalho, segundo uma lógica educacional 
estritamente instrumental e funcional ao 
modelo de desenvolvimento ou a busca de 
competitividade por diferentes lugares. 

Nas duas primeiras décadas do século XXI, 
a própria educação superior privada, ao 
passar por significativas transformações 
guiadas pelo processo de fusões e aqui-
sições, associadas à financeirização com 
lastro crescente na oferta de cursos à dis-
tância de baixo custo, apresenta uma nova 
tendência, a desassociação entre o Ensino 
Superior privado e a formação de mão de 
obra qualificada ao mercado de trabalho e 
ao desenvolvimento regional.   

A própria educação superior vem se tor-
nando um mercado competitivo em franco 
processo de centralização, concentração 
e financeirização acabando ela mesma 
adquirindo certos dinamismos territoriais 
próprios cuja cadência segue regulada mais 
pelas demandas de rentabilidade e com-
petitividade com ganhos de escala do que 
com as demandas efetivas de qualificação 
profissional existentes em cada canto do 
país.

A tendência de formação e consolidação 
de grandes grupos que modelam percur-
sos formativos e propostas pedagógicas a 
partir de certos centros de gestão também 
acabam por retirar dos lugares sua autono-
mia e soberania em relação à produção do 
conhecimento e à formação de profissionais 
qualificados. Como consequência, tem-se 
um processo de alienação educacional no 
sentido dos centros decisórios que definem 
o quê e como ensinar estarem distantes dos 
lugares onde os estudantes são formados. 
Esse fato é agravado com a baixa qualidade 
do ensino ofertado, observável pelas notas 
do Enade. 

A primazia das instituições privadas no En-
sino Superior que acompanha as demandas 
por trabalhadores qualificados criadas pela 
modernização e urbanização do território

desde a segunda década do século XX 
acompanhou e participou da criação de 
novas hierarquias de lugares mais ou menos 
aptos a abrigar as atividades produtivas, o 
que contribuiu para as presentes assime-
trias no território.

Porém, no presente, a magnitude que vem 
adquirindo as estratégias financeirizadas 
de grandes grupos focadas na ampliação 
de cursos EaD de baixo custo operacional, 
fazendo uso das novas tecnologias digitais, 
traz como tendência a uma ampla desaco-
plagem dessas instituições em relação ao 
compromisso de formação de profissionais 
qualificados para os mercados regionais 
demandantes. 

Certamente, uma análise detalhada para 
todo o território sobre a evolução do En-
sino Superior e, em particular, do Ensino 
Superior privado, demanda um levantamen-
to em diferentes escalas, dentre as quais 
destacamos a do lugar. No entanto, nos 
limites da análise empreendida, essa evolu-
ção é observada segundo as grandes regi-
ões propostas por Milton Santos e Maria 
Laura Silveira (2001, p. 268): Região Norte, 
Região Centro-Oeste (com a inclusão do 
Estado de Tocantins), Região Nordeste e a 
Região Concentrada (Sudeste e Sul). Esta 
escolha se dá na medida em que esta pro-
posta de regionalização vem em resposta à 
observação da forma diferenciada e desi-
gual que o território tem sido seletivamente 
modernizado pelo Estado e pelas empresas 
por meio da ciência, da tecnologia e da 
informação, desde meados do século XX, 
quando o Ensino Superior também passa 
a adquirir maior envergadura associada à 
modernização e urbanização do território e 
da sociedade. 

A distribuição geográfica das matrículas em 
cursos de graduação apresenta o Ensino 
Superior como uma das variáveis que cor-
robora com a proposta de Milton Santos e 
Maria Laura Silveira (2001). Se por um lado, 
a região concentrada é a mais moderna, 
industrializada e urbana, onde também se
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destaca a agricultura científica intensi-
va, por outro lado, as regiões Amazônica, 
Centro-Oeste e Nordeste são os espaços de 
avanço da apropriação e do uso do terri-
tório para novos fins produtivos e, dessa 
forma, espaços demandantes de uma po-
pulação com formação capaz de dar conta 
dos novos processos produção, que incluem 
tanto no campo quanto na cidade, novos 
conhecimentos científicos e tecnológicos. 

A expansão do Ensino Superior no sécu-
lo XXI mais expressiva nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste corresponde, em 
linhas gerais, ao empenho do Estado Brasi-
leiro em alavancar um novo ciclo de cresci-
mento econômico no qual a desconcentra-
ção produtiva e do consumo para além da 
Região Concentrada (Sudeste e Sul) ganha 
destaque, o que também inclui as estraté-

gias competitivas de diferentes setores pro-
dutivos, que buscam vantagens locacionais 
alicerçadas na implantação de infraestrutu-
ras, em renúncias fiscais e na disponibilida-
de de mão de obra qualificada.

Como pode ser observado na Tabela 28, to-
das as regiões tiveram ganhos significativos 
na participação do total de matrículas em 
cursos de graduação. Entre os anos de 2000 
e 2022, as instituições públicas tiveram um 
aumento de 120,5% no número de matrí-
culas, demonstrando avanços na política 
pública de expansão do Ensino Superior, 
destacadamente por parte do governo fe-
deral. Mas a participação das matrículas do 
Ensino Superior privado, no mesmo período, 
cresceu 272%, reforçando o papel dessas 
instituições na oferta de Ensino Superior.  

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP), dados armazenados pelos autores).

Distribuição das matrículas em cursos de graduação - Brasil e Grandes 
Regiões - 2020Tabela 28

Por um lado, esse processo revela uma cer-
ta redução das assimetrias regionais, o que 
também pode ser visto na relação entre 
matrículas e habitantes (Tabela 29). Por ou-
tro lado, observa-se o destacado papel das 
instituições privadas na expansão e interio-
rização do Ensino Superior. 

Em relação ao Ensino Superior público, é 
observado um reforço da concentração ge-
ográfica das matrículas. Entre 2000 e 2022, 
a participação da Região Concentrada, 
passou de 52,6% a 55,8%, e da Região

Centro-Oeste, que passou de 8,7% a 9,3%do 
total de matrículas em todo o país, enquan-
to as Regiões Norte e Nordeste tiveram 
perda de participação. 

Porém, quando olhamos para as matrículas 
em instituições privadas, constata-se que, 
mesmo diante de um movimento de des-
concentração significativo nas duas primei-
ras décadas deste século, elas contribuem 
para uma assimetria regional mais expressi-
va que as instituições públicas.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Relação matrícula/habitantes - Brasil e Grandes Regiões - 2020Tabela 29

Os números mostram um movimento para 
os mercados do Nordeste, Amazônia e, em 
menor medida, para o Centro-Oeste. No 
ano de 2000, 81% dos estudantes matricu-
lados nas instituições privadas estavam na 
Região Concentrada. Em 2022, esse número 
cai para 64%. A Região Nordeste passou de 
7,9% das matrículas para 19%, enquanto a 
Região Amazônica passou de 2,4% para 8%. 
Já a Região Centro-Oeste passou de 8,2% 
para 8,8%.

Conforme pode ser observado na Tabela 29, 
a relação matrícula/população apresenta 
pouca assimetria entre as regiões no ano de 
2020, o que parece representar uma certa 
equidade territorial nessa relação. Impor-
tante notar, no entanto, que as assimetrias 
na distribuição da população correspondem 
historicamente a uma concentração do 
desenvolvimento econômico e, como vere-
mos a frente, as matrículas em instituições 
privadas, crescentemente no formato EaD 
nos alerta sobre as condições desse acesso 
mais equilibrado ao Ensino Superior, sobre-
tudo no que se refere a qualidade. 

De forma geral, nota-se que a relação 
matrículas/população, em todas as regiões, 
é cerca de três vezes superior no ensino 
privado em comparação com as matrículas 
públicas, mesmo estas tendo ampliado sua 
presença no interior do país de forma geral 
e no interior de cada unidade da federação 
de forma particular. 

Observa-se nas primeiras décadas do sécu-
lo XXI um processo de expansão regional 
generalizada e desigual do Ensino Superior 
no território brasileiro, sendo a criação 
de condições mais promissoras e efetivas 
do nível educacional da sociedade um de 
seus importantes desdobramentos (VIEIRA; 
MACEDO, 2022, p. 66). Porém, como de-
monstram os dados, a Região Concentrada, 
embora tenha crescido em menor ritmo, 
não perdeu sua primazia. 

O mapa do número de estudantes matri-
culados em IES no ano de 2019 (Mapa 7), 
considerando as unidades da federação, 
demonstra o grau de concentração da pre-
sença do Ensino Superior no território. 
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Número de estudantes matriculados em 2019 por EstadoMapa 7

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2019 (INEP, dados armazenados 
pelos autores) e população dos Municípios (IBGE, 2021).

Uma observação da relação entre matrícu-
las e população para o mesmo ano de 2019 
(Mapa 8), por outro lado, demonstra uma 
redução dessa assimetria como tendência, 
mas mais uma vez, são as unidades da fe-
deração da região concentrada e da região 
Centro-Oeste, onde se expande a moder-
na urbanização associada ao agronegócio, 
onde encontramos os maiores percentuais 
de matrículas.

Importante notar que a concentração da 
população acompanha a concentração da 
urbanização, bem como das atividades mais 
dinâmicas e que, dessa forma, densidade e 
rarefação, devem ser apreciadas em con-
junto para visualizarmos os processos que 
reproduzem as desigualdades em novas 
escalas e magnitudes. 
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Relação percentual entre estudantes matriculados e a população do Estado 
em 2019Mapa 8

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2019 (INEP, dados armazenados 
pelos autores) e população dos Municípios (IBGE, 2021).

No entanto, ao olharmos para a distribui-
ção intrarregional, observamos uma outra 
tendência de desconcentração do Ensino 
Superior na relação entre instituições lo-
calizadas nas capitais e fora delas entre os 
anos de 2000 e 2020. 

Esta mudança de perfil de oferta capital 
x interior das IES públicas, observada nas 
Tabelas 30 e 31, foi devido, em parte, a uma 
política explícita associada ao processo 
de expansão de vagas do Ensino Superior 
Público Federal, que ocorreu entre 2006 
e 2015, fruto da criação de novos cursos 
e campi das Universidades no âmbito do 
programa Reuni, Decreto n. 6.096, de 24 de 
abril de 2007, da criação de novas Universi-
dades Federais, da criação de novos campi 
dos Institutos Federais e Centros Federais 
de Educação Tecnológica (Cefets), e da edu-

cação a distância, através da Universidade 
Aberta do Brasil (UAB).

Comparativamente, destaca-se o cresci-
mento das matrículas nas instituições pú-
blicas fora das capitais em todas as regiões, 
de tal forma que, em todas elas, foi redu-
zida a participação das capitais no total 
das matrículas. Em todo o Brasil, no ano de 
2020, 65% das matrículas nas IES públicas 
estavam fora das capitais. Na Amazônica e 
Nordeste as mudanças foram mais significa-
tivas. Na primeira, o percentual de matrícu-
las em instituições públicas no interior teve 
um crescimento de 20,3%. Já na segunda, 
foi de 16,3%. Como veremos, mesmo dian-
te dos esforços dirigidos à expansão das 
instituições federais, a participação das IES 
privadas na interiorização das matrículas foi 
superior (Tabela 30).
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O comportamento das matrículas nas IES 
privadas apresenta outros resultados em 
relação às matrículas no interior e nas 
capitais. Considerando a totalidade do país, 
as mudanças foram pequenas. Entre 2000 e 
2020, o total de matrículas em instituições 
privadas do interior passou de 54,1% para 
58,8%. 

Mas houve um movimento inter-regional 
significativo. A participação do interior no 
total de matrículas em instituições privadas 
teve um aumento 26,5% na região

Amazônica e 35,6% no Nordeste seguindo o 
mesmo percurso que as instituições públi-
cas. 

Porém, a região Centro-Oeste também teve 
um crescimento expressivo, de 26,1%.  As 
regiões Amazônica, Nordeste e Centro-O-
este, dessa forma, se apresentaram como 
mercados em expansão para investimentos 
realizados pelas instituições privadas fora 
das capitais, trazendo novas implicações 
para a geografia do Ensino Superior no país 
(Tabela 31).

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Matrículas em instituições públicas localizadas nas capitais e no interior se-
gundo as grandes regiões - Brasil e Grandes Regiões 2020Tabela 30

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Matrículas em instituições públicas localizadas nas capitais e no interior se-
gundo as grandes regiões - Brasil e Grandes Regiões 2020Tabela 31
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Número de estudantes matriculados em IES privadas por estadoMapa 9

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2019 (INEP, dados armazenados 
pelos autores, 2022) e população dos Municípios (IBGE, 2021).

O número de estudantes matriculados 
nestas instituições (Mapa 9) demonstra a 
presença delas em todo o território, mas 
de forma bastante desigual, destacando-se 
mais uma vez a Região Concentrada (Sudes-
te/Sul). Diante desta magnitude do Ensino 
Superior privado, indaga-se sobre as impli-
cações das estratégias associadas à finan-
ceirização, à formação de grandes grupos e 
a crescente oferta de EaD.

Interessa aqui perscrutar sobre as implica-
ções da magnitude expressiva do Ensino 
Superior privado no Brasil, em um contexto 
no qual destacam-se as estratégias finan-
ceiras acompanhadas pela constituição de 
grandes grupos empresariais que vêm incor-
porando um número crescente de estudan-
tes e de lugares no interior do território e 
fora das capitais, concentrando recursos e 
centralizando a gestão. 

No ano de 2000, as Universidades privadas 
não possuíam educação à distância e tam-
pouco havia grandes conglomerados edu-
cacionais. Por conta disso, a distribuição de 
estudantes dava-se, de uma maneira geral, 
no município onde estava localizada a IES. 
Destacava-se o fato de as instalações das 

das IES, bem como seu quadro funcional 
administrativo e docente, estarem, grosso 
modo, em lugares contíguos à residência 
dos estudantes. Por um lado, isso colabora 
com o desenvolvimento cultural, científico 
e econômico, também por meio da renda e 
dos hábitos de consumo desse quadro. Por
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos Mu-
nicípios (IBGE, 2021).

Número de matrículas em cursos de graduação presenciais em todas as IES 
- Brasil e Grandes Regiões em 2020Tabela 32

outro, podemos inferir que as instituições 
de origem local/regional também tinham 
certo interesse no desenvolvimento regional 
que sustentava seu próprio mercado estu-
dantil. 

Esta continua sendo, de maneira geral, a 
lógica da oferta presencial das IES privadas, 
a Tabela 32 mostra o número de estudan-
tes matriculados em cursos presenciais em 
2020 por sua localização e também pela 
localização da sede das IES.

Observamos uma diferença significativa 
entre a localização dos estudantes e da 
sede da IES apenas na região Amazônica. As 
demais, de maneira geral, têm suas sedes e 
professores na região onde localizam-se os 
estudantes. Dessa forma, podemos afirmar 
que, há uma ancoragem das IES públicas 
e privadas que ofertam cursos presenciais 
em relação aos lugares que as abrigam. 
Mas quando olhamos para o dinamismo da 
oferta de cursos EaD por grandes grupos a 
situação é outra. A concentração das matrí-
culas soma-se à centralização do comando 
dos grandes grupos de educação localizados 
na região Concentrada. 

Os dados da Tabela 33 demonstram que, 
de um lado, temos as Regiões Amazônica e 
Nordeste com números elevados de matrí-
culas em EaD em instituições localizadas 
fora do lugar de residência dos estudantes, 
respectivamente 96% e 80%. Na região 
Centro-Oeste, 16% dos matriculados estão 
na mesma localização das sedes. Mas a re-
gião Concentrada tem 28,5% de matrículas 
fora do lugar de residência dos estudantes.

Tendo em vista a localização das sedes dos

grandes grupos que estão na região Con-
centrada, compreende-se que assistimos 
a um processo de alienação educacional 
no território, que afeta, sobremaneira, a 
Amazônia e o Nordeste. Lembrando, como 
observado acima, que a presença das IES 
observada pelas matrículas é significativa 
também fora das capitais, inclusive na Re-
gião Concentrada. 

Observa-se uma tendência de perda de 
autonomia educacional em grande parte 
do território, na medida em que crescem as 
matrículas na modalidade EaD em grandes 
grupos cujas sedes estão distantes dos estu-
dantes e, logo, de suas cidades e regiões. 

Nesse contexto, os estudantes são forma-
dos segundo modelos educacionais elabo-
rados em determinados centros, por vezes 
fora do país, há uma drenagem financeira, 
uma transferência geográfica da renda, na 
medida em que as mensalidades pagas não 
são revertidas em investimentos locais/
regionais, nem mesmo pela constituição 
de mercados pelos professores, tutores e 
trabalhadores administrativos que estão em 
cidades distantes.



Capítulo 3 | 88

O Mapa 10, com o número total de matrí-
culas em 2019 em cursos EaD nas institui-
ções privadas, demonstra a magnitude do

fenômeno e seu papel no reforço das desi-
gualdades regionais.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e população dos Mu-
nicípios (IBGE, 2021).

Número de matrículas em cursos de graduação EaD nos Grandes Grupos - 
Brasil e Grandes Regiões em 2020Tabela 33

Número de estudantes matriculados em IES privadas na modalidade EaD 
por UF em 2019Mapa 10

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2019 (INEP, dados armazenados 
pelos autores, 2022) e população dos Municípios (IBGE, 2021).
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Se olharmos para a localização da IES, ob-
servamos que 2,48 milhões de estudantes 
de EaD das IES privadas estão em apenas 
21 IES, ou seja, emanando seus cursos de 
apenas 21 municípios do País, a grande

maioria destes municípios na região Con-
centrada (Tabela 34). Estes 2,48 milhões de 
estudantes correspondem a 84% do total 
de estudantes matriculados na EaD das IES 
privadas em 2020.

Estudantes matriculados em cursos EaD segundo a IES selecionadas - 2020Tabela 34

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Esta questão é ainda mais preocupante, 
considerando que estamos em franca ex-
pansão dos ingressos em EaD. Como mostra 

a Figura 27, 60,5% dos ingressos das IES pri-
vadas foram em EaD, sendo que destes 80% 
estão nos dez maiores grupos privados. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Percentual de ingressos presencial e com EaD nas IES privadasFigura 27

Foram observadas, na Figura 27, as consequ-
ências dessa tendência em termos da con-
centração de recursos e da centralização 
do comando dessas empresas que possuem 
a totalidade do território como um merca-
do ao mesmo tempo único e segmentado, 
do qual podem drenar importantes mon-
tantes financeiros sem gerar renda e traba-
lho nos lugares onde estão seus estudantes 
e sem se comprometer com a entrega de 
cursos de qualidade que venham a contri-
buir com a produção do conhecimento ou 
com a formação de profissionais que con-
tribuam para a maior capacitação da força 
de trabalho e para ganhos de produtividade 
nas economias locais/regionais. 

começou em 1995 com o curso de licencia-
tura plena para professores em exercício em 
Educação Básica de 1ª a 4ª séries da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e 
da Universidade do Estado de Mato Grosso 
(Unemat) (NEDER, 2004), exemplo que foi 
seguido por diversas IES. Esse início de ofer-
ta, calcada no Art. 80 da Lei nº 9.394, de Di-
retrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, 
gerou uma discussão no MEC sobre EaD, 
resultando nos Referenciais de Qualidade 
para oferta de EaD (MEC, 2007)110. O primei-
ro vestibular não dirigido especificamente 
a professores em exercício da Educação 
Básica foi realizado em 2003 pelo consórcio 
Cederj, das universidades públicas do Rio de 
Janeiro (BIELSCHOWSKY, 2017). A Figura 28 
apresenta a evolução de matrículas de EaD 
no país.

Aberta a possibilidade de oferta de EaD no 
Ensino Superior, seguiu-se uma primeira “ex-
plosão” no número de matrículas em EaD 
do setor privado entre 2004 e 2008, confor-
me mostra a Figura 28.

10 A primeira versão é de 2003.

3.4.  Regulamentação, Supervisão 
e Tendências da EaD no Brasil19

9 Texto parcialmente extraído de 
BIELSCHOWSKY, 2020.

No Brasil, a educação superior a distância
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 
2022).

Evolução de matrículas no Ensino Superior a distância no BrasilFigura 28

Observamos um primeiro crescimento expo-
nencial na oferta da EaD das IES privadas 
entre 2004 e 2008 que foi parcialmente 
calcado em uma oferta de baixa qualidade, 
gerando um esforço do MEC em processos 
de acreditação em EaD, com a revisão dos 
Referenciais de Qualidade para oferta de 
EaD (MEC, 2007), os Decretos nº 5.622/05, 
nº 5.773/06, que regulamentaram o Art. 
80 da LDB, do Decreto nº 6.303/07, que 
estabelece a exigência de polos regionais, 
a Portaria Normativa nº 40, que institui o 
e-MEC, bem como instrumentos específicos 
para EaD no Inep de autorização de IES 
para EaD, autorização e reconhecimento de 
cursos EaD e autorização da criação de po-
los. Esse comportamento também resultou, 
naquele período, em um intenso processo 
de supervisão, realizado pela Secretaria de 
Educação a Distância (SEED) do MEC entre 
2007 e 2010.

Com o auxílio de cerca de 400 professores 
das nossas universidades que visitaram essas 
IES e seus polos e uma equipe estruturada 
na SEED/MEC, cada IES que apresentava 
indícios de problemas de oferta foi minucio-

samente avaliada. Foram estabelecidos, 
quando necessário, termos de saneamento 
detalhados com caminhos para a qualifi-
cação da sua oferta de EaD. Esse trabalho, 
que resultou no descredenciamento de 
várias IES e de milhares de polos de apoio 
regionais, mostrou as seguintes fragilidades 
da oferta de EaD daquelas IES indicadas 
para o saneamento:

• Desconexão da universidade com os 
alunos: atividades acadêmicas terceiriza-
das, às vezes mesmo por um terceirizado 
do terceirizado;

• Alguns cursos não eram, na prática, 
cursos de graduação: 
i. O material didático não tinha den-
sidade para um curso de graduação; 
havia disciplinas com 40 páginas de 
material impresso e pouco ou nenhum 
material complementar;

ii. A avaliação era realizada nesse con-
texto de conteúdo, ou seja, não exigia 
do estudante conhecimentos compatí-
veis com um curso de graduação;
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• Avaliações desconectadas dos do-
centes das universidades. Por exemplo, 
provas objetivas corrigidas automatica-
mente, em cima de um conteúdo aligei-
rado. Alunos com deficiências graves de 
escrita formando-se em carreiras como 
Pedagogia ou licenciatura em Letras;

• Falta de apoio ao estudante: encon-
tramos casos em que o estudante não 
dispunha de tutoria presencial e a tuto-
ria a distância era quase inexistente;

• Polos de apoio presencial sem ade-
quação mínima para oferta de educação 
superior.

O efeito desse trabalho de supervisão foi in-
terromper o ciclo de crescimento exponen-
cial de matrículas do setor privado a partir 
de 2008, fruto do descredenciamento de 
várias IES para a oferta de EaD e a requa-
lificação com restrição ao crescimento de 
matrículas de outras neste período. 

Lamentavelmente, o processo de supervisão 
no MEC foi interrompido a partir de 2011, 
os instrumentos de avaliação do Inep foram 
modificados, retirando parte dos cuidados 
relacionados especificamente com a EaD 
(colocados anteriormente). 

Recentemente, os processos regulatórios 
foram modificados (Decretos nº 9.235/17 e 
9.057/17 e Portaria MEC nº 11/2017), permi-
tindo a criação de novos polos sem vistoria 
prévia e abrindo brechas para o credencia-
mento de IES sem prévia análise pelo Minis-
tério da Educação, como mostra o Art. 12 e 
seu § 2º da Portaria MEC nº 11/2017. 

A Figura 28 mostra um novo crescimento 
exponencial do número de alunos de EaD 
a partir de 2016. Além de um crescimento 
percentual de matrículas parecido, esses 
dois períodos guardam duas outras seme-
lhanças: crescente concentração de ma-
trículas em poucas IES e claros indícios de 
baixa qualidade e altas taxas de evasão na 
oferta de EaD dessas IES, como mostramos

na seção 3.1 deste capítulo.

A nova onda de “explosão” na oferta de 
EaD das IES privadas veio antes da pande-
mia, não se trata, portanto, de um efeito 
da pandemia, mas de uma busca por lucros 
exorbitantes aliada a uma falta de regula-
mentação e supervisão do MEC, conforme 
destacamos nas seções anteriores e que 
abordaremos também no Capítulo 4. 

As consequências da pandemia neste pro-
cesso ainda precisarão ser avaliadas à luz 
dos dados do Censo da Educação Superior 
de 2021 e 2022, bem como com os resulta-
dos dos exames Enade que incluam con-
cluintes que estejam matriculados a partir 
de 2019, entre outros elementos.

Ainda assim, o efeito da pandemia tem 
sido intensamente discutido na literatura. 
Por exemplo, Sousa, Teixeira e Gentil (2022) 
descrevem o que ocorre, atualmente, com 
o Ensino Superior, sua virtualização e a 
precarização da educação e das relações 
trabalhistas. A pandemia causada pelo Co-
ronavírus (COVID-19) decretada pela OMS 
em março de 2020 e considerada uma das 
maiores crises sanitária, política, econômica 
e social levou à necessidade de transição do 
ensino presencial para o ensino remoto. 

Ainda assim, o efeito da pandemia tem 
sido intensamente discutido na literatura. 
Por exemplo, Sousa, Teixeira e Gentil (2022) 
descrevem o que ocorre, atualmente, com 
o Ensino Superior, sua virtualização e a 
precarização da educação e das relações 
trabalhistas. A pandemia causada pelo Co-
ronavírus (COVID-19) decretada pela OMS 
em março de 2020 e considerada uma das 
maiores crises sanitária, política, econômica 
e social levou à necessidade de transição do 
ensino presencial para o ensino remoto. 

As IES privadas que já possuíam parte de 
suas vagas em regime de EaD e uma es-
trutura tecnológica montada e assimilada 
pelos estudantes e corpo docente, rapida-
mente foram capazes de abraçar este novo
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formato virtual para os seus cursos presen-
ciais principalmente dentro de uma realida-
de de baixa regulamentação de cursos EaD 
no Brasil. Aumentaram as situações onde 
professores do ensino presencial passaram a 
dar aula para turmas de centenas de estu-
dantes, apoiados por tutores e plataformas 
de correção de provas de múltipla escolha 
com base em algoritmos com significativas 
falhas e que privilegiavam o plágio, algo 
totalmente condenado no mundo acadê-
mico e, no caso de Códigos de Conduta de 
IES estrangeiras, motivos para expulsão de 
alunos conforme relato abaixo:

Em 2020, por exemplo, descobriu-se 
que as instituições de ensino superior 
do grupo Laureate, hoje  nima, à épo-
ca dono de doze instituições de ensino 
superior, passou a usar algoritmos no 
lugar de professores na correção de 
provas e demais atividades feitas pelos 
estudantes, sem que o fato fosse de 
conhecimento prévio da comunidade 
acadêmica. O algoritmo, logicamente, 
atribui nota máxima para respostas 
plagiadas de sites da internet, ao passo 
que zerava atividades em que houve 
alguma tentativa de elaboração ou 
reflexão. Após a repercussão do caso, 
todos os professores dos cursos EaD 
foram demitidos (SOUSA, TEIXEIRA, 
GENTIL, 2022, s/p.).

A tecnologia possui um importante papel 
na educação e não deve ser criticada em 
sua integralidade. Diversas ferramentas e 
metodologias de ensino e aprendizagem 
que usam a tecnologia demonstram ter 
um papel significativo para a educação nas 
diferentes fases do ensino. 

No entanto, como destacamos anterior-
mente, a EaD de boa parte das IES privadas 
com grande número de alunos, a partir de 
2016, foi realizada no interesse de raciona-
lização e redução dos custos e, consequen-
temente, aumento de sua lucratividade 
e valorização de suas ações em bolsa, na 
maioria dos casos, sem preocupação com a 
qualidade do ensino, com o perfil do egres-
so e com o conhecimento adquirido pelo(a)

mesmo(a). 

As marcas deste mecanismo possivelmente 
virão também quando analisarmos o uso do 
ensino remoto durante a pandemia, e, no 
pós-pandemia, em uma ainda maior expan-
são da EaD dos grandes grupos privados e 
nos 40% do ensino presencial autorizados 
pela regulamentação do MEC (Portaria 
2117/2019) que permite que cursos presen-
ciais ampliem de 20% para 40% as discipli-
nas em formato EaD.

Neste formato utilizado no ensino remoto 
potencializado pela pandemia, que não 
segue os preceitos técnicos de um curso de 
qualidade de EaD, os professores gravam 
suas aulas que são transmitidas para salas 
de aula com milhares de alunos, reduzin-
do a necessidade de um número maior de 
professores nas IES. 

Assim, o formato Ead  passou a ser muito 
bem aceito por alguns discentes de cursos 
presenciais que viram seu custo de transa-
ção relacionado à mobilidade urbana cair, 
significativamente, e a possibilidade de 
reduzir o desembolso das mensalidades que 
passaram a ser mais muito menores no for-
mato “remoto”, a exemplo do que grandes 
grupos educacionais vinham fazendo: 

Para estudantes, abre-se a possibilida-
de de cursos acessíveis, a baixíssimo 
custo (porque massificados, padroni-
zados e indiferenciados), ainda que o 
custo seja uma formação promovida, 
literalmente, por um robô e/ou por 
uma sequência de videoaulas gravadas 
sob condições adversas, sabe-se lá há 
quantos anos. (SOUSA, TEIXEIRA, GEN-
TIL, 2022, s/p.).

Os próximos passos destes cursos, ao que 
tudo indica é o aumento do uso da dita 
“tecnologia” utilizada no ensino remoto, 
com um grande apelo à população, mas 
sem embasamento pedagógico ou verifica-
ção de assimilação de conteúdo:

Aliás, a pauta que o setor empresarial 
da educação disputa agora junto ao
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governo é o 5G e o metaverso, para 
que a aplicação de recursos tecnoló-
gicos ao ensino possa ser ampliada, 
tornando-o ainda mais automatizado 
e gerido com base num capitalismo 
algorítmico e uberizado. Basta ver a 
parceria entre a TIM e a Cogna (hol-
ding do setor financeiro que atua em 
vários negócios no país, especialmente 
na educação superior), que formaram 
a Ampli, focada na oferta de cursos 
de graduação, pós-graduação e cursos 
livres 100% pelo celular.

Iniciativas como essas, como dito pelo 
próprio CEO da Kroton – braço da 
Cogna na educação superior –, não 
só prometem enorme valorização de 
ambas as empresas, como elevam a 
um novo patamar a massificação feita 
pelo mercado e para o mercado, além 
de alçarem também a novo nível o 
propósito de extinção do trabalho 
docente ou, ao menos, a expropriação 
das suas atribuições, transferindo-as 
para robôs e programações de inteli-
gência artificial. (SOUSA, TEIXEIRA e 
GENTIL, 2022, s/p.).

Visivelmente, a pandemia se tornou uma 
boa desculpa para uma ainda maior maximi-
zação dos lucros das IESs privadas por meio 
de sua reestruturação. No pós- pandemia, 
com a regulamentação do MEC (Portaria 
2117/2019) que permite que cursos presen-
ciais ampliem de 20% para 40% as discipli-
nas em formato EaD, este formato será “o 
trunfo de muitos grupos educacionais em 
meio à redução do Fies —o fundo de finan-
ciamento estudantil— em que o governo 
garante o pagamento das mensalidades e o 
aluno paga com juros subsidiados depois de 
se formar” (DOMENICI, 2020, s/p.). 





to. Foram múltiplos os fatores que deter-
minaram a oligopolização das IES privadas, 
que vão além do dispositivo de redimensio-
namento do setor promovido pela revisão 
ocorrida em 1965 do Plano de 1962. As 
relações pessoais de favorecimento entre 
os agentes políticos que se unem aos inte-
resses das elites empresariais, juntamente, 
com as crises das IES de pequeno porte, 
revelaram como efeito o “canibalismo insti-
tucional” entre essas instituições de ensino, 
resultando na compra massiva das IES de 
menor porte pelos grandes conglomerados 
do ensino privado, agindo em conjunto com 
a isenção do pagamento de tributos ao 
Estado. 

O panorama histórico das políticas de 
educação demonstra uma série de jogos de 
interesses que convergiram na viabilização 
da financeirização do ensino em todos seus 
níveis. No entanto, foi no Ensino Superior 
que essas políticas ganharam maior ex-
pressão. Podemos destacar como primeiro 
mecanismo legal para o favorecimento da 
criação dos grandes conglomerados, a cha-
mada “imunidade tributária”, assegurada na 
legislação brasileira por meio da Constitui-
ção Federal de 1934, que isentava as insti-
tuições de educação básica ou profissional 
a pagarem seus tributos ao Estado, desde 
que estas atendessem ao perfil de idoneida-
de estipulados pelo Art. 154: “Os estabeleci-
mentos particulares de educação, gratuita, 
primária ou profissional, oficialmente consi-
derados idôneos, serão isentos de qualquer 
tributo” (BRASIL, 1934 apud SEKI, 2021 ). 

A isenção do pagamento desses tributos ao 
Estado pelas instituições privadas foi endos-
sada no texto constitucional de 1946, que 
estabeleceu: “b) templos de qualquer culto, 
bens e serviços de Partidos Políticos, insti-
tuições de educação e de assistência social, 
desde que suas rendas sejam aplicadas inte-
gralmente no País para os respectivos fins”

O fenômeno da expansão das IES privadas, 
o crescimento do número de vagas e de 
conglomerados empresariais no setor, é 
fundamental para entender o Ensino Supe-
rior no Brasil nos dias de hoje. Para isso, um 
olhar específico para como se dá o pro-
cesso de oligopolização e financeirização 
da educação superior é fundamental. De 
acordo com Seki (2021), a financeirização e 
a privatização são temas indissociáveis. Para 
Chaves e Amaral (2016):

As transformações ocorridas no mer-
cado financeiro mundial de liberação e 
desregulamentação dos fluxos finan-
ceiros, da interligação dos mercados, 
da criação de inovações financeiras 
(derivativos, securitização, contratos 
futuros etc.) e de fundos de investi-
mentos institucionais, são denomina-
das por estudiosos de financeirização 
(CHAVES e AMARAL, 2016, p.52).

Para entender este processo, faremos uma 
breve análise histórica. A destinação de 
recursos públicos para as IES privadas se 
tornou possível com a revisão, no regime 
militar (1965), do Plano Nacional de Educa-
ção de 1962, relatado por Anísio Teixeira. 
Passou-se, então, à transferência de 5% do 
Fundo Nacional de Ensino Superior para a 
iniciativa privada, num contexto de cons-
tantes cortes orçamentários para as ins-
tituições públicas de ensino. Diante desse 
cenário, os recursos despendidos com a 
captura do fundo público para a “educação 
de excepcionais” e “bolsas de estudos”, con-
forme previsto na revisão de 1965 do Plano 
de Educação, se constituiu como fator pre-
ponderante para a transformação no Ensino 
Superior brasileiro (SEKI, 2021). 

Adicionalmente, escolas e cursinhos pré-
-vestibulares se transformaram em IES, da 
mesma forma, que se promoveu a expansão 
e a abertura de novas faculdades e cursos 
em todas as grandes áreas do conhecimen-
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Assim, com a constrição do fundo público 
da União, do Distrito Federal, Estados e mu-
nicípios à educação pública, o orçamento é 
reduzido a um terço do mínimo estipulado 
pela Constituição de 1946 e, pelas Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – 
LDB, do ano de 1961. Em parte, como con-
sequência da desobrigação orçamentária 
por parte do Estado, houve um crescimento 
vertiginoso de escolas e colégios privados, 
que contribuíram com a expansão da inicia-
tiva privada na educação básica. Por outro 
lado, as reformas na organização geral do 
ensino brasileiro e na formação de profes-
sores foram também responsáveis por esse 
processo (SEKI, 2021). As alterações referi-
das por Saviani (2008) foram introduzidas 
pelas Constituição Federal de 1967, pela Lei 
n°5.540, de 28 de novembro de 1968, pela 
EC 1 de 17 de outubro de 1969 e pelo Pare-
cer Federal de Educação n°25 de 1969. 

Ao aprofundar a reflexão sobre essas me-
didas podemos observar uma série de 
elementos legais, para além dos já apresen-
tados, que corroboram a possibilidade de 
crescimento de conglomerados de educa-
ção superior privada presentes ainda na 
CF de 1967 e na EC nº1/1969. De acordo 
com o parágrafo 2º do art. 168 da CF/67: 
“o ensino é livre à iniciativa particular, a 
qual merecerá apoio técnico e financeiro 
dos Poderes Públicos, inclusive bolsas de 
estudo” (BRASIL, 1967 apud SEKI, 2021). 
Complementar a esse ponto, o inciso III do 
parágrafo 3º afirmava que: “a gratuidade do 
ensino seria limitada, tornando o ‘ensino ofi-
cial’, ‘gratuito para quantos, demonstrando 
efetivo aproveitamento, provarem falta ou 
insuficiência de recursos”, e mais: “sempre 
que possível, o Poder Público substituirá o 
regime de gratuidade pelo de concessão de 
bolsas de estudo”, neste ponto, seria exigido 
o reembolso por parte dos estudantes for-
mados no Ensino Superior (Brasil, 1967 apud 
SEKI, 2021). 

A EC nº1/1969 manteve a obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino primário para os estu-
dantes na faixa etária dos sete aos quator-

(BRASIL, 1946, art. 31, apud SEKI, 2021), fato 
este que explica muito os atuais problemas 
estruturais envolvendo a educação superior 
no Brasil. 

Ainda no período de vigência da Constitui-
ção Federal de 1946, ocorreu a mudança de 
regime político no Brasil, no ano de 1964. 
Como desdobramento do golpe de Estado, 
a Carta Magna sofreu inúmeras emendas 
que a descaracterizaram. Chegou a ser 
suspensa pelo Ato Institucional Número Um 
(AI-1) e, posteriormente, substituída pela 
Constituição de 1967, proposta oficialmen-
te pelo Ato Institucional IV111. Mesmo diante 
de tantas mudanças, o autor nos aponta 
que “a redação foi substancialmente man-
tida na Constituição Federal de 1967, e na 
Emenda Constitucional n°1, de 17 de outu-
bro de 1969 (EC 1/1969)” (SEKI, 2021, p.109). 

Conforme evidenciado por Saviani (2008), 
nas disposições presentes nas cartas consti-
tucionais dos anos de 1934 e 1946, e salva-
guardada pela EC nº1/169 – também co-
nhecida como Constituição Federal de 1969 
– a eliminação da vinculação orçamentária 
que tornava obrigatório o repasse do fun-
do público à educação é o elemento mais 
importante da emenda, e também respon-
sável por endossar a política de privatização 
do Ensino Superior:

A Constituição de 1934 havia fixado 
10% para a União e 20% estados e 
municípios; a Constituição de 1946 
manteve os 20% para os estados e 
municípios e elevou o percentual da 
União para 12%. A Emenda Constitu-
cional n. 1, baixada pela Junta Militar 
em 1969, também conhecida como 
Constituição de 1969 porque redefiniu 
todo o texto da Carta de 1967, res-
tabeleceu a vinculação de 20%, mas 
apenas para os municípios.” (art. 15,§3º, 
alínea f). (SAVIANI, 2008, p. 298)

11 ROCHA, Antônio Sérgio de Carvalho. 
Trajetória constitucional no Brasil. In: roteiros de 
aula 11, da UC Política III do curso de Ciências 
Sociais da UNIFESP/EFLCH, São Paulo, 2021. 
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lio, tortura e morte de vários artistas e 
intelectuais do período112. Portanto, a “auto-
nomia científica” estabelecida pela Reforma 
Universitária de 1968 tinha a inclusão de 
representantes dos ‘setores produtivos’ nos 
órgãos estratégicos das universidades públi-
cas, e repressão aos movimentos estudantis 
e sindicais (SEKI, 2021). 

Isto posto, já naquele momento a política 
de educação pavimentou o caminho da pri-
vatização em todas as modalidades e níveis 
de ensino. No entanto, como demonstrado, 
foi no Ensino Superior que ela se concen-
trou com maior afinco e de maneira legal, 
como demonstram as alterações e favore-
cimentos constitucionais do fundo público 
para a iniciativa privada. A revisão do Plano 
Nacional de Educação, de 1962, no ano de 
1965, torna patente outros espectros dig-
nos de nota.

Neste mesmo período, Seki (2021) chama a 
atenção sobre os acordos entre o Ministé-
rio da Educação e a United State Agency 
for International Development (USAID). 
Esses acordos ficaram conhecidos como 
Acordos MEC-USAID, que foram assinados 
em 31 de março de 1965. 

Os acordos tinham como objetivo, sobre-
tudo, “estabelecer convênios de assistência 
técnica e de cooperação financeira para a 
educação brasileira”. O período de maior 
intensidade desses acordos ocorreu entre 
junho de 1964 e janeiro de 1968, com 12 
acordos consolidados, que abrangeram a 
educação primária ao Ensino Superior. A 
parceria MEC-USAID se inseriu num cenário 
político e histórico marcado pelo tecni-
cismo educacional, como pressuposto do 
desenvolvimento econômico, fortemente 
alicerçados nas teorias educacionais do 
capital humano. O último desses acordos foi 
firmado no ano de 1976 (MINTO 2006 apud 
SEKI, 2021). 

12 ROCHA, Antônio Sérgio de Carvalho. 
Trajetória constitucional no Brasil. In: roteiros de 
aula 11, da UC Política III do curso de Ciências 
Sociais da UNIFESP/EFLCH, São Paulo, 2021. 

ze anos, ao passo que, restringia o acesso 
aos níveis educacionais subsequentes como 
os ensinos médio e superior, ao instituir que 
“aqueles que demonstram, segundo critérios 
institucionais, os devidos graus de aprovei-
tamento e aos que não pudessem pagar 
mensalidades e taxas”. Outra medida deter-
minada pela emenda dizia que “gradativa-
mente’’ o regime de gratuidade no ensino 
médio e no superior’ seria substituído ‘pelo 
sistema de bolsas de estudos, mediante 
restituição, que a lei regulará” (BRASIL, 1969 
apud SEKI, 2021). Essas medidas, certamen-
te, contribuíram com a mercantilização do 
ensino já em sua fase embrionária. 

A Reforma Universitária de 1968 represen-
tou um marco indispensável para a análise 
desse período, pois significou a principal 
mudança de estrutura do Ensino Superior 
público. Sendo instituída pela Lei nº 5.540, 
de 28 de novembro de 1968, e regulamen-
tada pelo Decreto nº464, de 11 de fevereiro 
de 1969, a reforma tornou o Ensino Superior 
“indissociável da pesquisa”. Nesse sentido, 
as instituições públicas ou privadas como 
as universidades receberam algum tipo de 
autonomia didático-científica, disciplinar, 
administrativa e financeira, ainda que num 
sentido absolutamente restrito, conforme 
apontou Seki (2021). 

É importante lembrar que a Reforma Uni-
versitária de 1968 surgiu às vésperas do Ato 
Institucional nº 5 (AI 5), que foi considerado 
o mais autoritário ato institucional do Regi-
me Militar. Editado em 13 de dezembro de 
1968, pelo então Ministro da Justiça, Luís 
Antônio da Gama e Silva, o ato concedia ao 
Presidente da República o poder de intervir 
em estados e municípios, cassar mandatos e 
suspender direitos políticos, assim como de 
decretar recesso do Congresso, e assumir 
suas funções legislativas. 

Com apenas 12 artigos, o AI-5 também 
suspendia o habeas corpus para crimes 
políticos, e foi responsável pela censura de 
jornais que se opuseram ao regime, livros e 
obras consideradas “subversivas”, e pelo exí-



Universitária (GTRU), de 1968, que atuou 
ideologicamente para disseminar a ideia do 
pagamento de mensalidades ao alunado 
das IES públicas a partir do ano seguinte, 
1969. Em contrapartida, havia a pressão 
operada por movimentos que reivindicavam 
o acesso ao Ensino Superior, em grande me-
dida a classe média, e movimentos sociais 
que pediam por mais acesso e democracia, 
reforçando a abertura de vagas nas IES 
privadas. 

Para atender a essa demanda, o “regime-
-empresarial-militar”, por meio do Ministério 
da Educação e Cultura, criou no ano de 
1976 o primeiro programa de financiamento 
público para a admissão no Ensino Superior, 
o Programa de Crédito Educativo (PCE). O 
PCE foi responsável pelo crescimento e en-
riquecimento de muitos grupos de ensino, e 
foi encerrado no ano de 1991, em decorrên-
cia da hiperinflação e do contexto neolibe-
ral que se descortinava. O programa ressur-
giu em 1999, com o nome de Programa de 
Financiamento Estudantil (FIES) através da 
Medida Provisória 1.827-1/1999, e aprovado 
através da Lei 10.260/2001. 

Verificamos, desta forma, que houve uma 
série de incentivos nacionais e internacio-
nais que contribuíram com o regime e a 
iniciativa privada, com vistas ao rearranjo 
da Educação Superior e do sistema de ciên-
cia e tecnologia. Das organizações nacionais 
que operam com esse intento podemos 
destacar o Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais; o Grupo de Trabalho da Reforma 
Universitária; o Ministério do Planejamento; 
a Equipe de Assessoria ao Planejamento 
do Ensino Superior; o Conselho Federal de 
Educação e a “tecnocracia militar”. 

No plano internacional, os chamados “acor-
dos de cooperação técnica com o Depar-
tamento de Estado dos Estados Unidos” 
contaram com a intermediação dos referi-
dos acordos entre MEC-USAID, e os finan-
ciamentos do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial 
(BM). Além disso, houve o apoio de grupos

Como explica Seki (2021), a interferência 
internacional, nesse contexto, tinha por 
objetivo fornecer as diretrizes políticas e 
técnicas para a reorientação do sistema 
de educação brasileiro, à luz do desenvolvi-
mento capitalista internacional. Portanto, a 
“ajuda internacional” servia mais aos inte-
resses político-econômicos internacionais e, 
sobretudo, das grandes corporações norte-
-americanas. 

Entretanto, conforme mostra o autor, na 
prática essas políticas não representaram 
mudanças significativas num primeiro mo-
mento na política educacional, mas foram 
decisivas no processo de formular e orientar 
o processo de reforma da educação bra-
sileira na Ditadura Militar: “Destacam-se a 
Comissão Meira Mattos, criada em 1967, e 
o Grupo de Trabalho da Reforma Universi-
tária (GTRU), de 1968, ambos decisivos na 
reforma universitária (Lei nº 5.540/1968) e 
na reforma do ensino de 1º e 2º graus (Lei 
nº 5.692/1971)” (SEKI, 2021).

Na somatória dos problemas já expostos 
inclui-se a coerção própria do regime mi-
litar contra as universidades públicas de 
ensino, que sofreram enormemente com a 
repressão ao livre pensamento, cuja censura 
das aulas levaram a aposentadorias com-
pulsórias para docentes, prisões, cassações, 
desaparecimentos, exílio e assassinatos de 
militantes discentes e docentes, e membros 
de movimentos sociais. O processo de mer-
cantilização da educação superior atendia 
unicamente ao objetivo de reordenar a 
infraestrutura de pesquisa para as agendas 
de desenvolvimento de produtos e serviços 
de capitais e do ensino para a formação de 
mão de obra exigida (SEKI, 2021). 

Houve, portanto, uma guerra ideológica 
contra o livre pensamento que servia à 
ambição de membros do governo, milita-
res, empresários, e grupos de poder subor-
dinados aos interesses norte-americanos 
que atuavam na esteira da financeirização. 
Merece destaque, com isso, a ação do já 
mencionado Grupo de Trabalho da Reforma
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universitários de docentes de universidades 
públicas interessados na ideia de “moderni-
zação” da universidade e que faziam “vistas 
grossas” às atrocidades do regime (SEKI, 
2021). 

Correspondente às inúmeras medidas legais 
de favorecimento da mercantilização do 
Ensino Superior, houve a criação dos Apa-
relhos Privados de Hegemônia (APH). Esse 
termo, cunhado por Seki (2021), se refere às 
inúmeras entidades, federações e associa-
ções criadas pelo capital de Ensino Superior, 
para promover os seus interesses frente ao 
Estado. 

O autor demonstra que essa teia de organi-

zações surgiu na década de 1930, contando 
com atuação em todo o território nacional 
e, inclusive, internacional. Os lobistas do 
ensino privado se articulam com o Estado, 
organizações de regulamentação do ensino, 
ao Ministério da Educação à governantes 
e políticos – isso quando não são eles os 
próprios políticos – que agem em proveito 
próprio, digladiando-se com a concorrência 
para obter a melhor vantagem competitiva, 
às custas da oferta de ensino precarizado e 
tecnicista. 

A Tabela 35 apresenta algumas das entida-
des representativas que atuam em defesa 
dos grandes conglomerados do Ensino Su-
perior privado no Brasil. 

Entidades representativas dos interesses do capital de Ensino Superior 
privado - Brasil, 1932-2016Tabela 35

Fonte: Seki (2021)
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Em suma, com as articulações ocorridas en-
tre o Estado e o empresariado dos grandes 
conglomerados educacionais, as IES priva-
das passam a compor sua própria política 
regulatória que, nas palavras de Seki (2021), 
são construídas no “arco de relações entre 
a sociedade política e a sociedade civil”. 
Para o autor, esse fato é constatado pela 
inclusão desses atores nos conselhos de 
educação superior, cuja atuação se insere 
em meio a importantes espaços de defini-
ção de políticas públicas educacionais, e, 
pela circulação e influência de seus dirigen-
tes no Ministério da Educação. Todas essas 
circunstâncias nos situam na raiz desse 
contexto de grande expansão da mercanti-
lização do Ensino Superior, que seguiu até 
meados da década de 1980, quando desa-
celera. 

A partir das políticas da gestão de Fernan-
do Henrique Cardoso, em 1995, a expansão 
voltou a acelerar fortemente se aprofun-
dando com as gestões petistas, e chegando 
a níveis estratosféricos na Pandemia de 
covid-19 através da educação à distância 
(SEKI, 2021) e que será tratado mais adian-
te. 

A década de 1980 foi marcada pelas cri-
ses econômicas e a redemocratização do 
país, culminando na Constituição Federal 
de 1988. O marco constitucional garantiu 
a manutenção do Ensino Superior privado 
ao instituir que “o ensino é livre à iniciativa 
privada”, com poucas restrições, desde que 
estas atendessem as condições de “I – cum-
primento das normas gerais de educação 
nacional; II – autorização e avaliação de 
qualidade Poder Público” (BRASIL, 1988). 

Com isso, mantido o ensino privado, o em-
presariado dedicou-se à: “querela em torno 
da definição do conteúdo substantivo da 
abertura de instituições, cursos e vagas; e as 
disputas em torno da apropriação de fun-
dos públicos” (SEKI, 2021). Aumenta nesse 
período a competitividade ou o “canibalis-
mo institucional” decorrente do processo de 
fusões e aquisições e que tem como “ven-

cedores” os grandes oligopólios do Ensino 
Superior. Portanto, não houve crise econô-
mica entre os capitais do Ensino Superior, 
pelo contrário, eles se expandiram através 
da crise avassaladora para as pequenas ins-
tituições, que não conseguiram se manter 
nesse processo. 

Para Sguissardi (2020), o aprofundamento 
das crises econômicas e da hiperinflação 
dos anos de 1990, aliadas ao renascimento 
das ideias neoliberais que vieram acom-
panhados de interferências internacionais 
como as do Consenso de Washington, em 
1989, do Banco Mundial (BM), do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultural (UNESCO), agiram na 
disseminação do receituário neoliberal de 
redução e reforma do Estado. 

Sob o pretexto da retomada do equilíbrio 
orçamentário como norma aliada às flutua-
ções da economia, foram adotadas medidas 
de cortes nos gastos públicos, particular-
mente, com a aprovação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Nesse ínterim, muitas em-
presas estatais foram privatizadas, restando 
apenas aquelas de grande expressão como 
a Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal (SGUISSARDI, 2020). A 
despeito desse conjunto de reformas libe-
ralizantes estar em curso nos governos de 
Fernando Collor de Mello (1990-1992) e no 
governo de Itamar Franco (1992-1995), elas 
ganham maior expressão e são associadas 
aos dois mandatos do governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-1998; 1999-2003) 
pelo caráter gerencialista e a reforma admi-
nistrativa do Estado. 

O cerne da concentração de capital dos 
grandes oligopólios na fase pós-ditadura 
militar se evidenciou por meio da Constitui-
ção Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), instituída sob 
a forma da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. A LDB retomou algumas das refor-
mas educacionais promovidas pelo Regime 
Militar no que diz respeito ao uso dos re-
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isto é, financiamento público, porém, ge-
rador de receitas privadas” (SEKI, 2021, p. 
207-208). 
 
Outro fato do período se deu em sequên-
cia à LDB n° 9.394/1996, com o Decreto 
n°2.207, de 15 de abril de 1997, que institui 
a regulamentação das IES de “finalidade 
não lucrativa” permitindo que se transfor-
massem em organizações com fins lucrati-
vos: 

As atuais mantenedoras das institui-
ções privadas de Ensino Superior a que 
se refere este artigo que desejarem 
alterar sua natureza jurídica [...], reves-
tindo umas das formas estabelecidas 
nas leis comerciais, poderão fazê-lo no 
prazo de 120 dias, a contar da data de 
publicação, deste Decreto, submeten-
do a correspondente alteração esta-
tutária, devidamente averbada pelos 
órgãos competentes, ao Ministério da 
Educação e do Desporto, para fins de 
recredenciamento, ouvido o Conselho 
Nacional de Educação (Parágrafo úni-
co, Art. 2º, BRASIL, 1997.)

As IES com fins lucrativos e suas mantene-
doras amparadas na legislação poderiam 
assumir qualquer forma jurídica dentro da 
lógica mercadológica estabelecida nos mar-
cos regulatórios do Código Civil Brasileiro 
vigente naquele ano (Lei nº 3.071, de 1º de 
janeiro de 1916).

Podemos destacar também, nesse período, 
a Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
que regulamentou o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e estabeleceu avaliações 
contínuas para averiguar a qualidade das 
instituições de ensino e cursos superiores. O 
CNE é composto por duas câmaras, de edu-
cação básica e de educação superior, que 
detém atribuições normativas e assessoram 
o MEC emitindo pareceres sobre a área 
educacional. Todavia, os seus conselheiros 
são nomeados pelo Presidente da República 
(SEKI, 2021). 

A nomeação de conselheiros por parte do 
Presidente é, em si, uma prerrogativa bas-

cursos públicos na educação pública e par-
ticular (SEKI, 2021). Como vimos, a regula-
mentação da educação no regime ditatorial 
favoreceu a expansão e o enriquecimento 
da iniciativa privada, período esse de cresci-
mento significativo das faculdades privadas.
 
Segundo o Art. 76 da nova LDB/96, no 
que concerne ao financiamento, os recur-
sos públicos podem ser direcionados para 
instituições privadas de ensino sem fins 
lucrativos, sejam elas escolas comunitárias, 
filantrópicas, ou confessionais, em forma de 
“bolsas de estudo para a educação básica, 
na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública de domicílio do educando” (§ 1º do 
Art. 76 da LDB/96. Cf. BRASIL, 1996). Quan-
to ao Ensino Superior, o recurso seria utili-
zado para o financiamento dos programas 
de pesquisa e extensão (§ 2º do Art. 76 da 
LDB/96. Cf. BRASIL, 1996).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional foi acompanhada da criação de 
um complexo regulatório que favoreceu 
o desmonte do modelo universitário de 
ensino contribuindo para o “ajustamento do 
Ensino Superior brasileiro aos parâmetros 
da divisão internacional do trabalho, libera-
lizando o Ensino Superior às próprias formas 
da financeirização”, um exemplo claro desse 
processo foi a abertura das sociedades anô-
nimas (SEKI, 2021, p. 206).

Como nos informa Seki (2021), ao estabe-
lecer a diversificação institucional entre os 
dois tipos de instituições privadas: com e 
sem fins lucrativos, deu-se margem para que 
as IES sem fins lucrativos aumentassem o 
seu status, se autodenominando “públicas 
não estatais”. Sendo assim, essas instituições 
traçaram os seus caminhos pela Reforma 
do Estado, conduzida pelo Ministro Bresser 
Pereira, que “buscou incutir a ideologia de 
gestão pública onde os capitais deveriam 
ser incluídos no âmbito estatal, e como 
ofertantes de direitos sociais, sob a forma 
de serviços a ser financiados pelo Estado, 



dades integradas; institutos superiores ou 
escolas superiores (LIMA; CUNHA, 2020, 
p. 5). O Decreto sofreu uma série de revo-
gações no decorrer dos referidos anos de 
1997 (Decreto nº 2.360/1997 e o Decreto nº 
2.207/1997), em 2001 por meio do Decreto 
nº 3860/2001, revogado no ano de 2006 
pelo presidente Lula, por meio do Decreto 
nº 5.773/2006, e por fim, no ano de 2017, 
na gestão de Michel Temer. 

Para Seki (2021), o objetivo do então Mi-
nistro da Educação de FHC, Paulo Renato 
Souza, era muito claro: dirigir uma política 
incisiva e ativa de privatização da Educação 
Superior. Como demonstrado, havia o inte-
resse próprio de favorecimento do ensino 
privado. A desregulamentação e a desbu-
rocratização da abertura de novos campi e 
novos cursos eram notórias, haja vista, que 
aumentaram em 50% o número de vagas 
sem a necessidade da revisão prévia dos 
pedidos pelo ministério (SEKI, 2021). 

tante problemática. Como mostrou Seki 
(2021), o aparelhamento do CNE foi res-
ponsável por muitos dos favorecimentos 
em torno da criação de novos cursos, e da 
evolução dos grandes conglomerados de 
Ensino Superior privado. Este é apenas um 
dos muitos vieses para a análise de todo o 
problema estrutural das IES privadas e de 
sua expansão. Além disso, havia uma estrei-
ta relação entre o Ministro da Educação, 
Paulo Renato Souza, e as grandes empresas 
de Ensino Superior, como destaca o autor: 

Após seu período como ministro, Paulo 
Renato Souza criou uma empresa de 
consultoria especializada para esses 
grupos. Durante sua gestão, em 2001, 
o ex-presidente FHC publicou o De-
creto nº 3.860, de 9 de julho de 2001 
(BRASIL, 2001), que dispunha sobre 
a organização do Ensino Superior no 
Brasil e as avaliações dos cursos de 
graduação e das instituições de ensino. 
Esse decreto retirou do CNE o poder 
de autorizar a abertura ou o fecha-
mento de cursos, centralizando esse 
papel no Ministério da Educação, o 
que deslocou as disputas intestinas das 
IES privadas para o Ministério. (SEKI, 
2021, p. 91)

A Portaria nº 249, de 18 de março de 1996 
do Ministério da Educação (MEC), tratou 
do Exame Nacional de Cursos (ENC-Provão) 
e o Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 
1996, definiu os procedimentos para a ava-
liação e a regulamentação de cursos e IES 
públicas e privadas. 

Quanto ao Decreto nº 2.207/1997, este 
determinava medidas de funcionamento 
para as IES públicas e privadas. Entretanto, 
a revogação do Decreto nº 2.306/1997 veio 
como resposta a insatisfação dos empre-
sários do ramo de ensino privado, e tinha 
como objetivo facilitar a ampliação de 
benefícios ao garantir maior liberdade de 
funcionamento para essas IES, e estabele-
cer seu grau de abrangência por meio da 
designação da especialidade, que deveria se 
encaixar em alguma dessas seis categorias: 
universidades; centros universitários; facul-
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4.1. FIES e PROUNI

Em sequência aos métodos de mercantili-
zação do ensino, podemos destacar a Lei nº 
10.260/2001 que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) e dá outras 
providências, antes regulado pela Medida 
Provisória no 1.827, de 27 de maio de 1999. 
Assim como a LDB, o FIES representou a re-
tomada dos antigos planos de financiamen-
to estudantil, como o já referido Programa 
de Crédito Educativo (PCE), de 1976, e o 
Crédito Estudantil para Estudantes Caren-
tes (CREDUC), de 1991. Em sua criação em 
1999, o FIES era responsável pelo financia-
mento de parte das mensalidades nas IES 
privadas sem restrição de renda. 

Ao correr dos anos, o programa sofreu 
constantes alterações, especificamente nos 
anos de 2010, 2015 e 2018. Em 2010, no 
governo Lula, destaca-se o aumento do in-
gresso de estudantes em situação de vulne-
rabilidade social, inserindo um limite máxi-
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O ProUni facilitou o ingresso de milhares 
de estudantes ao Ensino Superior, ao pas-
so que contribuiu com o enriquecimento 
e a capitalização de muitas instituições 
privadas, cujos valores de fomento eram 
bem superiores aos das universidades 
públicas, além da isenção de impostos a 
essas instituições privadas que aderiram ao 
projeto, como dita o Art. 8º da referida lei 
(11.096/2005): Imposto de Renda das Pesso-
as Jurídicas (IRPJ); Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL); Contribuição Social 
para Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), e Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS)113. 
 
A Figura 29 mostra a evolução das matrícu-
las do ProUni entre 2006 e 2020.

13 Planalto: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11096.htm

mo de renda familiar, conceito que se man-
teve nos anos seguintes. Em 2015, introdu-
z-se novamente a priorização das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em 2018, 
três faixas de crédito e o conceito de mi-
crorregião focaram a distribuição do crédito 
para os estudantes de mais baixa renda e 
em locais mais desfavorecidos no acesso ao 
Ensino Superior (FUNDAÇÃO FHC, 2022).

O governo de Lula da Silva (2003-2010) deu 
continuidade a alguns dos programas do go-
verno de FHC, e os ampliou, como é o caso 
do FIES, por exemplo. No que se refere à 
expansão do ensino privado, a promulgação 
da Lei nº 11.096/2005 marcou o início do 
Programa Universidade para Todos (ProUni). 
O programa objetivava oferecer bolsas de 
estudo integrais e parciais, de 50% ou de 
25%, para os estudantes dos cursos de gra-
duação das universidades privadas. 

Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

Número de contratos novos com FIESFigura 29

A Tabela 36 e a Figura 30 mostram a evolu-
ção de recursos repassados de 2010 a 2019 
às instituições por meio do FIES com desta-
que para os valores de 2016 e 2017 e que-

da significativa nos últimos dois anos.

Já a Figura 31 apresenta esses recursos com 
os valores deflacionados.
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Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

FIES - Recursos Repassados às Instituições Privadas por meio da CFT-E - 
Valores Correntes - Total BrasilFigura 30

Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

FIES - Recursos Repassados às Instituições Privadas por meio da CFT-E - 
Valores CorrentesTabela 36
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A Tabela 37 e a Figura 32 mostram a cres-
cente evolução das renúncias tributárias 

(IRPJ, CSLL, COFINS, PIS-PASEP) associadas 
ao ProUni de 2006 a 2022.

Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

FIES - Recursos Repassados às Instituições Privadas por meio da CFT-E - 
Valores Corrigidos pelo IPCA - janeiro de 2022Figura 31

Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

Renúncias Tributárias associadas ao PROUNITabela 37
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LHO, 2006) e (iii) daqueles que defendiam 
a ampliação das matrículas públicas. Para 
os autores, tanto FHC, Lula como Dilma 
Rousseff reagiram aumentando o valor de 
recursos para ProUni e FIES.

Vale a citação de um longo trecho explicati-
vo dos autores:

No governo Lula, a ampliação das 
matrículas públicas foi de 39,7% e, nas 
privadas, de 71,5%, evidenciando uma 
diferença maior entre o privado e o 
público. O governo Lula continuou im-
plementando o FIES e criou o Progra-
ma Universidade para Todos (ProUni), 
por meio da Medida Provisória no 213, 
de 10 de setembro de 2004, converti-
da na Lei no 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005. Seu artigo 1º determina ser 
o ProUni “destinado à concessão de 
bolsas de estudos integrais e bolsas de 
estudos parciais de 50% (cinquenta 
por cento) ou de 25% (vinte e cinco 
por cento) para estudantes de cursos 
de graduação e sequenciais de forma-
ção específica, em instituições privadas 
de ensino superior, com ou sem fins 
lucrativos” (BRASIL, 2005).

Fonte: Curso Financiamento da Educação, Sou Ciência, 2022.

Renúncias Tributárias associadas ao PROUNIFigura 32

Como medida de incentivo à pesquisa, e 
à permanência, a Lei nº 11.096 de 2005 
concedeu bolsas de iniciação científica (IC) 
para estudantes de bolsa integral do ProU-
ni. Outra medida parecida com a referida 
lei, ditada pela Portaria nº 569, de 2006, 
concedia bolsas de permanência a estu-
dantes matriculados nos cursos de Agrono-
mia, Ciência da Computação, Enfermagem, 
Engenharias, Farmácia, Fisioterapia, Infor-
mática, Medicina, Odontologia e Medicina 
Veterinária de IESs privadas. 

De acordo com Chaves e Amaral (2016), a 
análise sobre a expansão do ProUni e do 
FIES de 2003 a 2014 evidencia que os subs-
tanciais incentivos governamentais dados 
a IES privadas por meio destes programas, 
contribuiu para “a obtenção de lucro e 
a oferta de uma educação superior que 
dissocia o ensino de graduação da pesquisa 
e da extensão” (p.49) e estes são fruto da 
pressão de: (i) famílias que não possuíam 
recursos para pagar a mensalidade em ins-
tituições privadas (AMARAL, 2003); (ii) dos 
empresários que estavam com problemas 
de vagas ociosas e inadimplência (CARVA-
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grupos Anhanguera, Pitágoras e Estácio de 
de Sá na Bolsa de Valores de São Paulo (Bo-
vespa). Posteriormente, em 2017, na Bolsa 
de Valores de Nova York (Nasdaq). 

De acordo com o Relatório A Educação 
Brasileira na Bolsa de Valores: das oito em-
presas privadas de capital aberto que atu-
am no setor educacional (2020), os grupos 
citados são: (i) Kroton Educacional S.A. (ou 
Cogna), (ii) Yduqs Participações S.A., (iii) Ser 
Educacional S.A., (iv) Ãnima Holding S.A., (v) 
Bahema, (vi) Arco Educação S.A., (vii) Afya 
Participações S.A e (viii) Vasta Plataform Li-
mited. Sua atuação é ampla e com foco em 
educação (graduação e pós-graduação lato 
sensu), desenvolvimento e comercialização 
de plataformas digitais, desenvolvimento e 
comercialização de ferramentas de gestão, 
desenvolvimento de materiais/conteúdo, 
metodologias de ensino e de avaliação 
(SOUSA, TEIXEIRA e GENTIL, 2022). As em-
presas são apresentadas na Tabela 38. 

No governo Dilma, até o ano de 2014, 
houve elevação de 19,3% nas matrícu-
las públicas e de 23,9% nas privadas. 
O governo Dilma manteve o FIES e o 
ProUni, elevando substancialmente 
o volume de recursos associados a 
esse Fundo, como veremos a seguir. 
Verifica-se, portanto, que as pressões 
das famílias e dos empresários preva-
leceram nesse contexto (CARVALHO, 
2006); como já afirmamos, a expansão 
das matrículas públicas foi sempre 
menor que a expansão privada. [...] 
Verifica-se, portanto, que há, nesse 
processo, um grande valor financeiro 
vinculado ao FIES que se dirige às IES 
privadas, tendo grande expansão a 
partir de 2012. Apesar desses valores 
não significarem recursos financeiros 
fluindo diretamente para os empre-
sários, são recursos da União que se 
dirigem ao pagamento dos títulos do 
Tesouro. No fim, pode-se afirmar que 
existe uma renúncia tributária tempo-
rária, esperando-se que, ao longo do 
tempo, os recursos financeiros retor-
nem aos cofres da União pelo paga-
mento dos empréstimos. Entretanto, 
a experiência do Crédito Educativo 
mostrou que a possibilidade de ina-
dimplência é elevada, tendo chegado a 
83%, em 1997, ano final desse progra-
ma (BARROS, 2003). (CHAVES; AMA-
RAL, 2016, p.59-60).

Fonte: Relatório A Educação Brasileira na Bolsa de 
Valores: As oito empresas privadas de capital aberto 
que atuam no setor educacional (2020).

Empresas Brasileiras 
cotadas na Bovespa e na 
Nasdaq

Tabela 38

4.2. Conglomerados da Educação 
Superior

Conforme observado no Capítulo 3 e no 
decorrer deste capítulo, é significativo o 
crescimento da oferta de vagas no Ensino 
Superior privado e, mais recentemente, nos 
cursos EaD. Grande parte dessas vagas é 
proveniente de conglomerados educacio-
nais, formados após inúmeras fusões e aqui-
sições, com fins lucrativos e que possuem 
capital aberto em bolsas de valores. 

O processo de abertura de capital em bolsa 
de valores, na educação privada, iniciou-se 
em 2007 com a oferta pública de ações dos



Como ação listada em bolsa, o capital es-
peculativo pode ir e vir migrar de um setor 
para outro, de um país para outro com foco 
na rentabilidade daquele título específico, 
sem barreiras e controles, e não necessaria-
mente, com o objetivo de desenvolvimen-
to de um setor econômico e do país, por 
exemplo. Os títulos, e consequentemente 
as empresas, passam a ser guiados princi-
palmente pela lógica da rentabilidade, algo 
que certamente pode afetar negativamente 
o ensino e o campo da educação. Vemos 
então uma nova lógica operando dentro do 
campo da financeirização para além da lógi-
ca de políticas públicas como FIES e ProUni 
e que moldam o campo do ensino superior 
brasileiro precarizando-o, significativamente, 
em termos de qualidade de ensino e, tam-
bém, de relações trabalhistas:

Do ponto de vista da dinâmica eco-
nômica, a comercialização de ações 
na bolsa é um dos mecanismos pelos 
quais a financeirização se apropria das 
atividades educacionais, fazendo com 
que estas empresas sejam regidas não 
apenas pela lógica do lucro, provindo 
da venda de produtos e serviços, mas 
também pela lógica financeira e espe-
culativa do comércio de títulos (TRI-
CONTINENTAL e FRONT, 2020, p. 5). 
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escala que vai de 1 a 5), enquanto nas de-
mais IES privadas esse número foi de 37% e 
nas públicas apenas 15%. Fica clara a dis-
tância na formação dos estudantes das IES 
que pertencem aos grandes grupos privados 
comparada com a vivenciada pelos estu-
dantes das IES públicas.

Isso quando estamos olhando para os con-
cluintes. Tão ou mais sério é identificar que 
apenas 42% dos ingressantes de 2018 nas 
IES destes grandes grupos estavam ativos 
no final de 2019, número que é bem inferior 
aos 71% das IES públicas. Trata-se de um 
efeito perverso deste processo de expansão, 
no qual a maioria dos estudantes acaba 
frustrado em sua pretensão de evoluir em 
sua trajetória profissional e, em muitos ca-
sos, endividados. 

Considerando que a oferta de vagas de 
ingresso desses grupos está em ampla ex-
pansão, os números apresentados apontam 
que o modelo de negócios subjacentes a 
esses grupos pauta-se, em parte, não na 
formação de estudantes, mas na captação 
de um número cada vez maior de ingressan-
tes, com vistas a lucrar o máximo possível 
com as mensalidades dos primeiros anos de 
graduação. Deve-se notar que esta é uma 
das práticas denunciadas já em 2012 pelo 
relatório da Comitê de Saúde, Educação, 
Trabalho e Pensões do Senado dos Estados 
Unidos que denunciava o modo como IES 
privadas com fins lucrativos tinham seus 
negócios voltados prioritariamente à cap-
tação de novos estudantes, com amplo 
investimento em propaganda e baixíssimo 
investimento em apoio ao estudante já 
matriculado.

O Brasil é um país com uma das menores 
taxas de envolvimento do setor público na 
educação superior no mundo. Em 2020, en-
quanto o Brasil possuía 78% das matrículas 
em IES privadas, nos países europeus, por 

A expansão do Ensino Superior nestes 
últimos 25 anos no Brasil foi considerável, 
alcançando, na taxa bruta de matrículas, 
uma posição equivalente aos demais países 
da América Latina e Caribe, acima da taxa 
média mundial, mas ainda abaixo da maio-
ria dos países desenvolvidos. 

A evolução no crescimento das matrículas, 
entretanto, foi acompanhada pelo agra-
vamento de problemas estruturais, em 
grande parte fruto dos decretos de 1997, 
responsáveis por uma mudança relevante 
no significado do que é ser uma IES priva-
da. Autorizadas a funcionar como institui-
ções com fins lucrativos, houve uma ampla 
expansão desse segmento. Isso não seria 
um problema em si se não fosse justamen-
te uma abertura não para um incentivo de 
mercado, mas para um modelo de negócio 
focado, em grande parte, em formação de 
baixa qualidade/formação nenhuma. Muitas 
IES tornaram-se, agora, parte de grupos de 
instituições financeiras muito mais do que 
instituições de formação, especialmente 
após os IPOs dos primeiros grandes grupos 
educacionais privados.

Esse problema torna-se um dos sérios desa-
fios legados pelo modo como a expansão da 
educação superior se deu nas duas últimas 
décadas, visto que, de modo crescente, as 
matrículas nesse nível de ensino se concen-
tram em poucos grupos empresariais do 
ramo da educação. Em 2020, 62% de todos 
os ingressantes foram nas IES dos dez maio-
res grupos cujos estudantes apresentaram, 
de uma maneira geral, baixo desempenho 
no Enade e altas taxas de evasão. Apenas 
24% dos ingressos se deram nas demais IES 
privadas e 14% nas IES públicas.

Quase a metade (47%) dos estudantes de 
IES destes dez maiores grupos educacionais 
estão em cursos que obtiveram um baixo 
conceito Enade (conceitos 1 ou 2, numa 

5. Conclusões
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ro ainda menor, respectivamente de 16 e 11 
estudantes por docente equivalente a 40 
horas, um dos elementos fortemente asso-
ciados à maior carga pesquisa e extensão 
que esses docentes possuem nas IES públi-
cas.

Em nosso olhar para o setor privado, des-
tacaram-se as condições e os resultados 
obtidos do/pelo trabalho das IES confessio-
nais, que apresentam em todos os aspectos 
números mais favoráveis que aqueles das 
demais IES particulares, como o desempe-
nho de seus estudantes no Enade, a perma-
nência dos estudantes, a participação na 
pós-graduação e pesquisa e o percentual de 
doutores.

Chama a atenção o crescimento da EaD 
neste processo de expansão do Ensino Su-
perior. Essa modalidade foi responsável por 
53,3% de todos os ingressantes no Ensino 
Superior em 2020, sendo que, deles, 83,3% 
estão concentrados nas IES dos dez maiores 
grupos privados. Observa-se um movimento 
de substituição de matrículas presenciais 
por EaD nestes grandes grupos privados.

Novamente, a expansão da EaD não é, 
em si, um problema, visto que a crescente 
utilização da educação à distância permite, 
por um lado, uma maior democratização 
do acesso ao Ensino Superior e pode ser 
realizada com qualidade acadêmica por IES 
públicas e privadas, como mostram inú-
meras exitosas experiências no Brasil e no 
mundo. No entanto, nota-se que no Brasil 
ela tem sido utilizada, majoritariamente, 
como um instrumento de financeirização do 
Ensino Superior no país, sendo preocupante 
o baixo desempenho, de uma maneira geral, 
dos estudantes das IES privadas no Enade e 
os baixos índices de permanência.

Outra preocupação com o avanço da EaD 
em relação ao ensino presencial é com a 
questão territorial. Enquanto há uma an-
coragem das instituições de ensino superior 
públicas e privadas que ofertam cursos pre-
senciais em relação aos lugares que as abri-

exemplo, o setor privado era responsável 
por menos de 20% das matrículas desse ní-
vel. E nos Estados Unidos, esse número era 
de apenas 26%. 

São várias as consequências desse mode-
lo de concentração de matrículas nas IES 
privadas. Em primeiro lugar, temos uma 
clara diferença na formação dos estudantes 
das IES pública e privadas, o que pode ser 
observado, por exemplo, com o desempe-
nho muito superior dos estudantes do setor 
público em relação aos grandes grupos pri-
vados no Enade. Além disso, como já apon-
tamos acima, a taxa de evasão no setor 
público é bem menor do que aquela apre-
sentada pelo setor privado, especialmente 
quando consideramos os ingressantes em 
IES dos dez maiores grupos educacionais 
privados.

A pesquisa científica e o desenvolvimen-
to tecnológico do país realizados em nível 
de pós-graduação estão concentrados no 
setor público. 81,5% dos estudantes e 83,7% 
dos docentes da pós-graduação brasileira 
estão em IES públicas. Chama a atenção 
a baixa participação das IES particulares 
não confessionais no esforço de ensino de 
pós-graduação e pesquisa, visto que apenas 
0,8% de seus estudantes estão em cursos de 
mestrado ou doutorado, e apenas 11,3% de 
seus docentes participam de programas de 
pós-graduação stricto sensu. 

Outro fator que merece a atenção é o alto 
número de estudantes por docente nas Uni-
versidades e Centros Universitários particu-
lares não confessionais, com uma média de 
91 estudantes por docente equivalente a 
40 horas. Observamos um comportamento 
distinto neste quesito das IES confessionais, 
que possuem 34 estudantes/docente equi-
valente a 40 horas, e também das demais 
faculdades particulares, com 36 estudantes/
docente equivalente a 40 horas, aproxi-
mando-se da relação estudante/professor 
equivalente 40hs das IES municipais (22). As 
IES públicas estaduais e federais têm uma 
relação estudante/docente com um núme-
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gam, favorecendo o desenvolvimento eco-
nômico local e, muitas vezes, direcionando 
suas atividades de pesquisa e extensão para 
a região, a oferta de EaD rompe com essa 
inserção na medida em que seus professo-
res, bem como os benefícios econômicos 
mais diretos, estão voltados, majoritaria-
mente, para o local da sede das IES. Deste 
modo, cerca de 80% dos estudantes em 
cursos EaD estão matriculados em IES cujas 
sedes se localizam em apenas dez municí-
pios do país, localizados em apenas cinco 
Estados (SP, SC, RJ, PR e MS).

Por fim, é importante destacar que se de 
um lado temos grandes tendências que 
mostram claramente o modo como os gran-
des grupos privados educacionais atuam e 
seu respectivo processo de financeirização 
está construindo uma expansão da educa-
ção superior brasileira com base em uma 
formação precária ou mesmo formação ne-
nhuma (quando consideramos a evasão), há 
exemplos que mostram que, no âmbito sin-
gular, há IES privadas que têm como meta 
um ensino de qualidade e uma participação 
no esforço de pós-graduação e pesquisa no 
país. 

Especialmente quando olhamos para as 
Universidades particulares, devemos des-
tacar as condições acadêmicas ofertadas 
por diversas IES confessionais e por algu-
mas particulares não confessionais. Esses 
elementos mostram como é necessário 
defender a educação pública e a educação 
privada de qualidade em um processo de 
expansão que atualmente prioriza o acesso 
a IES que pouco investem na formação de 
seus estudantes e na pesquisa científica e, 
algumas vezes, legando aos seus ex-gradu-
andos um alto endividamento pessoal.
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instituições com menor tempo de dedica-
ção docente por estudante do que a pri-
meira média. 

Para selecionarmos as instituições que es- 
tão presentes no primeiro quartil do Enade 
proporcional (os 25% inferiores), partimos 
de um critério de corte inicial, com três 
critérios, o primeiro é que o número de ma-
trículas seja superior a 158, no segundo não 
consideramos aqueles cursos com Enade 
proporcional igual a zero e finalmente que 
a relação entre inscritos no Enade entre 
2017 e 2019 dividido pelo número de ma-
trículas em 2020 seja inferior a 0,047, como 
mostra a expressão que segue:

No item 3.2, apresentamos a caracterização 
das IES que se encontram no quartil inferior 
do Enade proporcional. Apresentamos, aqui, 
a análise completa realizada.

Por seu caráter sintético, o Enade propor-
cional permite a comparação lado a lado 
de instituições de tamanhos e formatos 
muito diferentes. No entanto, essa com-
paração deve ser feita com muita cautela, 
visto que o mesmo Enade proporcional para 
uma faculdade com 200 estudantes e para 
uma universidade com 200.000 estudantes 
representa instituições e práticas muito 
diferentes. 

Do mesmo modo, uma instituição que te-
nha obtido um Enade proporcional a partir 
de um número muito pequeno de estudan-
tes não fornece os mesmos elementos para 
compreender aquela IES se comparada com 
outra com grande participação no exame 
nacional. Essas notas servem apenas para 
relembrar que modelos e medidas de ten-
dência central nos informam muito mais 
sobre o quadro geral do que sobre cada 
instituição.

Como é o quadro geral e suas tendências 
que estamos buscando, os números aqui 
encontrados apontam para valores que 
devem ser lidos sempre de forma relativa 
e não como se representassem um modelo 
institucional. 

Assim, uma relação estudante por docen-
te equivalente a 40 horas média de 15,0 e 
outra de 120,0 não representam que as IES 
possuem aulas com 15 ou 120 estudantes 
em sala de aula, mas sim que a primeira 
média aponta para instituições nas quais 
as horas das funções docentes em exercício 
estão mais distribuídas entre ensino, pes-
quisa, extensão e gestão do que a segunda, 
além do fato que a segunda aponta para

6. Anexo 1
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O critério definido em (1) buscou retirar da 
análise as menores IES do país. O número 
158 equivale ao valor do primeiro quartil. 
A Tabela 39 mostra alguns dos percentis 
referentes ao total de matrículas na gradu-
ação no ano de 2020 para as 2457 IES que 
constam no Censo deste ano.

A Tabela 39 aponta para um percentual de 
instituições (por exemplo até o percentil 
10) que ainda são muito novas e possuem 
poucas matrículas e estão em processo de 
encerramento ou ainda não possuem na 
educação superior uma parte relevante de 
sua atuação educacional (mais voltadas 
à educação básica, profissionalizante ou 
pós-graduação). Por outro lado, não pode-
ríamos desconsiderar o fato de que mais da 
metade das IES no Brasil possuem menos do 
que 500 estudantes. Assim, escolhemos o 
percentil 25 como limite inferior para sele-
ção do tamanho das IES.
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Fonte: Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022)

Percentis do total de matrículas em 2020 nas IESTabela 39

O critério definido em (2) partiu da neces-
sidade de evitar considerar na análise IES 
cuja quantidade de estudantes que reali-
zaram o Enade é muito pequena. A defi-
nição de “pequena” só existe em relação 
ao tamanho da IES, visto que 60 inscritos 
no Enade de uma IES com 180 estudantes 
representam uma amostra muito maior do 
que 200 inscritos de uma IES com 20.000 
estudantes. 

No entanto, não é simples definir o tama-
nho de uma instituição para selecionar uma 
porcentagem amostral, visto que a cada 
ano o número de matrículas pode aumen-
tar ou diminuir. Como os estudantes que 
participam do Enade estão, em geral, no 
último ano de graduação e estamos tratan-
do de um ciclo de três anos, precisaríamos 
de um modelo muito trabalhoso de relação 
entre inscritos no Enade e total de matrícu-
las por ano. 

Nesse sentido, buscamos verificar se há cor-
relação entre o total de inscritos no Enade 
2017-2019 e o número de matrículas em 
2020 e encontramos que, sim, essa corre-
lação existe nas 1869 IES com número de 
concluintes inscritos no Enade superior a 0 
(Correlação de Pearson = 0,922, p < 0,01, 

Fonte: Censo da Educação Superior (INEP, dados armazenados pelos autores, 2022)

Percentis da relação inscritos/matriculados em 2020 nas IESTabela 40

bilateral). 

Deste modo, calculamos a relação inscritos/
matrículas conforme indicada em (2) e ob-
tivemos a distribuição que pode ser encon-
trada na Tabela 40.

Escolhemos o percentil 5 como critério para 
exclusão das IES com menor participação 
proporcional no Enade em relação ao seu 
número de matrículas, buscando, assim, 
retirar os casos extremos de nossa distri-
buição114. Por fim, o critério definido em (3) 
poderia até não ser necessário como filtro, 
visto que o critério definido em (2) já faz o 
recorte das IES que não tiveram estudantes 
inscritos no Enade. No entanto, a manuten-
ção do terceiro critério visa evitar a propa-
gação de alguma eventual discrepância nos 
diferentes dados, com vistas à redução da 
margem de erro deste processo.

14 Note que a distribuição feita pelo tama-
nho das IES considerou todas as 2457 institui-
ções cadastradas no Censo da Educação Supe-
rior, enquanto a distribuição feita pela relação 
inscritos/matrículas considerou apenas as 1869 
instituições que tiveram estudantes inscritos no 
Enade. Assim, é coerente que o corte do primei-
ro critério esteja no 25% e do segundo no 5%, 
visto que o segundo já é um recorte do todo. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e ENADE (INEP, dados 
armazenados pelos autores).

Percentis do Enade proporcional das IESTabela 41

A partir desses critérios de seleção, preci-
samos definir o valor do quartil inferior do 
Enade proporcional. Temos dois caminhos 
possíveis. Num primeiro caminho, analisa-

mos a distribuição para todas as IES desta 
seleção e definimos o corte no valor do per-
centil 25. A Tabela 41 mostra a distribuição 
de alguns dos percentis para 1.526 IES.

No entanto, por se tratar de uma distri-
buição por instituições, temos diferenças 
significativas no número de faculdades em 
relação aos outros tipos de organização 
acadêmica. Desse modo, temos um cami-

nho de análise, diferenciando as IES por 
organização acadêmica. 

A Tabela 42 e o BoxPlot (Figura 33) ressal-
tam essas diferenças.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e ENADE (INEP, dados 
armazenados pelos autores, 2022).

Percentis do Enade proporcional das IES por Organização AcadêmicaTabela 42
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e ENADE (INEP, dados 
armazenados pelos autores, 2022).

Universidades no primeiro quartil do Enade proporcionalFigura 33

Deste modo, temos, agora, o critério (4) 
para selecionar as IES que se encontram 
no primeiro quartil em relação ao Enade 
proporcional. Passaremos, então, à análise 
das características acadêmicas das univer-
sidades com Enade proporcional abaixo 
de 2,195; centros universitários com Enade 
proporcional abaixo de 1,87 e faculdades 
com Enade proporcional abaixo de 1,63. 
Não faremos a análise dos IFETs e CEFETs. 
Essas características serão comparadas com 
o quadro global de todas as IES presentes 
no Censo da Educação Superior de 2020.

6.1. Universidades no primeiro 
quartil do Enade proporcional

Das 204 universidades cadastradas no 
Censo da Educação Superior de 2020, 
selecionamos as 48115 que estão localizadas 
no primeiro quartil do Enade proporcional 
(25% inferior). 

A Tabela 43 relaciona a distribuição dessas 
48 entre as diferentes categorias de IES que 
utilizamos em nosso estudo.

15 O número de IES selecionadas para aná-
lise em cada categoria será sempre menor do 
que 25%, visto que, como apontamos acima, não 
há dados sobre o Enade para todas as IES que 
estão no Censo da Educação Superior. 
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Universidades totais e no 1º quartil do Enade proporcionalTabela 43

A primeira comparação a ser feita é en-
tre públicas e privadas. Numa distribuição 
homogênea, todas as categorias apresenta-
ram cerca de 25% de suas IES nesse quartil. 
Podemos notar, portanto, em relação às IES 
públicas, uma presença muito baixa nesse 
estrato das universidades federais e uma 
presença muito significativa das universi-
dades municipais. Como já apontado neste 
relatório, as IES municipais são uma cate-
goria de instituição que merece maiores 
investigações. 

Com relação às privadas, notamos uma 
clara diferença na presença das universida-
des confessionais nesse estrato em relação 
às outras universidades privadas. É de se 
destacar, portanto, que cerca de 44% das 
universidades privadas estão nesse primeiro 
estrato e se olharmos especificamente para 
as IES que pertencem a um dos 10 grandes 

grupos educacionais, notamos que cerca 
de metade das universidades estão nesse 
estrato.

Sobre os dez maiores grupos é fundamental 
apontar que, dois deles não possuem uni-
versidades, apenas centros universitários e 
faculdades. Dos oito grupos que possuem 
universidades, apenas cinco estão represen-
tados neste estrato. Deste modo, quando 
estamos falando das universidades que 
pertencem aos dez maiores grupos que es-
tão presentes no primeiro quartil do Enade 
proporcional, estamos tratando, especifica-
mente, de cinco  desses dez grupos. 

Essas diferenças são, em geral, as mesmas 
quando observamos o número total de 
estudantes que estão em IES desse estrato, 
como vemos na Tabela 44.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e Docentes nas Universidades em 2020Tabela 44

Deste modo, temos cerca de 46% dos 
estudantes e 36% dos docentes das univer-
sidades privadas em IES do primeiro quar-
til. Dos dez maiores grupos, cerca de 46% 
dos estudantes universitários estão em IES 
desse quartil. Se, em geral, as porcentagens 
de matrículas acompanham o percentual 
de instituições, temos dois elementos que 
se destacam. 

O primeiro é o percentual menor de estu-
dantes em relação ao número de univer-
sidades estaduais, o que aponta para IES 
um pouco menores em relação ao total (a 
mediana do número de estudantes das uni-
versidades estaduais é de cerca de 11.000 
e das estaduais deste quartil é de cerca de 
9.700). 

O segundo é o percentual do total: se esta-
mos trabalhando com cerca de um quarto 
das universidades, temos quase um terço 
dos estudantes universitários nessas IES e a
contribuição das universidades privadas 
está clara aqui: elas são 31 das 48 universi-
dades (64,6%) e cerca de 1,32 milhão dos

cerca de 1,47 milhão de estudantes univer-
-sitários (89,4%)116.

Sobre os dez maiores grupos, devemos 
apontar que há uma clara diferenciação 
aqui. Dos cinco grupos que estão nesse 
estrato, três deles possuem todos ou qua-
se todos os seus estudantes universitários 
nesse estrato (90,2% em um dos grupos e 
100% em dois deles), mostrando que há um 
direcionamento das ações desses três gru-
pos para que seus estudantes universitários 
estejam em instituições cujos estudantes 
possuem um desempenho médio no Enade 
igual abaixo dos 25% piores. 

Das pouco mais de 1,32 milhão de matrícu-
las das 31 universidades privadas, 878.025 
(66,9%) estão em cursos à distância (percen-
tual um pouco maior do que o 59,5% das 
matrículas em EaD das universidades parti-
culares como um todo). 

16 De todas as matrículas em universidades, 
60,3% estão em instituições privadas. 
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Dos 759.757 ingressantes em 2020, 609.982 
(80,3%) estão em cursos EaD (percentual 
um pouco maior do que os 73,2% no todo), 
seguindo a tendência já apontada para o 
crescimento da EaD em 2020 nesse seg-
mento.

A Tabela 45 faz uma comparação de algu-
mas características acadêmicas das univer-
sidades brasileiras, sintetizadas em medidas 
de tendência central, diferenciando o todo 
em relação às IES presentes no primeiro 
quartil do Enade proporcional.

Características acadêmicas das Universidades em 2020Tabela 45

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Ca-
pes (Capes, 2022).

Como há grande variação no tamanho das 
universidades e, especialmente no caso das 
universidades privadas, há valores discre-
pantes. Vale notar que a média, em vários 
casos, fica muito acima da mediana. Por 
este motivo, optamos por apresentar a me-

dida de tendência central para os lugares 
onde há maior discrepância. Para os per-
centuais, em geral, não há tanta diferença 
entre essas duas medidas e, por isso, manti-
vemos apenas a média.
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Primeiramente, temos o tamanho das uni-
versidades e a quantidade total de docen-
tes em exercício. As universidades brasileiras 
possuem cerca de 11 mil estudantes, con-
forme a mediana das federais, estaduais, 
confessionais e particulares. Há, no entanto, 
casos muito discrepantes como vimos em 
outra parte deste texto e o aumento da 
mediana das universidades particulares no 
primeiro quartil em relação ao todo é um 
indicativo de que algumas dessas IES maio-
res estão nesse estrato117. 

No entanto, se a mediana do número de 
matrículas está muito próxima nas univer-
sidades públicas e privadas, a mediana do 
número de docentes é bem diferente. Aqui, 
claramente as universidades privadas (in-
cluindo as confessionais) possuem menos 
docentes para uma quantidade muito pró-
xima de estudantes, apontando para uma 
centralidade da função ensino e uma redu-
ção das funções de pesquisa e extensão. 

17 Note que essa discrepância afeta a mé-
dia do número de estudantes das universidades 
privadas que, no total, são cerca de 40,6 mil e no 
primeiro quartil é cerca de 42,3 mil.

Notemos, porém, que as universidades 
privadas do primeiro quartil do Enade pro-
porcional possuem ainda mais estudantes e 
ainda menos docentes quando comparadas 
com as características daquelas que com-
põem o todo. O número de estudantes por 
docente equivalente a 40 horas aumentou 
de 35,7 (no todo) para 42,9 (no quartil).

Mas, esses números ganham outras propor-
ções quando separamos as universidades 
dos grandes grupos educacionais, como 
podemos ver na Tabela 46. 

Notemos que, dos oito grupos, apenas um 
deles possui a relação estudante por do-
cente equivalente a 40 horas mais próxima 
da mediana geral das universidades priva-
das. Note que essa relação varia de 84,7 a 
516,3 estudantes por docente equivalente 
a 40 horas. Essa quantidade não apenas 
aponta para um direcionamento das horas 
docentes quase que exclusivamente para a 
função ensino, como também pode ser ex-
plicado pela preferência dessas instituições 
pela EaD, com um número muito restrito 
de docentes por estudante, concentrando o 
contato dos estudantes com os tutores.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Relação Estudantes/Docente equivalente a 40 horas nas Universidades dos 
grupos educacionais em 2020Tabela 46

Conforme explicita a LDB (artigo 52), as 
universidades devem conter, no mínimo, um 
terço de seus docentes em tempo integral 
e um terço dos docentes com mestrado ou 
doutorado. Conforme o decreto 9.235/17 
(artigo 17), as universidades devem oferecer 
regularmente quatro cursos de mestrado e 
dois de doutorado. Deste modo, desde 

2017, para que IES privadas possam ser 
recredenciadas como universidades, elas 
precisam cumprir com a existência de, no 
mínimo, quatro programas de pós-gradua-
ção stricto sensu (sendo dois com mestrado 
e doutorado). É importante destacar que a 
normativa anterior não especificava a quan-
tidade mínima de programas. 
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Quando olhamos para a mediana do nú-
mero de programas de pós-graduação das 
universidades, vemos claramente como 
as universidades privadas, tanto no todo, 
quanto nas IES presentes no primeiro quar-
til, estão muito próximas do mínimo neces-
sário legal para se manterem universidades. 
A mesma compreensão pode ser obtida 
pela comparação do número de estudantes 
de pós-graduação. Comparemos, por exem-
plo, uma universidade particular com 12 
mil estudantes de graduação e 270 estu-
dantes de pós-graduação distribuídos em 
cinco Programas de Pós-graduação (PPGs) 
(mediana das universidades privadas) com 
uma universidade com 12 mil estudantes de 
graduação e 2.300 estudantes de pós-gra-
duação distribuídos em 30 PPGs (mediana 
das universidades federais). 

Quando associado à relação estudantes por 
docente equivalente a 40 horas, concluí-
mos pelo mesmo movimento de busca por 
atender a padrões restritos aos mínimos 
legais nas universidades privadas. As univer-
sidades confessionais, apesar de possuírem 
uma pós-graduação de tamanho menor do 
que as universidades públicas, ainda assim 
mostram maior presença e investimento na 
pós-graduação, tanto pelo número de pro-
gramas quanto pelo número de estudantes. 
Notemos, por exemplo, que os 351 PPGs 
de universidades privadas atendem 21.409 
estudantes de pós-graduação e os 246 PPGs 
de universidades confessionais atendem 
23.293 estudantes de pós-graduação. Este é 
mais um indício de que o investimento das 
confessionais na pós-graduação é maior do 
que o das universidades privadas. 

Em todas as categorias de IES o tamanho 
da pós-graduação é reduzido quando com-
paramos as instituições do primeiro quartil 
do Enade proporcional, o que aponta para 
uma presença menor da pesquisa nessas 
instituições. Esse efeito também é visível 
nas universidades pertencentes aos dez 
maiores grupos. A exceção de um (UNINO-
VE), que contém 12 PPGs, todos os outros 
possuem a mediana de PPGs próximo de

cinco.

Com relação à titulação, já apontamos o 
crescimento geral da titulação docente na 
série histórica. Quando somamos o número 
de docentes com mestrado e com douto-
rado temos, em todos os casos, um número 
bem maior do que o mínimo legal. No en-
tanto, a diferença da presença de docentes 
com doutorado para compor esse número 
de docentes com formação em nível de 
stricto sensu, é de se notar que as univer-
sidades privadas possuem menos docentes 
com doutorado do que as universidades 
confessionais e estaduais e estas menos do 
que as federais. 

As universidades que estão no primeiro 
quartil do Enade proporcional possuem 
percentual ainda menor de docentes com 
doutorado. As universidades privadas desse 
estrato possuem 26,0% de docentes com 
doutorado e 75,7% de docentes com mes-
trado e/ou doutorado, número que, apesar 
de bastante acima do mínimo legal, está 
abaixo da média geral das universidades 
privadas (83,9%) e das universidades confes-
sionais, estaduais e federais (acima de 90%). 

Dos cinco grandes grupos, um possui a 
mediana de 14,9% de docentes com douto-
rado e 55,7% com mestrado e doutorado, 
números que variam bastante nos outros 
grupos: 25,7% e 70,6%; 31,4% e 83,2%; 43,0% 
e 88,2%; 46,2% e 93,4%.

Com relação ao número de docentes em 
tempo integral (com ou sem dedicação ex-
clusiva), aqui já temos outro número que se 
aproxima do mínimo legal (33,3%). Tanto as 
universidades privadas como as universida-
des confessionais estão pouco acima des-
se número. Como o valor já é próximo do 
mínimo, a redução que se nota na média do 
percentual de docentes em tempo integral 
é pequena. Mas é de se destacar como as 
universidades privadas, quando em com-
paração com as públicas, buscam manter 
o número mínimo de docentes em tempo 
integral para serem recredenciadas como
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como universidades e, em média, chegam 
a um número levemente abaixo do mínimo 
(31,4%).

Das IES dos cinco grandes grupos educacio-
nais que se encontram no primeiro quartil 
do Enade proporcional, esse percentual va-
ria pouco acima do mínimo em três grupos, 
chega a 43,8% em um dos grupos e a 27,7% 
em outro desses grupos.

Deste modo, podemos resumir que há uma 
clara tendência de que as universidades que 
se encontram no primeiro quartil do Enade 
proporcional tenham, em comparação com 
as universidades como um todo, uma maior 
relação estudante por docente equiva-
lente a 40 horas, uma menor presença na 
pós-graduação, um menor percentual de 
docentes com doutorado e um percentual 
de docentes em tempo integral um pouco 
menor. 

Especificamente em relação às universida-
des privadas, essas IES apresentam-se como 
universidades mínimas, com uma presença 
na pós-graduação e um número de docen-

6.2. Centros Universitários no pri-
meiro quartil do Enade proporcio-
nal

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Centros universitários totais e no 1º quartil do Enade proporcionalTabela 47

Dos 326 centros universitários cadastrados 
no Censo da Educação Superior de 2020, 
selecionamos os 77 que estão localizados 
no primeiro quartil do Enade proporcio-
nal (25% inferior). A Tabela 47 relaciona a 
distribuição desses 77 entre as diferentes 
categorias de IES que utilizamos em nosso 
estudo.

tes em tempo integral próximo ao mínimo 
legal exigido. A relação estudante por do-
centes equivalentes a 40 horas é mais alta 
que nas IES públicas. Além disso, possuem 
forte presença na educação à distância, 
conformando-se como universidades míni-
mas para a EaD. As universidades privadas 
do primeiro quartil do Enade proporcional 
possuem essas características com números 
piores em relação às universidades particu-
lares como um todo. Elas são IES maiores e 
com menos docentes.
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Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e Docentes nos Centros universitários em 2020Tabela 48

Assim como nas universidades, os centros 
universitários municipais aparecem em des-
taque no primeiro quartil. Com relação às 
privadas, novamente as confessionais apa-
recem com menor relevância no primeiro 
quartil em comparação com as privadas em 
geral. Diferentemente do caso das univer-
sidades, os centros universitários privados 
aqui aparecem em um percentual mais 
homogêneo. Isso parece se dar, justamente, 
pela pouca relevância que essa organização 
acadêmica possui nos estratos públicos.

Quando olhamos para os dez maiores gru-
pos privados, temos quase um terço de suas 
instituições nesse primeiro quartil. Devemos 
destacar que desses dez grupos, oito pos-
suem centros universitários e, no primeiro 
quartil estão representados seis deles.

No entanto, quando observamos o número 
total de estudantes que estão em IES desse 
estrato, podemos observar alguns elemen-
tos importantes, como vemos na Tabela 48.

Se o número de Centros Universitários 
Privados no primeiro quartil é coerente com 
o percentil 25, o número de estudantes é 
maior. Cerca de 31% dos estudantes dos 
Centros Universitários privados estão em 
IES do primeiro quartil. Dos dez maiores 
grupos, são cerca de 40% dos estudantes 
de centros universitários. Quando olhamos 
para os docentes, notamos que a percen-
tagem de docentes que estão presentes 
nas IES do primeiro quartil é de quase 20%, 
apontando para um indício de se tratar de 
instituições maiores do que a mediana total

e com menos docentes do que a mediana 
total. Como os Centros Universitários não 
são muito comuns na rede pública, o des-
taque está nas instituições privadas. Assim 
como no total de instituições, o total de 
estudantes das IES confessionais mantém 
a mesma percentagem e é mais baixa do 
que dos Centros Universitários privados não 
confessionais.

Sobre os dez maiores grupos, devemos 
apontar que, dos seis representados nesse 
estrato, cinco possuem menos de um terço
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Características acadêmicas dos Centros universitários em 2020Tabela 49

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Ca-
pes (CAPES, 2022).

de seus estudantes de centros universitários 
nesse estrato (com percentuais que variam 
de 2,4% a 31,2%), mas um dos grandes gru-
pos possui 98,9% de seus estudantes nesse 
estrato, o que aponta para o direcionamen-
to das ações desse grupo para que seus es-
tudantes de centros universitários estejam 
em instituições cujos estudantes possuem 
um desempenho médio no Enade abaixo 
dos 25% piores. 

Das pouco mais de 2,2 milhões de matrícu-
las dos 291 centros universitários privados 
(geral), 1.029.457 (46,6%) estão em cursos 
à distância. Dos 1.104.608 ingressantes em 
2020, 702.508 (63,6%) estão em cursos EaD. 
Nos centros universitários privados do pri-
meiro quartil, as 426.677 matrículas em EaD 
correspondem a 61,9% das matrículas totais

e os 269.699 ingressantes em cursos EaD 
são 77,9% do total de novos ingressos de 
2020. Há uma tendência, também nos cen-
tros universitários, para uma presença cada 
vez mais hegemônica da EaD e o percentu-
al do ingresso na EaD das IES do primeiro 
quartil é um pouco maior do que no todo.

A Tabela 49 faz uma comparação de algu-
mas características acadêmicas dos centros 
universitários brasileiros, sintetizadas em 
medidas de tendência central, diferencian-
do o todo em relação às IES presentes no 
primeiro quartil do Enade proporcional. ara 
este quadro, apresentaremos apenas as 
instituições privadas (centros universitários 
confessionais e centros universitários priva-
dos não confessionais).
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Os centros universitários, em geral, são 
menores do que as universidades. A media-
na dos centros universitários é de cerca de 
2.500 estudantes nas confessionais e 3.300 
nas IES privadas. A redução do número de 
estudantes e do número de docentes apon-
ta para centros universitários um pouco 
menores no primeiro quartil em relação ao 
total. Essa caracterização, porém, não pode 
esconder o fato de que temos, nesse quar-
til, casos discrepantes em relação a esse 
número, como alguns centros universitários 
com tamanhos entre 20 e 40 mil estudan-
tes e um centro universitário com mais de 
400 mil estudantes. 

A relação estudante por docentes equiva-
lente a 40 horas pouco variou na compara-
ção entre o total dos centros universitários 

e aqueles que se encontram no primeiro 
quartil. Essa relação é menor nas institui-
ções confessionais e, nos centros universitá-
rios privados, tanto o valor total quanto o 
do primeiro quartil são equivalentes aos das 
universidades privadas do primeiro quartil.

Novamente, considerando o primeiro quar-
til, separamos as IES que pertencem aos 
oito grupos que possuem centros universi-
tários (Tabela 50). Podemos observar que 
essas relações também variam muito, par-
tindo de valores próximos a 23 estudantes 
por docente equivalente a quarenta horas 
até um número próximo de 2650 estudan-
tes por docente, no grupo que concentra 
suas matrículas na EaD, com pouco contato 
entre docentes e estudantes e centrando o 
trabalho dos tutores. 

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Relação Estudantes/Docente equivalente a 40 horas nos Centros Universi-
tários dos grupos educacionais em 2020Tabela 50

O caso do grupo Leonardo da Vinci que 
apresenta um valor muito discrepante entre 
a mediana do total e do primeiro quartil 
se deve à quantidade de centros universi-
tários que o grupo possui. Como o grupo 
possui três centros universitários, o valor 
da mediana é baixo como forma de elimi-
nar a discrepância. No entanto, a média do 
número de estudantes por docente equiva-
lente a 40 horas das três instituições é de 
909,0, pois temos dois centros universitários 
com cursos presenciais e maior número de 
docentes e um centro universitário voltado 
quase exclusivamente à EaD, com poucos 
docentes118. 

18 A diferença entre a média e a mediana 
dos outros grupos é pequena, exceto no caso do 
último grupo, que possui uma média de 74,5 es-
tudantes por docente no total.

É de se destacar, então, que dos 689.066 es-
tudantes que estão em centros universitá-
rios privados localizados no primeiro quartil, 
400.280 (58,1%) estão em uma única IES 
com Enade Proporcional inferior a 1,87, com 
25,3% de seus docentes em tempo integral, 
29,2% de docentes com doutorado e sem 
nenhum programa de pós-graduação stricto 
sensu.

Centros Universitários não têm obrigação 
legal de possuírem programas de pós-gra-
duação. O decreto 9.235/17 traz apenas a 
obrigação da instituição possuir programas 
de extensão e de iniciação científica, 20% 
de docentes em tempo integral e um terço 
de docentes com mestrado/doutorado, en-
tre outras obrigações. Possuir programas de 
pós-graduação stricto sensu pode indicar, 
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então, um início do investimento da IES em 
futuramente tornar-se universidade. Tanto 
a soma quanto a mediana do número de 
PPGs mostram que os centros universitários 
brasileiros não estão voltados à pesquisa. 
Assim como as universidades, os centros 
universitários possuem docentes em tempo 
integral pouco acima do mínimo (em torno 
de 25%) e os docentes com titulação de 
mestrado e doutorado próximos de 80%. 

Concluindo este item, não há significativas 
diferenças entre os centros universitários do 
primeiro quartil do Enade proporcional em 
relação ao todo. Em linhas gerais, as carac-
terísticas dos centros universitários priva-
dos seguem as das universidades privadas, 
exceto pelo investimento ainda menor em 
pesquisa daqueles em relação a estas.

Das 2.170 faculdades cadastradas no Censo 
da Educação Superior de 2020, seleciona-
mos os 245 que estão localizados no primei-
ro quartil do Enade proporcional (25% in-
ferior). A Tabela 51 relaciona a distribuição 
dessas 245 entre as diferentes categorias 
de IES que utilizamos em nosso estudo.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Faculdades totais e no 1º quartil do Enade proporcionalTabela 51

6.3. Faculdades no primeiro quar-
til do Enade proporcional

Quando olhamos para o primeiro quartil, 
o que se destaca é a presença de uma IES, 
pertencente a um dos grandes grupos edu-
cacionais privados, que possui quase 60% de 
todos os estudantes das IES desse quartil. 

Primeiramente, devemos notar que o per-
centual da seleção do primeiro quartil em 
relação ao total é baixo, porque a maioria 
das faculdades particulares não se enqua-
dra nos critérios de seleção utilizados para 
o cálculo dos percentis (ter Enade propor-

porcional calculado, ter mais de 158 matrí-
culas e relação inscritos/matrículas maior 
que 0,047). Esse critério de seleção reuniu 
987 faculdades.

Assim como nas universidades e nos centros
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universitários, as faculdades municipais 
aparecem em destaque no primeiro quar-
til. Com relação às privadas, novamente as 
confessionais aparecem com menor relevân-
cia no primeiro quartil em comparação com 
as privadas em geral. Assim como nos cen-
tros universitários privados, as faculdades 
aparecem em um percentual mais homogê-
neo em relação ao todo. Quando olhamos 
para os dez maiores grupos privados, o 
percentual se mantém proporcionalmente à 
relação com todas as faculdades privadas. 

Devemos destacar que desses dez grupos, 
nove possuem faculdades e, no primeiro 
quartil estão representados cinco deles.

Devemos destacar, porém, que as faculda-
des particulares representam cerca de 90% 
de todas as IES, bem como daquelas pre-
sentes no primeiro quartil. Esses elementos 
se repetem quando observamos o número 
total de estudantes nas IES desse estrato, 
como vemos na Tabela 52.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas e Docentes nas Faculdades em 2020Tabela 52

Novamente temos um padrão se repetindo 
quando comparamos a quantidade de IES 
e a quantidade de matrículas no primeiro 
quartil do Enade proporcional: o percentual 
de matrículas é maior do que o percentual 
de instituições, indicando que nas IES do 
primeiro estrato do Enade proporcional 
estão mais estudantes do que o esperado 
numa distribuição mais homogênea.

Assim como nas universidades e nos centros 
universitários, há faculdades cujo tamanho 
é discrepante em relação às distribuições,

como faculdades com 10 mil e uma IES com 
mais de 70 mil estudantes (praticamente 
todos em EaD), pouco mais de 700 estu-
dantes por docente equivalente a 40 horas, 
25% de docentes em tempo integral e 27% 
de docentes com doutorado. 

Com relação aos grandes grupos, é de se 
notar que se as matrículas totais das IES 
que deles fazem parte equivale a 35,6% de 
todas as faculdades particulares. Quando 
olhamos para o primeiro quartil do Enade 
proporcional, 51,6% de todas aquelas em 
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faculdades particulares fazem parte de ins-
tituições desses grandes grupos. Dos cinco 
grupos que estão representados nesse quar-
til, 145.150 matrículas (95,3%) estão em três 
deles, dos quais cerca de 90 mil estão em 
um único grupo (59,5% das matrículas em 
faculdades particulares no primeiro quartil 
do Enade proporcional).

Observando os números das faculdades 
particulares apenas, notamos que 141.874 
das 1.242.727 matrículas (11,4%) estão em 
cursos EaD no total, mas nas IES do primei-
ro quartil 78.175 das 295.162 matrículas 
estão em cursos à distância (26,5%). Esse 
cenário se torna mais claro, porém, quando 
observamos que 48,7% de todas as matrícu-
las em cursos a distância no total e 95,8% 
das matrículas em cursos a distância das 
IES do primeiro quartil estão em apenas 
um único grupo educacional. Esse é o único 
grupo que possui suas matrículas em EaD 
em faculdades em 2020.

De fato, trata-se de apenas uma única 
faculdade, com mais de 70 mil matrículas 
apresentada alguns parágrafos acima. Sa-
bemos, porém, que essa IES obteve recre-
denciamento como Centro Universitário em 
2021, mesmo ano em que foi vendida de 
um grupo educacional menor para o grande 
grupo do qual hoje faz parte. Deste modo, 
temos consolidado o movimento de que os 
grandes grupos atuam no segmento de EaD 
preferencialmente em grandes universida-
des e centros universitários, IES com maior 
autonomia para criar/extinguir cursos de 
graduação.

A Tabela 53 faz uma comparação de algu-
mas características acadêmicas das faculda-

des brasileiras, sintetizadas em medidas de 
tendência central, diferenciando o todo em 
relação às IES presentes no primeiro quartil 
do Enade proporcional. Para este quadro, 
apresentaremos apenas as instituições pri-
vadas (faculdades confessionais e faculda-
des privadas não confessionais).

As faculdades, em geral, são ainda menores 
que os centros universitários, apresentando 
uma mediana de 321 matrículas, valor que 
só atinge o número 2.000 em algum lugar 
entre os percentis 90 e 95. A mediana das 
faculdades no primeiro quartil é maior do 
que no total, bem como a relação estudan-
tes por docente equivalente a 40 horas, 
seguindo a mesma tendência das univer-
sidades de que as IES do primeiro quartil te-
nham maior relação estudantes por docen-
te equivalente a 40 horas.

As faculdades no primeiro quartil do Enade 
proporcional possuem um percentual um 
pouco menor de docentes com doutorado, 
bem como de docentes com doutorado e/
ou mestrado. É de se notar que, em geral, as 
faculdades possuem um percentual menor 
de docentes com mestrado e/ou doutorado 
do que os centros universitários e universi-
dades. A mesma tendência ocorre na quan-
tidade de docentes em tempo integral, com 
um percentual que não atinge 20%. 

A relação entre o número de estudantes 
e o número de docentes equivalentes a 
40 horas varia muito nos grandes grupos, 
desde valores próximos de 20 a valores que 
chegam próximo a 100. O que se mantém 
como padrão é o aumento dessa relação 
nas IES que estão no primeiro quartil do 
Enade proporcional (Tabela 54).
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Características acadêmicas das Faculdades em 2020Tabela 53

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022) e Dados Abertos Ca-
pes (CAPES, 2022).

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Relação Estudantes/Docente equivalente a 40 horas nas Faculdades dos 
grupos educacionais em 2020Tabela 54
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Por fim, devemos destacar que não parece 
haver uma tendência a viabilizar e  expandir 
a  pós-graduação nas faculdades. Das 2.170 
faculdades em todo o Censo da Educação 
Superior de 2020, apenas 57 apresentavam 
PPGs stricto sensu. Dessas IES, a mediana 
do número de estudantes é um pouco abai-
xo de 90 e do número de programas é um, 
apontando para faculdades especializadas 
em determinadas áreas (embora haja al-
guns casos discrepantes com quatro a nove 
PPGs). É de se notar o percentual médio de 
docentes credenciados em PPGs acima de 
100% nas faculdades privadas, apontando 
para um grande número de docentes de ou-
tras IES compondo as pós-graduações das 
faculdades privadas.

Em síntese, após analisar as características 
de universidades, centros universitários e 
faculdades que se encontram no primeiro 
quartil do Enade proporcional, guardadas 
algumas diferenças e casos discrepantes 
temos os seguintes elementos:

• as IES públicas são pouco repre-
sentativas no estrato inferior do Enade 
proporcional, à exceção das instituições 
municipais, que precisam ser melhor 
investigadas por estarem fortemente 
presentes nesse quartil;

• as IES privadas possuem maior repre-
sentatividade nesse quartil;

• as IES confessionais são pouco repre-
sentativas nesse quartil e tendem a ter, 
em geral, relação estudantes por docen-
te equivalente a 40 horas, docentes com 
doutorado, docentes em tempo integral 
e presença da pós-graduação melhores 
do que as outras instituições privadas, 
destacando-se na oferta de condições 
acadêmicas próximas, em muitos casos, 
das instituições públicas;

• as universidades privadas apresen-
tam-se, em geral, como universidades 
mínimas, com uma presença na pós-gra-
duação e um número de docentes em 

tempo integral próximo ao mínimo legal 
exigido, alta relação estudantes por 
docente equivalentes a 40 horas e forte 
presença na educação à distância, con-
formando-se como universidades míni-
mas para a EaD;

• há uma clara tendência de que 
as universidades que se encontram no 
primeiro quartil do Enade proporcional 
tenham, em comparação com as universi-
dades como um todo, uma maior relação 
estudante por docente equivalente a 40 
horas, uma menor presença na pós-gra-
duação, um menor percentual de docen-
tes com doutorado e um percentual de 
docentes em tempo integral um pouco 
menor e essas características pioram nas 
universidades privadas;

• os centros universitários, em geral, 
são basicamente instituições privadas e 
não há significativas diferenças entre os 
centros universitários privados em geral e 
aqueles que estão no primeiro quartil do 
Enade proporcional; 

• os centros universitários privados, 
em geral, apresentam características 
semelhantes às universidades privadas 
nos termos que apresentamos nos itens 
anteriores, exceto pelo investimento na 
pesquisa, que é ainda menor;

• as faculdades privadas possuem, 
em geral, características semelhantes 
às mencionadas para as universidades 
privadas, embora com números ainda 
menores de docentes com doutorado e 
contrato em tempo integral e as faculda-
des que se encontram no primeiro quartil 
do Enade proporcional possuem todas as 
características analisadas piores do que 
as faculdades em geral;

• há IES privadas de tamanho discre-
pante (muito maiores do que a mediana 
da organização acadêmica) e, em geral, 
essas instituições possuem uma relação 
estudantes por docente equivalente a 
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a 40 horas muito alta e baixos valores do 
percentual de docentes com doutorado 
e tempo integral;

• há diferenças significativas entre 
os grandes grupos educacionais, mas é 
marcante que em todas as organizações 
acadêmicas, a presença de IES desses 
grupos no quartil inferior é maior do que 

25%, marcando uma tendência de vá-
rios desses grupos para concentrar suas 
ações nas IES com essas características.

Por fim, reunindo os números das universi-
dades, centros universitários e faculdades 
que compõem os respectivos quartis, temos 
a Tabela 55.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo da Educação Superior de 2020 (INEP, 2022).

Matrículas totais e EaD em todas as IES e nas IES do 1º quartil do Enade 
proporcionalTabela 55

Se tivéssemos uma distribuição homogê-
nea (se não houvesse diferença entre esses 
agrupamentos), os percentuais da última 
coluna estariam próximos de 25%. Como 
não são, podemos concluir, tomando em 
consideração a presença muito mais signi-
ficativa das IES privadas na composição do 
primeiro quartil que: 

• quase 30% dos estudantes estão nas 
instituições que compõem o percentil 
25 do Enade proporcional, o que apon-
ta para um pequeno efeito do tamanho 
das IES no valor do Enade proporcional: 
instituições maiores tendem a estar no 
primeiro quartil;

• cerca de 43% dos estudantes per-
tencentes aos grandes grupos estão no 
percentil 25 do Enade proporcional, o 
que aponta para um efeito significativo 
do pertencimento aos grandes grupos no 
valor do Enade proporcional: instituições 
dos grandes grupos tendem a estar mais 
no primeiro quartil;

• cerca de 46% dos estudantes de EaD 
estão em instituições que compõem o 
percentil 25 do Enade proporcional, o 
que aponta para um efeito significativo 
da frequência a cursos EaD no valor do 
Enade proporcional: instituições com 
mais matrículas em EaD tendem a estar 
mais no primeiro quartil;

• cerca de 51% dos estudantes de EaD 
pertencentes aos grandes grupos estão 
no percentil 25 do Enade proporcional, 
o que aponta para um efeito significati-
vo do pertencimento à EaD dos grandes 
grupos no valor do Enade proporcional: a 
maior parte da EaD dos grandes grupos 
está concentrada no primeiro quartil.

Deste modo, há uma tendência de que as 
instituições privadas com grande oferta de 
EaD e pertencentes aos grandes grupos 
educacionais estejam no primeiro quartil do 
Enade proporcional. Essas IES tendem a ter 
mais estudantes por docente, menos do-
centes com doutorado, menos docentes em 
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em tempo integral e menor presença na 
pós-graduação do que as instituições con-
gêneres como um todo e, principalmente, 
do que as instituições confessionais e as 
públicas, guardadas as ressalvas já apresen-
tadas acima.

Foram aplicados alguns testes iniciais de 
correlação no intuito de construir um mo-
delo estatístico de análise que permitisse 
verificar a correlação e a capacidade predi-
tiva das variáveis sobre o desempenho das 
categorias de organização administrativa 
das IES, além do desempenho das institui-
ções pertencentes aos dez maiores grupos 
financeiros. 

Assim, consideramos como variáveis inde-
pendentes: a quantidade de docentes, o 
número de docentes com carga horária 
equivalente a 40 horas semanais, o nú-
mero de doutores, o número de mestres, 
o número de especialistas, o número de 
docentes em tempo integral com dedicação 
exclusiva, o número de docentes em tempo 
integral sem dedicação exclusiva, o número 
de docentes em tempo parcial, o número 
de docentes horistas, o número de estu-
dantes em programas de pós-graduação, o 
número de docentes de pós-graduação, o 
número de programas de pós-graduação, o 
percentual de docentes de pós-graduação, 
o percentual de docentes com doutorado, 
o percentual de docentes com doutorado 
e/ou mestres, o percentual de docentes 
em tempo integral com ou sem dedicação 
exclusiva, o percentual de docentes por 
estudantes e a relação de estudantes por 
docentes equivalentes a 40 horas semanais. 

O primeiro aspecto a ser destacado é o de 
que os testes revelaram que não há uma 
distribuição normal dos casos quando cor-
relacionamos a seleção de variáveis depen-
dentes e independentes. Por esta razão, o 
modelo adequado para verificar a direção 
e a intensidade das correlações é o modelo 
de correlação não-paramétrica de Spear-
man. Além disso, ao testarmos alguns mode-
los de regressão linear, notou-se que as

as variáveis independentes impactam de 
maneira estatisticamente significativa sobre 
o desempenho no Enade sobretudo quan-
do isoladas, porém, com baixa capacidade 
preditiva. 

Quando agrupadas, não foram obtidos 
resultados significativos o suficiente para 
serem reportados. Isto indica que, embora 
tenham sido encontradas correlações mo-
deradas ou fracas entre algumas variáveis 
dependentes e independentes – sobretudo 
aquelas que apontam para a relação pro-
fessor-estudante e a presença de progra-
mas de pós-graduação –, nenhum modelo 
construído apresentou resultados capazes 
de predizer o desempenho das diferentes 
categorias de organização acadêmica e dos 
dez maiores grupos financeiros no Enade. 

Neste sentido, abaixo seguem as análises 
dos testes de correlações aplicados:

• Considerando as variáveis aplicadas, 
a correlação de Spearman mostrou que 
há uma correlação positiva e forte entre 
a nota obtida no Enade das Universida-
des Privadas e o número de docentes 
com carga horária integral e/ou dedica-
ção exclusiva (ρ = 0,811; p < 0,001). Isso 
significa que quanto maior o número de 
docentes em regime de dedicação exclu-
siva e/ou integral, maior é a nota obtida 
no Enade pelas Universidades Privadas;

• Em relação à variável dependente 
Nota no Enade Proporcional dos Centros 
Universitários, a correlação de Spearman 
demonstra que há correlações positivas e 
fracas com o número de docentes dou-
tores (ρ = 0,277; p < 0,001), com a quan-
tidade de docentes (ρ = 0,251; p < 0,005), 
com o número de docente com carga 
horária equivalente a 40 horas semanais 
(ρ = 0,227; p < 0,005) e com o número de 
docentes horistas (ρ = 0,225; p < 0,005). 
Assim, este teste indica que quanto 
maior o número de docentes, doutores, 
docentes com carga horária equivalente 
a 40 horas semanais e horistas, maior é a
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é a nota obtida no Enade Proporcional 
dos Centros Universitários.

• Acerca da nota do Enade obtida 
pelas Faculdades Privadas, a correlação 
de Spearman revelou que há correlação 
positiva e moderada com o número de 
programas de pós-graduação (ρ = 0,540; 
p < 0,001); correlações positivas fracas 
ou muito fracas com o percentual de 
docentes doutores e mestres (ρ = 0,317; 
p < 0,001), o percentual de doutores (ρ = 
0,289; p < 0,001), o número de docentes 
doutores (ρ = 0,317; p < 0,001), o núme-
ro de docentes mestres (ρ = 0,204; p < 
0,001), a quantidade de docentes (ρ = 
0,177; p < 0,001), o número de docentes 
horistas (ρ = 0,155; p < 0,001), o número 
de docentes com carga horária equiva-
lente a 40 horas (ρ = 0,143; p < 0,001), o 
percentual de docentes por estudante 
(ρ = 0,113; p < 0,001); e correlação nega-
tiva e fraca com o número de docentes 
especialistas (ρ = -0,142; p < 0,001), o que 
indica que quanto maior o número de 
especialistas menor é a nota obtida no 
Enade pelas Faculdades Privadas.

• Também foram aplicados testes 
sobre a nota do Enade dos dez maiores 
grupos financeiros. Neste caso, a cor-
relação de Spearman apresentou uma 
correlação positiva e moderada com o 
percentual de docentes em programas 
de pós-graduação (ρ = 0,432; p < 0,001), e 
correlações positivas e fracas com o nú-
mero de doutores (ρ = 0,383; p < 0,001), 
o percentual de docentes com doutora-
do (ρ = 0,361; p < 0,001), o percentual de 
docentes com doutorado e/ou mestrado 
(ρ = 0,351; p < 0,001), o número de pro-
gramas de pós-graduação (ρ = 0,326; p 
< 0,001), a quantidade de docentes (ρ 
= 0,309; p < 0,001), número de docen-
tes com carga horária equivalente a 40 
horas semanais (ρ = 0,294; p < 0,001), 
número de mestres (ρ = 0,285; p < 0,001), 
número de docentes com carga horária 
integral sem dedicação exclusiva (ρ = 
0,222; p < 0,001) e o número de docentes

com carga horária integral com dedica-
ção exclusiva (ρ = 0,222; p < 0,001). Essas 
correlações indicam as variáveis que 
acrescem a nota obtida no Enade pelos 
dez maiores grupos financeiros. 
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